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 MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO   

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE AQUISIÇÕES 

 

TERMO DE RETIRADA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 

06/2016 

 

Retirei no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP, cópia do Edital do Pregão 

Eletrônico por Registro de Preços nº 06/2016, cujo encaminhamento das Propostas de Preços se 

dará exclusivamente por intermédio do sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br a 

partir de 03/05/2016, até o horário limite de início da sessão pública, ou seja, às 09:00 horas, 

horário de Brasília-DF, do dia 13/05/2016. 

 

Valor do Edital xerografado: R$ 22,56 (vinte e dois reais e cinquenta e seis centavos). 

Apresentar a Guia de Recolhimento da União - GRU, devidamente autenticada pela instituição 

financeira, onde comprove o pagamento do valor acima estipulado. A retirada da GRU se dará por 

meio do sítio www.stn.fazenda.gov.br, clicando no link SIAFI - Sistema de Administração Financeira 

→ Guia de Recolhimento da União → Impressão – GRU Simples. É necessário o preenchimento dos 

dados obrigatórios solicitados no formulário. 

Unidade Favorecida: Código 201013; Gestão: 00001; Recolhimento: Código 18855-7. 

 

(Cidade) ____________, ____ de _________ de 2016.  

 Assinatura 

 

ATENÇÃO: 

 

Os interessados que retirarem o Edital pela internet, DEVERÃO ENCAMINHAR ESTE 

COMPROVANTE, devidamente preenchido, à CPL/MP, por meio  do e-mail 

cpl@planejamento.gov.br. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos formulados serão divulgadas mediante publicação 

de nota na página web do MP, nos endereços www.comprasnet.gov.br ou 

www.planejamento.gov.br, no link “Acesso à informação” ficando as empresas interessadas em 

participar do certame obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.

cpl@planejamento.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.planejamento.gov.br/
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE AQUISIÇÕES 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2016  

 

PROCESSO Nº 04300.004555/2014-19 

OBJETO: Registro de preços de solução de segurança para o serviço de comunicação de voz sobre IP 

- VoIP - da INFOVIA Voz Brasília, abrangendo hardware, software, licenciamento (na modalidade 

licença perpétua), instalação, implantação, treinamento, suporte e garantia, nas condições e forma 

descritas neste Edital e seus Anexos. 

 

ANEXOS: I - Termo de Referência e seus Anexos “A”, “B”, “C”, “D” e “E”. 
II - Modelo de Proposta Comercial 
III - Minuta da Ata de Registro de Preços 

 IV – Minuta de Contrato e seus Anexos “A”, “B”, “C”, “D” e “E”. 
 V - Modelo de Declaração de Contratos firmados com a iniciativa privada e a 

Administração Pública 

 

ITEM ASSUNTO 

1 - DO OBJETO 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO 

7 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8 - DA DESCONEXÃO 

9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10 - DA HABILITAÇÃO 

11 - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS 

12 - DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

13 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

14 - DOS RECURSOS 

15 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17 - DA ADESÃO POR OUTROS ÓRGÃOS 
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18 - DO PREÇO REGISTRADO 

19 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO  

20 -  DO CONTRATO 

21 -  DAS OBRIGAÇÕES DO MP 

22 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

23 -  DA GARANTIA CONTRATUAL 

24 -  DO PAGAMENTO 

25 -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

26 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

27 -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 



 

4 

 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE AQUISIÇÕES 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2016 

 

Processo nº: 04300.004555/2014-19 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL 

Data e horário de abertura da sessão do Pregão Eletrônico: 13/05/2016 às 09:00 (nove) horas. 

Data e horário de início de recebimento das propostas: 03/05/2016 às 08:00 (oito) horas. 

Data e horário de término para recebimento das propostas: 13/05/2016 às 09:00 (nove) horas. 

Endereço: www.comprasnet.gov.br  

 

A União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP, 

mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 380, de 18 de setembro de 2015, publicada no 

Boletim de Pessoal e Serviços de 18 de setembro de 2015, torna público para conhecimento dos 

interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO na forma ELETRÔNICA, por registro de preços, do tipo menor preço global, conforme 

descrito neste Edital e seus Anexos. 

 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, ao Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, ao Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, à 

Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ao Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 

2001, ao Decreto nº 8.538, de 6 de Outubro de 2015, à Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 30 

de abril de 2008, à Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 11 de outubro de 2010, à Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 04, de 12 de novembro de 2010, à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 Registro de preços de solução de segurança para o serviço de comunicação de voz sobre 

IP - VoIP - da INFOVIA Voz Brasília, abrangendo hardware, software, licenciamento (na 

modalidade licença perpétua), instalação, implantação, treinamento, suporte e garantia, 

nas condições e forma descritas neste Edital e seus Anexos. 

  

 

 

 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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ITEM DESCRIÇÃO COMPOSIÇÃO 

LOTE 01 – Solução de Segurança 

1 

Solução de segurança, na 

modalidade de Session Border 

Controller), composta por 

hardware, em arranjo 

de redundância local, software, 

licenciamento (na modalidade 

licença perpétua) inicial de 

capacidade para 2.000 sessões SIP 

simultâneas, suporte e garantia de 

60 meses para toda a solução e toda 

a capacidade licenciada instalada, e 

demais funcionalidades necessárias 

ao atendimento das especificações 

estabelecidas no respectivo item do 

Anexo I. 

 

 

 Equipamento(s), 

Software(s) e 

Implantação 

 Entrega e Instalação da 

Solução de Segurança 

 Instalação e Configuração 

da redundância 

 Suporte e Garantia de 60 

meses 

2 

Licenciamento (na modalidade 

licença perpétua) de capacidade 

adicional da solução de 

segurança, constituído por 

subscrição de bloco de capacidade 

de atendimento a 1.000 sessões SIP 

simultâneas. 

 Ativação de licenciamento 

de bloco adicional de 

capacidade de sessões SIP 

simultâneas 

 Suporte e Garantia de 60 

meses 

3 

Treinamento para turma de 08 

pessoas, incluindo técnicos ou 

gestores realizado em local e 

horário indicado pela 

CONTRATANTE. 

 Treinamento 

 Material 

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 

§3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2010. 

 

2.2 Não poderão participar desta licitação: 

 

2.2.1 entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

 

2.2.2 entidades empresariais declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, suspensas de participar de licitações, ou impedidas de 

contratar com o órgão ou entidade responsável por esta licitação, conforme art. 

87, incisos III e IV da Lei nº 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/02; 

 

2.2.3 entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no 

Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

 

2.2.4 quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 

Lei nº 8.666/1993; 

 

2.2.5 entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 

2.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 

2.2.7 a participação de empresas distintas, por meio de um único representante; 

 

2.2.8 licitantes que tenham vínculo com servidor deste órgão, de qualquer entidade a 

ele vinculada ou ainda que nestes tenha exercício e ou lotação, bem como de 

empresa que tenha como sócio administrador ou representante legal qualquer 

servidor público. 

 

2.2.9 Quando admitida a participação de cooperativas, estas deverão apresentar um 

modelo de gestão operacional adequado ao estabelecido no art. 4º, parágrafo 

único da IN SLTI 2/2008, sob pena de desclassificação. 
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3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo 

Federal – Compras governamentais, no sítio http://www.comprasnet.gov.br. 

 

3.2 O credenciamento da licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro 

cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

Alternativamente o credenciamento poderá ser feito no Sistema de Credenciamento de 

Fornecedores do Compras governamentais, o que permite ao fornecedor obter Login e 

Senha e participar de Pregões e Cotações eletrônicas sem que haja a necessidade de se 

cadastrar no SICAF. 

 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

3.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP, 

promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 

3.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

4.1 A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento das propostas de preços, a partir da data da liberação do 

presente Edital no sítio www.comprasnet.gov.br até o horário limite de início da sessão 

pública, ou seja, às 09:00 (nove) horas do dia 13/05/2016, horário de Brasília - DF, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

4.2  Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

 

4.3 O preço proposto, computando todos os custos necessários para a prestação dos 

serviços e fornecimento dos materiais, objeto deste Edital, bem como todos os tributos, 

seguros, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto desta licitação e que influenciem na formação dos 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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preços da proposta, deverá ser registrado, selecionando o grupo único, informando o 

valor unitário e total de cada item que o compõem. 

 

4.3.1 A licitante deverá cotar todos os itens que compõem o grupo único, sob pena de 

desclassificação. 

 

4.4  Em caso de divergência entre as especificações constantes deste Edital e as registradas 

no Comprasnet, prevalecerão as do Edital. 

 

4.5 A proposta deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio do Sistema 

eletrônico, e conter as especificações do objeto de forma clara. 

 

4.6 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os serviços e os 

materiais ser fornecidos, sem ônus adicional. 

 

4.7 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

4.8 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

4.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital 

e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 

 

4.10 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

4.11 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

 

4.12 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de abertura deste Pregão. 

 

4.13 A licitante deverá apresentar proposta de preço dos itens discriminados no Anexo “A” do 

Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Os preços deverão ser expressos em reais 

(R$) com duas casas decimais e conter todos os tributos e encargos decorrentes do 

fornecimento dos equipamentos e da prestação dos serviços relativos a esta 
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contratação. Ou seja, a Planilha de Formação de Preços deverá ser preenchida com os 

preços cotados para cada item do lote; 

 

4.14 A proposta deverá conter os seguintes documentos, os quais deverão ser apresentados 

em papel ou em mídia eletrônica: 

 

4.14.1 Planilhas de Formação de Preço do respectivo lote, detalhando individualmente 

os preços e quantitativos de cada item; 

 

4.14.2 Os manuais técnicos e demais informações referentes às dimensões físicas, 

quantidade de unidades de medida das bandejas em um rack (Us) para 

instalação em rack, necessidade de espaço de guarda, mecanismo de 

refrigeração, consumo de energia, dissipação térmica e peso que demonstrem o 

atendimento aos requisitos técnicos estabelecidos neste documento; 

4.14.3 Comprovação ponto a ponto, por escrito, do atendimento aos requisitos 

técnicos e às funcionalidades requeridas da solução. A Contratada deve 

apresentar as referências de cada item da especificação da solução com os 

manuais técnicos de descrição do fabricante, elencando a página que se 

encontra a referida especificação. Todas as especificações requeridas devem 

possuir as devidas referências. Deve especificar as informações de modelos e 

marcas tanto dos softwares quanto de qualquer hardware a ser fornecido 

compondo a solução; 

4.14.4 Apresentar declaração sobre responsabilizar-se por quaisquer danos ou 

prejuízos causados aos equipamentos, instalações, patrimônios e bens da 

Administração ou de terceiros, em decorrência da entrega ou retirada dos 

produtos e da execução dos serviços garantia; 

4.14.5 Declaração de termo de compromisso, contendo declaração de manutenção de 

sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no órgão, a ser assinado pelo 

representante legal da CONTRATADA, conforme modelo disposto no Anexo “E” 

do Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 

4.14.6 Declaração do termo de ciência de manutenção de sigilo e das normas de 

segurança vigentes no órgão ou entidade, a ser assinado por todos os 

empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação, 

conforme modelo disposto no Anexo “E” do Termo de Referência – Anexo I 

deste Edital. 

4.15 As propostas devem conter toda documentação necessária para subsidiar o julgamento 

técnico das soluções ofertadas pelo órgão gerenciador, incluindo manuais técnicos e 

outros documentos que a licitante julgar necessário; 
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4.16 No caso de entender tais documentos como insuficientes para a análise, poderá o órgão 

gerenciador solicitar complementação e/ou realizar diligência(s) para obter 

informações mais detalhadas sobre os produtos ofertados, conforme previsto no 

parágrafo § 3º do art. 43 da Lei nº8.666, de 1993. 

4.17 As características definidas nas Especificações Técnicas deverão ser comprovadas 

pela LICITANTE DETENTORA DA PROPOSTA DE MENOR PREÇO PARA O LOTE em 

questão, na fase de aceitação das propostas, por meio da comprovação de que os 

equipamentos e softwares ofertados atendem aos requisitos especificados neste 

Edital. 

4.17.1 As especificações técnicas relativas aos itens 1 e 2 do Lote 1 deverão ser 

comprovados mediante Manuais do Fabricante ou, em última análise, 

plenamente justificada, por meio de declaração do fabricante ou de seu 

representante nacional, indicando atender plenamente o requisito. 

4.18 A aprovação da comprovação por escrito da documentação técnica, é condição 

necessária para a adjudicação do objeto ao vencedor da licitação; 

4.19 Os Manuais técnicos, bem como os documentos citados no item 4.17 devem ser 

preferencialmente em português, mas poderão ser aceitos, excepcionalmente, em 

língua inglesa, caso não haja a documentação escrita em língua portuguesa, mediante 

comprovação; 

4.20 Todos os componentes necessários ao perfeito funcionamento de cada um dos itens do 

objeto devem estar discriminados e precificados na proposta de forma hierárquica em 

relação aos itens originais do objeto; 

4.20.1 A proposta apresentada pela LICITANTE deverá discriminar, no mínimo, os 

seguintes itens: valores relativos ao fornecimento da solução e valores relativos 

a prestação dos serviços técnicos de suporte e garantia. 

4.21 Qualquer item adicional à Planilha de Formação de Preço, que vier a ser necessário para 

garantir o perfeito funcionamento, quando ocorrer a implantação em campo, será de 

total responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo ônus algum à CONTRATANTE. 

4.22 Entende-se como perfeito funcionamento: compatibilidade dos objetos com todas as 

descrições exigidas no Anexo “A” do Termo de Referência – ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS, bem como o atendimento às exigências da legislação vigente. 

4.23 Aplicam-se ao lote do Anexo “A” do Termo de Referência - Especificações Técnicas, as 

margens de preferência normal e adicional para aquisição de equipamentos de 

tecnologia da informação e comunicação, descritas nos §§ 5º ao 12 do art. 3º da Lei 

nº 8.666, de 1993 e regulamentadas pelo Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, 

bem como o disposto no Decreto nº 7.903, de 4 de fevereiro de 2013. 
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4.24 Para fins específicos desta licitação, as margens de preferência normal e adicional 

incidirão nos produtos descritos e percentuais fixados no Anexo I do Decreto nº 7.903, 

de 4 de fevereiro de 2013, de forma proporcional para cada item aplicável. 

4.25 De acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 4, de 2014, a proposta da licitante 

melhor classificada, sob pena de desclassificação, deverá informar marca e modelo dos 

equipamentos propostos, observando ainda as especificações técnicas estabelecidas 

neste Edital. 

4.26 A LICITANTE deverá entregar uma planilha que referencia cada especificação técnica de 

cada item apresentado no Anexo “A” do Termo de Referência - Especificações 

Técnicas, à referida página do manual ou datasheet do fabricante, para fins de 

verificação por parte da Contratante dos devidos requisitos técnicos. O modelo deverá 

ser da seguinte forma: 

 

Tabela 4: Especificação de requisitos 

Especificação 

Item do Lote (Ex. 

Equipamento de 

Segurança) 

Página do 

Documento 

Documento de 

Referência Fornecido 

(DATASHEET, MANUAL) 

1       

2       

3       

4       

5       

 

4.27 Todos os itens devem possuir as referências de páginas para o manual ou datasheet do 

fabricante. Este item constitui critério de aceitação da proposta. 

 

5 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

5.1 O Pregoeiro efetuará a análise da aceitabilidade da proposta, verificando se os serviços 

e os materiais cotados estão adequados às especificações contidas neste Edital. 

 

5.2 O Pregoeiro desclassificará a proposta em desacordo com as especificações exigidas 

neste Edital ou com valores que contenham erro material e classificará as propostas que 

participarão da fase de lances. 
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5.3 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

5.4 As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 

disponíveis no sítio www.comprasnet.gov.br.  

 

5.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e as 

licitantes, após a fase de lances.  

 

6 – DA ABERTURA DA SESSÃO 

 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico (comunicação pela Internet), dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada, de 

acordo com o Decreto nº 5.450/2005, na data, horário e local indicados no preâmbulo 

deste Edital. 

 

7 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

7.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão registrar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

7.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a 

abertura da sessão e as regras de aceitação dos mesmos. 

 

7.3 As licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por elas ofertados 

e registrados pelo sistema.  

 

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

7.5 Na fase competitiva do pregão, em sua forma eletrônica, o intervalo entre os lances 

enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

 

7.5.1 Os lances enviados em desacordo com o subitem 7.5 serão descartados 

automaticamente pelo sistema. 

 

7.6 Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

 



 

13 

7.7 Para efeito de classificação das propostas, será considerado o menor valor total do 

grupo único. 

 

7.8 O encerramento da etapa de lances da sessão pública será inicializado a critério do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

7.9 Se incorreta a proposta, a mesma será desclassificada e se passará à análise da proposta 

seguinte. 

 

8 – DA DESCONEXÃO 

 

8.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

 

8.1.1 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão do Pregão, na forma eletrônica, será suspensa e reiniciada somente após 

comunicação às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

 

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

9.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

 

9.1.1 O valor apresentado para cada item que compõe o grupo não poderá ser maior 

individualmente ao apresentado na planilha de quantitativos e preços unitários 

máximos, constante do item 11.4.1 do Termo de Referência - Anexo I deste 

Edital. 

 

9.2 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado 

lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no 

Edital. 

 

9.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

 

9.4 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
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lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor máximo estabelecido por 

item para a contratação e sua exequibilidade, e verificará a habilitação da licitante 

conforme disposições deste Edital. 

 

9.5 Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de 

microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, e não sendo a proposta válida classificada em primeiro lugar de empresa 

desse porte, serão adotados os seguintes procedimentos: 

 

9.5.1 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

à proposta mais bem classificada. 

 

9.5.2 Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

 

II – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

III – não ocorrendo a adjudicação em favor da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.5.1, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

IV – no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 

9.5.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

 

V – o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

 

9.5.3 Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos no subitem 9.5.1, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
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do certame. 

 

9.5.4 A microempresa ou a empresa de pequeno porte, utilizando-se do direito de 

desempate de que trata o subitem 9.5.1 acima, antes de efetuar o seu lance, 

deverá observar o que preceitua o subitem 9.5.4.1 adiante, abstendo-se de 

ofertar lance caso a sua receita bruta anual já tenha excedido, no ano 

calendário anterior, o valor de que trata o inciso do II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123 de 14/12/2006, A empresa de pequeno porte deverá 

observar também ao disposto no art. 3º §§ 9º e 9º-A da Lei Complementar 

123/2006, conforme abaixo descrito: 

 

9.5.4.1 A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite 

de receita bruta anual previsto no inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006 fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do 

excesso, do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, 

incluído o regime de que trata o art. 12 da referida Lei, para todos os efeitos 

legais, ressalvado o disposto nos seus §§ 9o-A, 10 e 12, portanto, caso a 

empresa se enquadre na situação de que trata o mencionado dispositivo legal, 

sendo considerada excluída da condição de empresa de pequeno porte, não 

poderá usufruir o benefício de desempate previsto no subitem 9.5.1. 

9.5.4.2 Os efeitos da exclusão prevista no subitem anterior dar-se-ão no ano-

calendário subsequente se o excesso verificado em relação à receita bruta não 

for superior a 20% (vinte por cento) do limite referido no inciso II do caput do 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

9.6  Serão desclassificadas as propostas com valor superior ao máximo estabelecido ou com 

preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 

dos insumos utilizados para a prestação dos serviços são coerentes com os de mercado 

e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto deste 

Edital. 

 

9.7 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

9.8 Se a proposta vencedora não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda a este Edital. 

 

9.8.1 Ocorrendo à situação a que se refere o subitem anterior, o Pregoeiro poderá 

negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

http://9.5.4.1/
http://9.5.4.2/
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9.9 Após o encerramento da sessão da etapa de lances, a licitante, detentora da melhor 

oferta, deverá encaminhar no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado a 

critério do Pregoeiro, via sistema, no campo “Anexo de Proposta”, ou, caso haja algum 

problema de conexão por e-mail: cpl@planejamento.gov.br ou por meio do fax nº (61) 

2020-4416, a proposta de preços contendo: razão social, endereço, telefone/fax, e-mail, 

número do CNPJ/MF, dados bancários (como: banco, agência, número da conta-

corrente e praça de pagamento), prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a 

contar da data da abertura da sessão deste Pregão, e conter as especificações do objeto 

de forma clara, acompanhada da planilha, atualizada com o lance final ofertado. 

 

9.9.1 A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em língua 

portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo representante legal da licitante, nos termos do modelo da 

proposta comercial, constante do Anexo II deste Edital. 

 

9.9.2 O Pregoeiro poderá fixar prazo para reenvio da planilha quando o preço total 

ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de 

ajustes. 

 

9.9.3 Será desclassificada a proposta que, após diligências, não corrigir ou justificar 

eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro. 

 

9.10 Sendo aceitável a proposta da licitante detentora da melhor oferta, esta deverá 

comprovar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sua condição de habilitação, na forma 

do que determina o item 10 deste Edital, podendo esta comprovação ser encaminhada 

por meio do fax nº (61) 2020-4416, ou por meio do e-mail: cpl@planejamento.gov.br, e 

no que couber por meio de consulta ao SICAF, conforme o caso. 

 

9.10.1 Os originais dos documentos exigidos nos subitens 9.9 e 9.10, deverão ser 

encaminhados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  

 

9.11 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes a eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.12 Caso se sagre vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte, 

utilizando-se do direito de desempate que trata a Lei Complementar nº 123/2006, 

deverá apresentar, juntamente com sua proposta de preços, declaração, sob as penas 

mailto:cpl@planejamento.gov.br
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da lei, de que a sua receita bruta anual do ano calendário anterior não excedeu o limite 

fixado no inciso II do § 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

9.13 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico, na qual constará a 

indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas ao certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de 

publicidade previstas na legislação pertinente. 

 

10 - DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 A habilitação da licitante será verificada por meio de consulta ao SICAF, ao CEIS 

(mantido pela Controladoria-Geral da União – www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) 

e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 

(mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), efetuando-se a pesquisa 

em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 

 

10.1.1  Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando a licitante estiver com alguma documentação vencida 

junto ao SICAF. 

 

10.2 Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF, ou 

não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões 

vencidas, será exigido o envio da documentação via fac-símile, no prazo máximo de 02 

(duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

 

10.2.1 Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, pelo nº (61) 

2020-4416, ou por meio do e-mail: cpl@planejamento.gov.br, deverão ser 

apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico. 

 

10.3 As licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 02/2010, deverão apresentar os documentos relativos à 

Habilitação Jurídica e à Regularidade fiscal, conforme abaixo: 

 

10.3.1 Relativos à Habilitação Jurídica: 

 

a) no caso de empresário individual ou empresa individual de 

responsabilidade limitada (EIRELI), inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores; 

 

c)  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; e,  

 

d) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no 

caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

 

10.3.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

10.3.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-geral da Fazenda Nacional, e com a Fazenda Estadual e 

a Municipal, do domicilio ou sede da licitante, na forma da lei;  

 

b.1)  caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei; e 

 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); e, 

 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com 



 

19 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

observando-se as instruções da Resolução Administrativa nº 1470, de 24 

de agosto de 2011, do Tribunal Superior do Trabalho. 

 

d.1)  a licitante deverá comprovar a regularidade de débitos trabalhistas 

permanentemente durante toda a vigência do contrato. 

 

10.3.2.1 as microempresas e empresas de pequeno porte deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

 

10.3.2.1.1 havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado 

o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa; 

 

10.3.2.1.2 a não-regularização da documentação no prazo 

previsto no subitem anterior implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no item 27 deste Edital, sendo facultado 

à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura da Ata e Contrato ou revogar a 

licitação. 

 

10.3.3  As licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, 

conforme Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2010, deverão apresentar a 

seguinte documentação: 

 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
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quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

 

a.1) será admitida a apresentação de balanço intermediário desde que 

esta prerrogativa esteja prevista no Estatuto Social da empresa ou 

decorra de Lei. 

 

b) a boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores 

que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores 

extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “on 

line” no caso de empresas inscritas no SICAF: 

 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo 

  

SG =  

Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo 

  

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.3.4  As licitantes, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar ainda os 

seguintes documentos: 

 

10.3.4.1 Relativos à Qualificação Econômico - Financeira: 

 

a)  certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 

 

a.1) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver 

mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será 

aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data 

de sua emissão. 

 

b)     A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo 

5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação para o item 

em que o licitante está concorrendo, por meio de Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados 
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na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, admitindo-se balanço intermediário, se decorrente de Lei ou 

previsão no estatuto ou contrato social da licitante. 

 

10.3.5 Relativo à Qualificação Técnica: 

 

A licitante deverá apresentar: 

 

10.3.5.1 A LICITANTE deverá apresentar o(s) atestado(s), emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que já 

forneceu satisfatoriamente o objeto ou similar, obedecendo no 

mínimo aos seguintes requisitos: 

 

10.3.5.1.1 Solução de segurança para VoIP, na 

modalidade Session Border Controler, fornecida 

e implantada, com suporte mínimo a 500 

(quinhentas) sessões SIP simultâneas; 

 

10.3.5.1.2 Solução de segurança para VoIP, na 

modalidade Session Border Controler,  fornecida 

e implantada, com suporte mínimo a suporte 500 

(quinhentos) usuários remotos conectados de 

forma segura. 

 

10.3.5.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter nome (razão social); CNPJ e 

endereço completo da CONTRATANTE e CONTRATADA – ambos 

referentes ao atestado de capacidade; características do produto 

fornecido e descrição dos serviços realizados; data de entrega dos 

produtos; data de emissão do atestado; nome; cargo; telefone; e 

assinatura do responsável pela emissão do atestado. 

10.3.5.2.1 Este item será avaliado pela equipe responsável do 

Ministério do Planejamento, a fim de validá-lo 

conforme verificação das disposições nele 

constantes; atestados em desacordo este item 

constituirá motivo para desclassificação da 

proposta. 

10.3.5.3 Justificativa da relevância técnica: o Atestado de Capacidade Técnica 

tem por objetivo avaliar a experiência da licitante na execução de 

contratação pertinente e compatível com o objeto da licitação, tanto 

em características quanto em quantidades. O quantitativo solicitado 

de 25% sobre os lotes demonstra razoabilidade e preserva critérios 
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mínimos de avaliação, para que seja efetuada a contratação de uma 

empresa que tenha reais condições de executar o objeto. 

10.3.5.4 Conforme definido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, em seu 

art. 4º, inciso XIII, na habilitação, a LICITANTE deverá comprovar que 

atende às exigências do edital quanto aos critérios de qualificação 

técnica, sendo pré-requisito para a efetiva declaração do vencedor do 

certame. 

10.3.5.5 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 

execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

10.3.5.6 O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços. 

10.3.6 Demais declarações, a serem enviadas via sistema: 

 

a) declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame. 

 

b) declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, 

conforme o artigo 14, inciso VI, do Decreto nº 5.450/2005, ou seja, que não 

utiliza mão de obra direta ou indireta de menores. 

 

c) declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de 

acordo com o art. 13, §2º do Decreto nº 8.538/2015, se for o caso. 

 

d)  declaração de elaboração independente de proposta, de acordo com o 

determinado na IN SLTI/MP nº 02/2009. 

 

10.4 A licitante já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ficará dispensada de apresentar os 

documentos relacionados no subitem 10.3.1 e nas alíneas “a”, “b” e “c” do 10.3.2, 

devendo, comprovar, se for o caso, a situação especificada na alínea “b.1” do subitem 

10.3.3. 

 

10.5  Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou por 
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servidor do MP, mediante a apresentação dos originais, ou cópia da publicação em 

órgão da imprensa oficial. 

 

10.6 Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido, ou 

apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.7  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

 

10.8  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

11 - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS 

 

11.1  Na assinatura da Ata de Registro de Preços e do Contrato será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas 

pela licitante durante a vigência da Ata e do Contrato, salvo quanto à manutenção do 

porte da empresa (Lei Complementar nº 123, de 2006). 

 

11.1.1 Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no subitem 

anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata ou o 

Contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem 

de classificação do grupo, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e 

feita a negociação, assinar a Ata ou o Contrato sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital das demais cominações previstas em Lei. 

 

12 - DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

12.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica, 

até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.  

 

12.1.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste 

Edital, e pela área requisitante, se for o caso, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até vinte e quatro horas. 

 

12.1.2 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, constatando-se que as 

alterações afetarão a formulação das propostas, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 

12.2  A impugnação poderá ser realizada na forma eletrônica pelo e-mail 

cpl@planejamento.gov.br, ou pelo fax (61) 2020-4416, ou, ainda, por petição dirigida ou 

protocolada no endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco “K”, 2º andar, sala 216, CEP: 

mailto:cpl@planejamento.gov.br
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70040-906, Brasília – DF. Quando enviada por e-mail ou por fax, o emitente deve aferir a 

confirmação de recebimento pelo Pregoeiro. 

 

13 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

13.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: 

cpl@planejamento.gov.br, devendo aferir a confirmação de recebimento pelo 

Pregoeiro. 

 

13.1.1  As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como demais informações 

relevantes, serão divulgadas mediante publicações de notas na página web do 

MP, no endereço www.planejamento.gov.br, opção “Licitação”, bem como no 

portal COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br), ficando as empresas 

interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-las para a obtenção 

das informações prestadas. 

 

14 - DOS RECURSOS 

 

14.1 O Pregoeiro declarará a vencedora e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 

quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

14.1.1 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

 

14.1.1.1  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

14.2 A manifestação motivada da intenção de recorrer será realizada exclusivamente no 

âmbito do Sistema Eletrônico, em campos próprios. 

 

14.3 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, 

nos termos do subitem 14.1, importará decadência desse direito, ficando o Pregoeiro 

autorizado a adjudicar o objeto da licitação à licitante declarada vencedora. 

 

14.3.1  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

mailto:cpl@planejamento.gov.br
http://www.planejamento.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

14.4 O acolhimento de recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

 

14.6  Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

 

14.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Coordenação de Compras do MP, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco “K”, 2º 

andar, sala 216, em Brasília-DF, de segunda a sexta-feira, nos dias úteis, no horário de 

08:00 as 12:00 e de 14:00 as 18:00 horas. 

 

15 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1 Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, com a licitante 

classificada em primeiro lugar. 

 

15.2 O MP convocará formalmente a vencedora, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 

úteis, para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

15.2.1 O prazo previsto no subitem 15.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante 

convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MP. 

 

15.3 Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame,  

 

15.3.1 O registro a que se refere o subitem 15.3 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 

colocado da ata, nas hipóteses previstas nos subitens 19.1 e 19.2 deste Edital. 

 

15.3.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 15.3, serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva. 
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15.3.3 O anexo que trata o subitem 15.3 consiste na ata de realização da sessão 

pública do pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do 

certame. 

 

15.3.4 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o subitem 15.3 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único 

do art. 13 do Decreto 7.892/2013, e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos 

subitens 19.1 e 19.2 deste Edital. 

 

15.3.5 Na Homologação, por comando da autoridade competente, o sistema deverá 

enviar um e-mail a todos os fornecedores com propostas não recusadas para 

que eles, no prazo indicado (mínimo de 24hs), possam aderir ao Cadastro de 

Reserva pelo preço do primeiro colocado. 

 

15.4  O MP será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de 

Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos 

órgãos interessados, o prestador de serviços para o qual será formulada consulta, 

visando a adesão. 

 

16 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1  A ata a ser firmada, de acordo com a minuta anexa a este Edital – Anexo III – terá 

vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 

17 – DA ADESÃO POR OUTROS ÓRGÃOS 

 

17.1 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, até 200% dos itens da ata, qualquer 

órgão ou entidade da Administração pública federal que não tenha participado do 

certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas no Decreto n.º 7.892/2013 e na Lei n.º 8.666/1993. 

 

17.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços e do 

fornecimento dos materiais decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

e órgãos participantes. 
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17.3 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, 

na totalidade, a duzentos por cento do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

17.4 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a esta 

Ata de Registro de Preços. 

 

17.5 Após a autorização do MP, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

17.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

18 - DO PREÇO REGISTRADO 

 

18.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 

junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do 

caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

18.1.1. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, realizará, 

periodicamente, pesquisas de mercado para comprovação da vantajosidade, 

nos termos do artigo 9º, XI do Decreto nº 7.892/2013. 

 

18.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem 

a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

18.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

 

18.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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18.3.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

 

18.3.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

 

18.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

18.3.4 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 

II do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, 

poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 

18.4. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se 

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência 

ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 

19 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO  

 

19.1 O detentor da Ata terá o seu registro de preços cancelado, por meio de despacho do 

órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

 

19.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

19.1.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

19.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado;  

 

19.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, 

de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, ou 

 

19.1.5 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

 

19.2  O cancelamento da Ata de registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

19.2.1. por razão de interesse público; ou  
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19.2.2 a pedido do fornecedor. 

 

20 – DO CONTRATO 

 

20.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura. 

 

20.2 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a licitante vencedora, quando 

convocada, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, 

por escrito, para assinatura do Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

 

20.2.1  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo MP. 

 

20.2.2 Para assinatura do Contrato, será exigida a apresentação de instrumento 

público de procuração ou de instrumento particular com firma reconhecida do 

representante que irá assiná-lo, onde comprove a outorga de poderes, na 

forma da lei. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 

empresa, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

20.3 Se a adjudicatária recusar-se a assinar o Contrato, no prazo estipulado, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, serão convocadas as licitantes remanescentes, 

respeitando a ordem sequencial de classificação, mantidas as condições de preço e 

prazo da licitante vencedora e as demais exigências a estas feitas em razão do que 

dispõe este Pregão. 

 

20.4 Antes da celebração do Contrato, o MP realizará consulta “on line” ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - TST, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

 

20.5 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato, em observância ao art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993. 

 

20.6 Durante a vigência do Contrato, a fiscalização será exercida por um representante do 

MP, designado pela Diretoria de Administração, ao qual competirá registrar todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório e dirimir as dúvidas que surgirem 

http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao


 

30 

no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme 

art.67 da Lei nº 8.666/1993. 

 

21 - DAS OBRIGAÇÕES DO MP 

 

21.1 As obrigações do MP estão descritas no item 06 do Termo de Referência e na minuta do 

Contrato, Anexos I e IV deste Edital. 

 

22 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

22.1 As obrigações da Contratada estão descritas no item 05 do Termo de Referência e na 

minuta do Contrato, Anexos I e IV deste Edital. 

 

23 - DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

23.1  A licitante vencedora, de acordo com o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, deverá 

prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no 

percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, apresentando ao MP, em até 05 

(cinco) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato, comprovante de uma das 

seguintes modalidades: 

 

a)  caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b)  seguro – garantia; ou 

c) fiança bancária. 

 

23.1.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento 

de: 

 

23.1.1.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

23.1.1.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato; 

23.1.1.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

contratada; e 

23.1.1.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada, quando couber; 

 

23.1.2.  A modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados nos subitens 23.1.1.1 a 23.1.1.4, observada a legislação que 

rege a matéria. 
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23.2 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em qualquer agência da 

Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, mediante 

depósito a crédito do MP. 

 

23.3  Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter 

valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo 

Federal, constando entre aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá 

estar devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e custódia, nos 

termos do Art. 61 da Lei Complementar nº 11, de 04 de maio de 2000, podendo o MP 

recusar o título ofertado, caso verifique a ausência desses requisitos. 

 

23.4 A garantia deverá ter validade de, no mínimo, 15 (quinze) meses, a contar da data de 

assinatura do contrato, sendo complementada, tempestivamente, no caso de acréscimo 

previsto no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993. 

 

23.5  No caso de garantia na modalidade de Carta de Fiança, deverá constar da mesma 

expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

 

23.6  Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela Contratante, em 

pagamento de multa que lhe tenha sido aplicada, a Contratada deverá proceder à 

respectiva reposição no prazo de três dias úteis contados da data em que tiver sido 

notificada da imposição de tal sanção. 

 

23.7 O Contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução 

do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 

empresa, de seus prepostos, ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou 

decorrente de suas ações ou omissões. 

 

23.8  A Contratada terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral de 

todas as obrigações contratuais assumidas. 

 

23.9 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento); 

 

23.10 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº8.666, de 1993; 

 

23.11 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada; 
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23.12 A garantia será considerada extinta: 

 

23.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a 

contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

 

23.12.2 após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório 

estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso 

de ocorrência de sinistro; 

 

23.13 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria; 

 

24 - DO PAGAMENTO 

 

24.1 O pagamento será efetuado em função dos resultados obtidos, após os procedimentos 

de recebimento provisório e definitivo, previsto no inciso II, do art. 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

24.2 O pagamento do item 1 será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela CONTRATADA, devidamente atestada pelo setor competente, após o recebimento 

definitivo do objeto atestado pelo Termo de Aceitação Definitivo, de acordo com o 

cronograma de desembolso especificado no item 10.2 do Termo de Referência, sendo 

efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme 

determina a legislação vigente. 

 

24.3 O pagamento do item 2 será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela Contratada, devidamente atestada pelo setor competente, após a inserção da 

licença de capacidade adicional e o devido ateste de que a nova capacidade já está 

devidamente suportada, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a 

ser realizado, conforme determina a legislação vigente. 

 

24.4 O pagamento do item 3 será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela empresa, devidamente atestada pelo setor competente, após a realização do 

treinamento, de forma satisfatória, devendo atender todos os requisitos estabelecidos, 

sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme 

determina a legislação vigente. 

 

24.5 A Fatura/Nota Fiscal deverá ser entregue no endereço estipulado pela Contratante no 

momento da assinatura do contrato, devidamente discriminada em nome desta, e 

acompanhada das respectivas comprovações de regularidade para com os encargos 

previdenciários, trabalhistas, comerciais e fiscais, após indicação pela Contratante das 
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atividades constitutivas e que caracterizem o direito de pagamento, nos termos do 

Cronograma Físico-Financeiro. 

 

24.6 À Contratante fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da 

entrega e aceitação dos equipamentos e dos serviços, estes não estiverem em perfeitas 

condições e de acordo com as especificações estipuladas neste Edital. 

 

24.7 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento por parte da Contratada, importará 

prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da Contratante. 

 

24.8 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor da 

instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo para isso ficar explícito o nome do 

banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 

crédito. 

 

24.9 Caso a Contratada seja optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida 

comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de 

acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

24.10 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 

mesma será devolvida à Contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não 

acarretando qualquer ônus para o MP. 

 

24.10.1 Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o 

pagamento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese 

deverá ensejar, entretanto, a adoção das providências tendentes ao 

sancionamento da empresa e rescisão contratual, nos estritos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11 de outubro de 2010, com as 

alterações empreendidas pela Instrução Normativa SLTI/MP nº 4, de 15 de 

outubro de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº 201, de 16 de outubro 

de 2013, pág. 93. 

 

24.11 Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela 

Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 

que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
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I = (TX/100) / 365 

 

EM = I x N X VP 

 

 Onde: 

 

 I = Índice de atualização financeira; 

 TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela em atraso. 

 

25 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

25.1 Os serviços somente serão contratados após a confirmação da existência de recursos na 

dotação orçamentária destinada a este fim. 

 

26 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

26.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a 

Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento na execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de 

contratar com a União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

26.2    Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução parcial (imperfeita), 

mora na execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às 

seguintes penalidades: 

26.2.1 Advertência; 

26.2.2 Multa; 

26.2.3 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, pela 

recusa da CONTRATADA em assinar Contrato, e pela não apresentação da 

documentação exigida no Edital para sua celebração, nos prazos e condições 

estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, 

com base no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, independentemente das demais 

sanções cabíveis; 
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26.2.4 Multa moratória de 0,3% (três décimos) sobre o valor do item, ou conjunto de 

itens, por dia de atraso, no caso da CONTRATADA não entregar e/ou não 

instalar os equipamentos nos prazos estipulados neste Edital, até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias; 

26.2.5 A extrapolação dos prazos constantes neste Edital será considerada inexecução, 

total ou parcial, do Contrato, sendo aplicadas as sanções cabíveis; 

26.2.6 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato pela 

inexecução total ou execução insatisfatória, aplicada em dobro na sua 

reincidência, ou pela interrupção da execução do respectivo contrato sem 

prévia autorização da CONTRATANTE, independentemente das demais sanções 

cabíveis. 

26.2.6.1 Em caso de inexecução parcial, aplica-se o percentual sobre o valor parcial do 

contrato não executado; 

26.2.7 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do item, ou conjunto 

de itens, pela recusa em corrigir qualquer item rejeitado ou com defeito, 

caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar nos 10 (dez) dias 

corridos que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição ou defeito, 

independentemente das demais sanções cabíveis; 

26.2.8 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do item que 

contemple suporte técnico, pela mora na apresentação, além dos prazos 

definidos neste documento, do Relatório de Acompanhamento de Nível de 

Serviço Mínimo, ou mesmo a apresentação desse documento com informações 

incorretas; 

26.2.9 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do item ou 

conjunto de itens, por descumprir ou infringir qualquer das obrigações 

estabelecidas nos demais itens referentes ao item Deveres e Responsabilidades 

da Contratada, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das 

demais sanções cabíveis; 

26.2.10 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 

contratar com o MP pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

26.2.11 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, conforme 

disposto no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

26.3 No processo de aplicação de penalidades e da incidência de multas é assegurado o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 
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26.4 As multas e sanções listadas anteriormente, quando aplicáveis, serão descontadas da 

garantia prestada, bem como compensadas com eventuais créditos a receber, sendo 

o excedente cobrado na forma da lei. 

26.5 As sanções referentes ao suporte técnico deverão obedecer aos níveis de serviço 

segundo as fórmulas de cálculo apresentadas no item 8.2 do Termo de Referência – 

Anexo I deste Edital. As sanções obedecerão aos seguintes critérios: 

 Multa de 0,25% para cada dia útil excedente do não atendimento dos chamados de 

nível de severidade I conforme relatório mensal, agregados no período de 12 meses; 

 Multa de 0,1% para cada hora excedente do não atendimento dos chamados de 

nível de severidade II conforme relatório mensal, agregados no período de 12 meses; 

 Multa de 0,2% para cada hora excedente do não atendimento dos chamados de 

nível de severidade III conforme relatório mensal, agregados no período de 12 meses. 

26.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento 

de licitar e contratar com a União, a LICITANTE será descredenciada por igual período, 

sem prejuízo de outras sanções previstas neste Edital e demais cominações legais. 

 

27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

27.1 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

no ato da sessão pública. 

 

27.2 Fica assegurado ao MP o direito de revogar a licitação decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 

 

27.3 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes a eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

27.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e o MP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

27.5 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
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documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

27.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

27.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

27.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no MP. 

 

27.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 

licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público nos termos do § 2º do art. 26 do Decreto nº 

5.450/2005. 

 

27.10 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

27.11 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento 

das propostas de preços, o prazo será reaberto, quando inquestionavelmente a 

alteração afetar a formulação das propostas. 

 

27.12 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

27.13 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 

10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, do Decreto nº 7.892/2013, da Lei 

complementar nº 123/2006, do Decreto nº 3.722/2001, do Decreto nº 6.204/2007, da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2010, 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 04/2010, da Lei nº 8.666/1993, e demais normas 

aplicáveis. 

 

27.14 A Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal, é o foro competente para 

solucionar os litígios decorrentes deste Edital, ficando excluído qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

27.15 As impugnações e pedidos de esclarecimentos apresentados ao Órgão, ou enviados por 

meio eletrônico, após o término do expediente do último dia para interposição, ou seja, 
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após as 18:00 horas – horário de Brasília-DF, serão considerados intempestivos, 

conforme preceitua o art. 63, inc. I, da Lei nº 9.784/1999. 

 

27.16  Este Edital e seus Anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços: 

www.comprasnet.gov.br e www.planejamento.gov.br, e poderá ser obtido na 

Coordenação de Compras do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP, 

situado na Esplanada dos Ministérios Bloco “K”, 2º andar, Sala 216, em Brasília-DF, CEP: 

70.040-906, de segunda a sexta-feira, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:45 

horas. Telefones para contato: (61) 2020-4526 e (61) 2020-4230, Fax: (61) 2020-4416. 

 

Brasília - DF, 03 de maio de 2016. 

 

DEIVISSON MATHEUS SIQUEIRA PINHEIRO 

Pregoeiro

http://www.comprasnet.gov.br/
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços de solução de segurança para o serviço de comunicação de voz sobre 

IP - VoIP - da INFOVIA Voz Brasília, abrangendo hardware, software, licenciamento (na 

modalidade licença perpétua), instalação, implantação, treinamento, suporte e garantia, nas 

condições e formas descritas neste Termo de Referência e seus anexos. 

  

ITEM DESCRIÇÃO COMPOSIÇÃO 

LOTE 01 – Solução de Segurança 

1 

Solução de segurança, na 

modalidade de Session 

Border 

Controller), composta por 

hardware, em arranjo 

de redundância local, 

software, licenciamento 

(na modalidade licença 

perpétua) inicial de 

capacidade 

para 2.000 sessões SIP 

simultâneas, suporte e 

garantia de 60 meses 

para toda a solução 

e toda a capacidade 

licenciada instalada, e 

demais funcionalidades 

necessárias ao 

atendimento das 

especificações 

estabelecidas no 

respectivo item do Anexo 

“A”. 

  

  

 Equipamento(s), Software(s) e 

Implantação 

 Entrega e Instalação da Solução de 

Segurança 

 Instalação e Configuração da redundância  

 Suporte e Garantia de 60 meses  
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2 

Licenciamento (na 

modalidade licença 

perpétua) de capacidade 

adicional da solução de 

segurança, constituído 

por subscrição 

de bloco de capacidade 

de atendimento a 

1.000 sessões SIP 

simultâneas. 

 Ativação de licenciamento de bloco 

adicional de capacidade de sessões SIP 

simultâneas 

 Suporte e Garantia de 60 meses  

3 

Treinamento para turma 

de 08 pessoas, incluindo 

técnicos ou gestores 

realizado em local e 

horário indicado pela 

CONTRATANTE 

 Treinamento 

 Material 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Necessidade do Objeto 

2.1.1. A atualização tecnológica dos sistemas que compõem a Solução de Voz da INFOVIA, 

mediante aquisição de solução de segurança, se faz necessária devido ao crescimento da 

demanda e a das exigências de um serviço com maior qualidade, capacidade e 

disponibilidade. 

2.1.2. Considerando o contínuo crescimento da rede, por seu papel estratégico de 

comunicação entre órgãos, inclusive em observância às recentes recomendações de 

segurança de comunicação de dados dispostas no Decreto nº 8.135/13, bem como a 

Portaria Interministerial nº 141, de 2 de maio de 2014, faz-se necessária a reestruturação 

do sistema de segurança implantado. Novas tecnologias estão sendo prospectadas e 

exigidas pelos órgãos. Dessa forma, o serviço VOIP precisa ter condições de acompanhar e 

atender os devidos requisitos, bem como aprimorar os critérios de segurança para estar 

sempre de acordo com a política de segurança da INFOVIA. 

2.1.3. Com o passar do tempo, os equipamentos sofrem desgaste e os aplicativos sofrem 

defasagem tecnológica que dificultam sua manutenção, o que associado ao novos 

padrões de mercado, imprime aos gestores a tomada de medidas de renovação 

tecnológica que garantam a continuidade da prestação de serviços de comunicação, da 

manutenção dos serviços públicos e da prestação de informações de forma eficaz. 
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2.1.4. A continuidade dos serviços é um dos atributos principais levado em conta pelos 

gestores da INFOVIA Voz, tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços tem 

potencial de causar transtornos aos administrados. 

2.1.5. Uma das melhores estratégias para minimizar a interrupção da prestação de 

serviços está na aquisição de equipamentos com ampla cobertura de garantia. Portanto, 

faz-se necessário contar com uma solução de tecnologia da informação (TI) para 

segurança da INFOVIA Voz, atualizada e com cobertura integral de garantia, o que reduz 

eventuais situações que importem em descontinuidade e interrupção aos serviços da 

INFOVIA Voz. 

2.1.6. Outro fator que torna imprescindível a aquisição do presente objeto é o projeto de 

integração da INFOVIA Voz com outras  redes de voz (INFOVIA Judiciário, CEF, BB, RNP, 

etc), mediante Ponto de Troca de Tráfego, projeto considerado estratégico pela SLTI/MP. 

Além disso, é relevante registrar que encontra-se no Planejamento Estratégico da SLTI a 

meta de expandir a quantidade de centrais telefônicas dos órgãos conectadas ao 

serviço de voz da INFOVIA Brasília, para a qual se torna imprescindível a aquisição de 

solução de segurança. 

2.2. Aderência Estratégica do Projeto 

2.2.1. Conformidade com o que consta nas metas do Plano Brasil 2022 - Economia: 

“Modernizar o funcionamento da Administração Pública.” 

2.2.2. Baseia-se também na orientação do PPA 2012-2015, no seguinte item: 

Objetivo 0579 - Fortalecer a governança e ampliar a capacidade institucional da 

Administração Pública, visando a melhor organização e funcionamento do Estado. 

Iniciativa 029M - Aperfeiçoamento da gestão de processos e dos mecanismos para 

indução e fomento de melhorias e inovações na gestão na Administração Pública 

Federal; 

2.2.3. O projeto encontra fundamento no Planejamento Estratégico Institucional SLTI 

2011-2015: 

Objetivo Estratégico 3 – Definir politicas e diretrizes e apoiar ações que promovam o 

fortalecimento da gestão e governança de Tecnologia da Informação e Comunicações e 

governo eletrônico. 

Meta - Expandir a quantidade de centrais telefônicas dos órgãos conectadas ao serviço de 

voz da INFOVIA Brasília. 
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2.3. Dos itens e quantitativos 

2.3.1. Os itens e quantitativos foram estabelecidos com base em memória de cálculo, 

constante no Anexo I deste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar. 

2.3.2. A distribuição dos itens e lotes está discriminada no ANEXO “A” - ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS, deste documento, cujos valores referentes aos custos foram obtidos pela 

média aritmética dos valores conseguidos por intermédio de pesquisa de mercado 

realizada junto a fornecedores, como forma de estimar o valor da presente contratação. 

2.3.3. Foi realizada consulta de preços através de pesquisa com os fornecedores 

considerando preço médio, conforme disciplinado no art. 2º inciso III da Instrução 

Normativa nº 05/2014-SLTI/MP, devido à ausência de solução similar no portal de 

compras governamentais e em contratações similares em outros órgãos, especialmente 

quanto aos requisitos de capacidade e complexidade. 

2.4. Do sistema de registro de preços 

2.4.1. Essa contratação será realizada utilizando o Sistema de Registro de Preços - SRP, 

conforme Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, em virtude da das características a 

seguir descritas; 

2.4.2. O Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que disciplina o Sistema de Registro 

de Preços, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre sua admissão pela 

Administração Pública. 

2.4.3. A contratação será realizada utilizando o Sistema de Registro de Preços - SRP, 

conforme art. 3º, inciso II, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, em virtude da 

necessidade de aquisição de bens com previsão de entregas parceladas a serem 

adquiridas parceladamente para expansão da INFOVIA Voz para atendimento aos vários 

órgãos da Administração Pública integrantes da INFOVIA Voz e para integração da 

INFOVIA Voz com outras redes de voz (INFOVIA Judiciário, CEB, BB, RNP, etc).  

2.4.4. Será adquirida uma unidade principal com redundância e licença para 2.000 sessões 

simultâneas de imediato, e licenças adicionais na medida que novos órgãos forem sendo 

agregados à solução VOIP, o que trará mais segurança e evitará dispêndio antecipado e 

desnecessário por parte da APF.  

2.4.5. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, em até 200% (duzentos por cento) 

dos itens da Ata, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal que não 

tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 7.892/2013 e na Lei nº 8.666/1993. 
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2.5. Do enquadramento do objeto 

2.5.1. A solução de Tecnologia da Informação a ser contratada constitui bem ou serviço 

comum, nos termos do art. 1º, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto nº 

5.450, de 31 de maio de 2005, por possuir padrões de desempenho e características 

gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado 

por meio da modalidade Pregão. 

2.5.2. A licitação em tela, objeto deste Termo de Referência, será levada a cabo por meio 

de PREGÃO, visto que se trata de Solução de Tecnologia da Informação enquadrada como 

bem ou serviço comuns, conforme o art. 1º da Lei nº 10.520, de 2002, na forma 

ELETRÔNICO, de acordo com o Decreto nº 5.450, de 2005,  pelo tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, na forma prevista no art. 45, §1º, I da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.5.3. Ao amparo da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto nº 3.555, de 

2000, o objeto afigura-se à definição de serviço comum, ou seja, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, se não vejamos. 

2.5.4. Conforme advoga Marçal Justen Filho, in verbis: “bem ou serviço comum é aquele 

que se apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra 

disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio”. 

2.5.5. Portanto, a definição de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o 

rotineiro e ainda os que possam ser objetivamente descritos, sendo este o entendimento 

do Tribunal de Contas da União. Podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 

Pregão. 

2.5.6. Tipo de licitação - A Seleção do Fornecedor observará as normas pertinentes, 

incluindo o disposto na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 

2.271, de 1997, no Decreto nº 3.555, de 2000, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto 

nº 7.174, de 2010, no Decreto nº 7.892, de 2013 e no Decreto nº 8.250, de 2014, e na 

Instrução Normativa nº 2/2014. 

2.6. Da justificativa dos elementos técnicos 

2.6.1. As especificações técnicas foram definidas em estudos técnicos preliminares 

elaborados em Prova de Conceito de solução similar, realizada em conjunto com o 

SERPRO, com base em elementos técnicos de outros órgãos, como o Núcleo de 

Contratações de Tecnologia da Informação/SLTI/MPOG e em consultas de mercado. 

2.6.2. Os elementos técnicos descritos neste instrumento e em seus anexos são os 

mínimos necessários para assegurar que a contratação se dê de forma satisfatória, com as 

mínimas condições técnicas e de qualidade exigidas, e ainda, assegurar o gasto racional 

dos recursos públicos.  



 

44 

2.7. Da justificativa para lote único 

2.7.1. O § 3º do art. 3º da IN nº 2/08 prevê excepcionalmente a possibilidade de a 

Administração instaurar licitação global, em que serviços distintos são agrupados em um 

único lote, desde que essa condição, de forma comprovada e justificada, decorra da 

necessidade de inter-relação entre os serviços contratados, do gerenciamento 

centralizado ou implique vantagem para a Administração. 

2.7.2. A licitação para fornecimento da solução de segurança em único lote, justifica-se 

pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto. Sublinha-se que a 

solução é composta de itens que intrinsecamente exigem alto grau de integração: 

hardware, software, licenças, solução de redundância. A agregação num lote único visa 

elidir o risco de incompatibilidade entre aplicativos, equipamentos e serviços inclusos 

cabendo a um único integrador ofertar uma solução funcional composta pelos vários itens 

do mesmo lote.  

2.7.3. A contratação da solução de segurança por sua criticidade foi estabelecida em lote 

único para atender aos princípios da economicidade, da razoabilidade e da transparência. 

2.7.4. Reforça a necessidade de integração a criticidade da solução de segurança da 

INFOVIA, a qual em face de incidentes não solucionados pela CONTRATADA poderá 

acarretar a interrupção do serviço de voz da INFOVIA para todos os órgãos. 

2.7.5. Ademais, o licenciamento constitui parcela relevante da contratação pretendida. 

Entende-se que em lote único os valores relativos a licenciamento, englobando o 

fornecimento máximo de cerca de 4.000 licenças SIP, podem ser reduzidos em função 

da economia de escala proveniente. 

2.8. Da Sustentabilidade Ambiental  

2.8.1. Nos termos do art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 

2010, foram exigidos neste Termo critérios de sustentabilidade ambiental; 

2.8.2. A empresa contratada deverá adotar critério de sustentabilidade na execução dos 

serviços, quando couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010, 

art. 6º, incisos VI e VII; 

2.8.3.  Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, conforme disposto 

na Instrução Normativa SLTI/MP nº1/2010, artigo 5º, inciso III; e 

2.8.4.  Preferencialmente, os bens não devem conter substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 

Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio 
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(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados  (PBDEs), conforme 

disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010, artigo 5º, inciso IV. 

2.9. Da vedação de participação, direta ou indiretamente, nesta licitação: 

2.9.1. Empresas em estado de falência, recuperação judicial ou extrajudicial de concurso 

de credores, de dissolução ou liquidação; 

2.9.2. Empresas que estejam suspensas, ou tenham sido declaradas inidôneas de 

contratar com a Administração Pública; 

2.9.3. Empresas que estejam reunidas em consórcio à luz do Art. 33 da Lei 8.666, de 1993, 

considerando que a contratação em questão não possui dimensões e complexidades em 

seu objeto suficientes para que se justifique a associação entre particulares (Acórdão – 

TCU – Plenário 1.453/2009); 

2.9.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação; 

2.9.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

2.9.6 Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

3.1. Solução de segurança para o serviço de comunicação de voz sobre IP – VoIP - da INFOVIA 

Brasília, abrangendo hardware, software, licenciamento, instalação, implantação, 

treinamento, suporte e garantia, nas condições e formas descritas neste instrumento e seus 

anexos. 

3.2. Bens e serviços que compõem a Solução de TI:  

ITEM DESCRIÇÃO Quantidade 

 
Lote único – Solução de Segurança 

 

1 

Solução de segurança composto por 

hardware, em arranjo 

de redundância local, software, 

licenciamento de capacidade 

para 2.000 sessões SIP simultâneas, 

funcionalidades necessárias ao 

atendimento das especificações 

estabelecidas no respectivo item do 

Anexo “B”, suporte e garantia de 60 

1 
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meses para toda a solução e toda a 

capacidade licenciada instalada. 

2 

Licenciamento de capacidade 

adicional da solução de segurança, 

constituído por subscrição 

de bloco de capacidade de 

atendimento a 1.000 sessões SIP 

simultâneas. 

2 

3 

Treinamento para turma de 08 

pessoas, incluindo técnicos ou 

gestores realizado em local e 

horário indicado pela 

CONTRATANTE 

1 

 

 

 

4. REQUISITOS TÉCNICOS 

4.1. Requisitos de negócio 

4.1.1. Permitir a expansão do número de sessões simultâneas de telefonia SIP; 

4.1.2. Permitir a troca de tráfego entre a INFOVIA Voz e outras redes de voz, mediante 

implementação de Pontos de Troca de Tráfego; 

4.1.3. Permitir o tráfego seguro de voz sobre IP; 

4.2. Requisitos de capacitação 

4.2.1. Possuir profissionais capacitados em telefonia IP, os quais deverão ter as 

competências necessárias para ministrar as atividades constantes do item 3, do Anexo 

“A”; As competências necessárias deverão ser objeto de declaração da licitante, 

comprometendo-se a delas dispor na data da prestação efetiva do serviço. 

4.2.2. Possuir profissionais capacitados em redes IP; 

4.3. Requisitos legais 

4.3.1. Conformidade com o Decreto 8.135/2013, que dispõe sobre as comunicações de 

dados da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

4.3.2. Conformidade com a Resolução no 242, de 30 de novembro de 2000, da Agência 

Nacional de Telecomunicações.      
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4.4. Requisitos de manutenção 

4.4.1. Possuir suporte e garantia pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses, 

abrangendo hardware e software. 

4.5. Requisitos temporais 

4.5.1. A instalação e configuração dos equipamentos deverá ser realizada em, no máximo, 

180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura contratual.  

4.6. Requisitos de segurança 

4.6.1. Conformidade com o Decreto 8.135/2013, que dispõe sobre as comunicações de 

dados da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

4.6.2. Observar às políticas, premissas e especificações técnicas definidas pelos 

Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - e-PING e Modelo de Acessibilidade 

em Governo Eletrônico - e-MAG, conforme as Portarias Normativas SLTI nº 5, de 14 de 

julho de 2005 e nº 3, de 7 de maio de 2007; 

4.6.3. Ser aderente às regulamentações da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 

ICPBrasil, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, quando 

houver necessidade de utilização de certificação digital; 

4.6.4. A solução deverá permitir a criptografia de sessões de voz sobre IP; 

4.7. Requisitos sociais, ambientais e culturais 

4.7.1. Possuir certificações emitidas por instituições públicas ou privadas credenciadas 

pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, que 

atestem, conforme regulamentação específica, a adequação dos seguintes requisitos: 

a) segurança para o usuário e instalações; 

b) compatibilidade eletromagnética; e 

c) consumo de energia; 

4.8. Requisitos de arquitetura tecnológica  

4.8.1. A Solução deverá ser baseada em Hardware otimizado e específico para as suas 

funcionalidades. Não serão aceitas as soluções de software, baseadas em PC’s ou em 

soluções de PBX. A solução se destinará ao tratamento de tráfego SIP, proveniente da 

rede de voz sobre IP da INFOVIA, em volume significativo, devendo manter padrões de 

qualidade de voz. Dessa forma, a necessidade não se adequa a uma solução de uso geral, 

sendo necessária solução específica e otimizada para o processamento de voz sobre IP; 
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4.8.2. A Solução deve ser compatível com a solução atual da Contratante, sem prejudicar 

nenhuma das funcionalidades ofertadas pelo Servidor de Comunicação Central da Solução 

de Voz da INFOVIA Voz, atualmente Open Scape Voice - OSV - versão 7; 

4.8.3. A Solução deve permitir instalação em bastidor rack 19 polegadas e construção 

mecânica para acondicionamento dos módulos necessários ao seu funcionamento. Não 

serão aceitos equipamentos de parede adaptados para rack; 

4.8.4. A solução deverá possuir arranjo de redundância local, nos termos do Anexo “A” 

deste Termo de Referência; 

4.9. Requisitos de projeto e de implementação 

4.9.1. A empresa proponente será convocada para em 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

data da convocação, disponibilizar a solução proposta, em regime de prova de conceito, 

de modo a comprovar o atendimento de forma mínima aos requisitos técnicos 

estabelecidos no Anexo “A”; 

4.9.1.1. Procedimentos de testes e inspeção para homologação da solução - A 

empresa proponente será convocada para em 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

data da convocação, disponibilizar a solução proposta, de modo a comprovar o 

atendimento de forma mínima, aos requisitos conforme testes propostos; 

4.9.2. Deverá fornecer solução similar à constante da proposta comercial, incluindo 

equipamento ou appliance, instalação e implantação no local indicado pela 

CONTRATANTE, em Brasília/DF, para comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

4.9.2.1. Capacidade de controlar as conexões pelo seu estado e contexto, a partir 

de informações das várias camadas (cabeçalhos e dados) de um pacote IP; 

4.9.2.2. Demonstrar o funcionamento do protocolo SIP em TLS; 

4.9.2.3. Demonstrar os requisitos de Hot-Swap; 

4.9.2.4. Demonstrar a utilização de NAT em SIP (Nível de Aplicação) e Hosted Nat-

Transversal (HNT); 

4.9.2.5. Demonstrar a capacidade de manipulação de regras do cabeçalho SIP com 

possibilidade de manipulação de cabeçalhos para interoperabilidade entre 

diferentes fabricantes de equipamentos; 

4.9.2.6. Demonstrar a configuração de Media Release (Tráfego de voz direto entre 

os endpoints) ou Media Anchoring (Tráfego de voz forçado até a solução central) 

que podem ser aplicados aos Realms; 
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4.9.2.7. Deve demonstrar a capacidade de analisar os protocolos e fluxos de 

chamadas sem gerar nenhuma prejudicialidade à qualidade das chamadas, 

incluindo recursos de troubleshooting; 

4.9.2.8. Demonstrar a funcionalidade de criptografia das conversações (payload e 

sinalização) tanto entre ramais IP como em interligações com outras centrais IP, 

todas no padrão AES com chave de no mínimo 128 bits; 

4.9.2.9. Demonstrar o suporte ao protocolo TLS com troca de chaves; 

4.9.2.10. Demonstrar a possibilidade de definir direitos de acesso para usuários 

diferentes (perfis de usuários), dando acesso a instâncias como a seguir: 

4.9.2.10.1. Nenhum acesso à instância; 

4.9.2.10.2. Só leitura da instância; 

4.9.2.10.3. Leitura/escrita da instância; 

4.9.3. Demonstrar a compatibilidade, no mínimo, com cada marca/modelo distinto dos 

equipamentos em uso pelos órgãos integrantes da INFOVIA Voz. 

4.9.4 Os testes de homologação não excluem, em nenhuma hipótese, as 

responsabilidades da CONTRATADA em atender aos requisitos dispostos neste 

documento e seus anexos, principalmente quanto à capacidade, desempenho, segurança 

e compatibilidade; 

4.9.5. A CONTRATADA deverá apresentar um roteiro de testes a ser validado pela 

CONTRATANTE que permita verificar todos os critérios exigidos; 

4.9.6. A CONTRATADA terá um prazo de 8 dias úteis para apresentar o referido roteiro à 

CONTRATADA, discriminando quais itens serão verificados em cada oportunidade. 

4.9.7. A CONTRATANTE terá um prazo de 2 dias úteis para validação do roteiro e 

apresentação de mudanças ou retificações a serem feitas; 

4.9.8. Após o recebimento do documento, havendo alterações ou retificações, a 

CONTRATADA terá um prazo de 2 dias úteis para realizar os ajustes necessários; 

4.9.9. Os requisitos apresentados para inspeção podem ser demonstrados através de 

equipamentos usados e de porte menor à solução requerida neste termos, desde que seja 

suficiente para comprovação dos requisitos; 

4.9.10. Os testes deverão ser realizados em ambiente de testes criado para tal ou ainda 

envolvendo parte da solução em operação com o devido controle e supervisão da 
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CONTRATANTE. Tais pontos poderão ser negociados entre as partes no momento de 

elaboração do roteiro de testes; 

4.9.11. Deverá ser observada, no decorrer dos procedimentos de teste e homologação da 

solução, a compatibilidade com soluções IP atualmente utilizadas na INFOVIA, 

especialmente as informadas no Anexo “A” deste termo. 

4.10. Demais requisitos aplicáveis 

4.10.1. Conforme Anexo “A” deste Termo de Referência. 

5. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

5.1. São responsabilidades da Contratada: 

5.1.1.  Fornecer o objeto para o qual se sagrar vencedora, em estrita conformidade com 

as especificações e condições exigidas neste documento, bem como daquelas resultantes 

de sua proposta, devendo já estar inclusos nos valores propostos todos os custos, 

impostos, taxas e demais encargos pertinentes à formação do preço; 

5.1.2. Substituir os equipamentos não aceitos pela CONTRATANTE em prazo não superior 

ao indicado neste Termo de Referência, contados da ciência da rejeição; 

5.1.3. Responsabilizar-se pelo ônus de retirada e devolução dos equipamentos para 

realização de serviços de suporte e garantia fora das dependências da CONTRATANTE; 

5.1.4. Eventuais despesas de custeio com deslocamento de técnicos da CONTRATADA ao 

local de instalação, bem como todas as despesas de transporte, diárias, seguro ou 

quaisquer outros custos envolvidos ficam a cargo exclusivo da CONTRATADA; 

5.1.5. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE a conclusão da instalação dos 

equipamentos e a implantação das soluções, bem como entregar toda documentação 

técnica prevista, para demonstrar a CONTRATANTE que os prazos aplicáveis foram 

atendidos para cada item contratado. Somente após esta comunicação formal iniciar-se-á 

a contagem dos prazos previstos pela CONTRATANTE. 

5.1.6. Comprovar até a assinatura do contrato por meio de declaração firmada: 

5.1.6.1. Que os serviços de garantia e suporte serão prestados por equipe técnica 

qualificada com disponibilidade de atendimento na localidade especificada e pelo 

período de 60 (sessenta) meses; 

5.1.7. Manter, durante a execução do contrato, suporte e garantia, nas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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5.1.8. Atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal 

ou do seu substituto, inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer 

ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e 

fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é 

total e irrestrita em relação às soluções fornecidas, inclusive perante terceiros, 

respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 

desconformidade observada na execução do contrato, ou no período de suporte e 

garantia; 

5.1.9. A atividade de fiscalização não mitigará, em nenhuma hipótese, a responsabilidade 

da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos ou assistentes; 

5.1.10. Não transferir a outrem, em parte, o objeto da contratação, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

5.1.10.1. Será permitida a subcontratação parcial, desde que limitada aos serviços 

de suporte ou serviços de treinamento (item 3 do lote único); 

5.1.10.2. A subcontratada deverá ter atividade econômica compatível com o 

objeto contratado; 

5.1.10.3. É vedada a subcontratação total do objeto da contratação. 

5.1.11. A subcontratação não libera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais 

e legais, não sendo admitida transferência de responsabilidades; 

5.1.12.  Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que 

deverá responder pela fiel execução do contrato; 

5.1.13.  Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual; 

5.1.14.  Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 

da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

5.1.15.  Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução 

de Tecnologia da Informação pela contratante, cujo representante terá poderes para 

sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar 

a medida necessária; 

5.1.16. Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por 

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da 

Solução de Tecnologia da Informação; 
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5.1.16.1. A equipe técnica da CONTRATADA deverá possuir capacidade técnica 

para ministrar os tópicos constantes treinamento, item 3 do Anexo “A” a este 

termo; 

5.1.16.2. A equipe técnica da CONTRATADA deverá possuir qualificação necessária 

para prestar as atividades de suporte, previstas no item 1.13, bem como outras 

atividades previstas neste Termo de Referência, necessárias ao perfeito 

funcionamento da solução de segurança; 

5.1.16.3. Em caso de subcontratação, as exigências de capacidade técnica deste TR 

recairão também sobre a equipe técnica da SUBCONTRATADA, cabendo à 

CONTRATADA prestar a devida comprovação da capacidade técnica da 

SUBCONTRATADA perante a CONTRATANTE; 

5.1.17. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução 

de Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, conforme art. 18, inciso II, 

alínea “g”, da Instrução Normativa SLTI/MP 4/2014; 

5.1.18. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito 

para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas; e 

5.1.19. Todos os equipamentos contemplados nos itens deste termo de referência 

deverão, no que couber, atender ao Decreto nº 8.135/13, bem como atender aos 

requisitos de auditoria de programas e equipamentos conforme artigos 1º e 13º da 

Portaria Interministerial nº 141, de 2 de maio de 2014, conforme o seguinte artigo: 

“Art. 13. Os programas e equipamentos destinados às atividades de que trata o art. 1º 

deverão ter características que permitam auditoria, pelo órgão ou entidade contratante ou 

por instituição credenciada pelo Governo Federal, para fins de garantia da disponibilidade, 

integridade, confidencialidade e autenticidade das informações." 

6. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

6.1. São responsabilidades da Contratante: 

6.1.1. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar 

para a efetivação do fornecimento e planejamento; 

6.1.2. Acompanhar as instalações físicas e configurações dos equipamentos diretamente 

ou através de técnico ou analista indicado; 

6.1.3. Homologar as instalações e implantações conforme requisitos funcionais e técnicos 

elencados no ANEXO “A”; 

6.1.4. Emitir os termos de aceitação provisório e definitivo nos termos deste documento, 

quando do atendimento dos requisitos para cada um destes; 
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6.1.5. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos, conforme o disposto na IN SLTI/MP nº 

4/2014; 

6.1.6. Adotar, quando adequado, através do Fiscal do contrato ou da autoridade 

competente as medidas convenientes, conforme disposto no § 2º, do art. 67, da Lei 

nº 8.666, 1993; 

6.1.7. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, 

nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores; 

6.1.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis; 

6.1.9. Preencher e enviar Documento de Solicitação de Entrega – DSE, de acordo com os 

critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

6.1.10. Preencher e enviar Documento de Solicitação de Instalação - DSI, após o 

recebimento dos equipamentos e de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 

Referência; 

6.1.11. Receber os objetos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 

com a proposta aceita, de acordo com as inspeções a serem realizadas, respeitando o 

disposto no ANEXO “D” - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

6.1.12. Recusar com a devida justificativa, qualquer material entregue fora das 

especificações constantes na proposta da CONTRATADA; 

6.1.13. Informar à CONTRATADA, dentro do período de garantia, os novos locais para 

prestação do suporte técnico, caso ocorra remanejamento de equipamentos para outras 

unidades da CONTRATANTE ou outros órgãos do Governo, não informadas no Documento 

de Solicitação de Entrega, ressalvado o disposto no item 11.2 deste Termo de Referência; 

6.1.14. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emitida pela CONTRATADA 

dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

6.1.15. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento dos itens que compõem o objeto do Termo de Referência; 

6.1.16. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a 

proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto neste termo; 

6.1.17. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando se 

tratar de contrato oriundo de Ata de Registro de Preços; 
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6.1.18. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos 

prazos preestabelecidos em Contrato; 

6.1.19. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação; 

6.1.20. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da Solução de 

Tecnologia da Informação por parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, 

quando aplicável; 

6.1.21. Realizar, no momento da licitação, diligências e/ou Prova de Conceito com o 

licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação 

de atendimento das especificações técnicas, exigindo, no caso de fornecimento de bens, a 

descrição em sua proposta da marca e modelo dos bens ofertados; 

6.1.22. Não se aplica a exigência de transferência dos direitos de propriedade intelectual e 

direitos autorais da Solução de Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e 

produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a documentação, o código-fonte de 

aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertencem à CONTRATADA, visto 

que se trata de licenciamento de solução comercial, a despeito de se tratar de 

licenciamento perpétuo. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Os tópicos abaixo definem as condições necessárias para o fornecimento da Solução 

que devem ser observados pelas partes, CONTRATADA e CONTRATANTE. 

7.1. Da entrega do objeto 

7.1.1. Os itens especificados no ANEXO “A” deste documento deverão ser novos e 

entregues pela CONTRATADA em perfeitas condições de operação.  

7.1.1.1. Consideram-se novos e de primeiro uso os equipamentos que não tenham 

sido de fornecimento, entrega, locação, empréstimo, ou cessão anterior a 

quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, e que tenham sido entregues em sua versão 

mais atualizada. 

7.1.1.2. Considera-se ainda que os equipamentos novos e de primeiro uso não 

devem constar, no momento da apresentação da proposta, em listas de end-of-

sale, end-of-support ou end-of-life do fabricante, ou seja, não poderão ter 

previsão de descontinuidade de fornecimento, suporte ou vida, devendo estar em 

linha de produção do fabricante.  

7.1.1.3. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, equipamentos recondicionados, 

previamente usados ou que não estejam em estado de novo em sua conservação. 
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7.2. Do prazo e do local de entrega  

7.2.1. O local para entrega e instalação será: 

 SGAN 601 módulo G - Av. L2 norte (SERPRO Regional de Brasília) – Brasília/DF 

7.2.2. A CONTRATANTE solicitará a validação dos itens licitados para os ambientes 

esperados, devendo a CONTRATADA atestar que estes estão de acordo com o objetivo da 

CONTRATANTE; 

7.2.3. Após a validação da CONTRATANTE, esta solicitará a entrega dos equipamentos por 

meio do Documento de Solicitação de Entrega - DSE, que deverá ser cumprida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias a partir da sua emissão; 

7.2.4. O DSE indicará o local de entrega e de instalação, bem como o responsável pelo 

recebimento; 

7.2.5. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE quando da entrega dos 

equipamentos com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência, ficando a CONTRATADA 

responsável pelo transporte e entrega dos equipamentos; 

7.3. Da Instalação 

7.3.1. Instalação física dos equipamentos 

7.3.1.1. O equipamento descrito no ANEXO “A” deste documento que compõe a 

solução objeto da contratação deverá ser entregue instalado, configurado e 

operacional, incluindo todos os acessórios necessários para o seu pleno 

funcionamento, em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão do 

Documento de Solicitação de Instalação - DSI;  

7.3.1.2. Fica a critério da CONTRATANTE definir o horário de instalação e 

configuração dos equipamentos e softwares, podendo tais procedimentos serem 

executados em feriados ou finais de semana e em horário noturno, informado 

previamente à CONTRATADA; 

7.3.1.3. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais necessários à 

instalação física completa, à configuração e ao perfeito funcionamento da 

totalidade dos equipamentos e aplicativos adquiridos; 

7.3.1.4. Constatada a ocorrência de divergência na especificação técnica, falhas de 

componentes, problemas de interoperabilidade entre os itens e aplicativos, 

defeitos de fabricação e operação ou qualquer outro defeito apresentado durante 

o transporte, a entrega e a instalação dos equipamentos, fica a CONTRATADA 

obrigada a providenciar a substituição do equipamento ou item defeituoso, em até 

15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação da 
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ocorrência por parte da CONTRATANTE, sujeitando-se a CONTRATADA às 

penalidades previstas na legislação vigente, neste Termo de Referência e no 

instrumento contratual. 

7.4. Escopo do Serviço de Instalação 

7.4.1. Gerais 

7.4.1.1. A CONTRATADA deverá executar independente de outras atividades 

necessárias para garantir a disponibilidade total dos serviços que estão em 

operação: 

7.4.1.1.1. Todos os backups necessários e relacionados à atividade dos 

equipamentos em produção conforme o caso; 

7.4.1.1.2. Todos os testes, antes e após as atividades de intervenção e/ou 

instalação, dos serviços em funcionamento no órgão e que tenham 

relação com os equipamentos em questão. 

7.4.1.2. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de cabeamento para 

interligação dos equipamentos entre si e aos equipamentos já existentes nos 

ambientes, incluindo cabos de energia, rede e outros; 

7.4.1.3. A CONTRATADA deverá informar à equipe responsável por acompanhar a 

implantação indicada pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 5 (cinco) 

dias úteis anteriores à instalação dos equipamentos, os nomes dos técnicos, com 

os respectivos números de documento de identidade, para que sejam 

identificados durante o procedimento de instalação e seja permitido seu acesso 

aos ambientes; 

7.4.1.4. Os acessórios, peças e manuais não utilizados durante a instalação, assim 

como as embalagens dos equipamentos deverão ser removidas pela CONTRATADA 

em até 14 (quatorze) dias corridos, antes da emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo, conforme ANEXO “C”, para que não permaneça no local de instalação 

nenhum resíduo da embalagem ou qualquer peça solta; 

7.4.1.5. Os equipamentos entregues somente serão considerados instalados, nos 

respectivos ambientes, quando cabeados, configurados, operacionais, em plenas 

condições de funcionamento, integrados com a rede local, bem como com outros 

equipamentos locais utilizados e com capacidade de permitir acesso remoto por 

parte da equipe da CONTRATANTE; 

7.4.1.6. A CONTRATADA deverá realizar a configuração inicial do equipamento 

para acesso remoto, assim como quaisquer outros acessórios e serviços que sejam 
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necessários para a completa operacionalização do sistema, de acordo com as 

necessidades da CONTRATANTE; 

7.3.1.7. Todos os aplicativos necessários à operação dos equipamentos e da 

solução devem ser entregues instalados e em operação. Também devem estar 

incluídos e licenciados (se for o caso) todos os componentes de aplicativos básicos 

necessários ao funcionamento dos equipamentos, tais como: sistemas 

operacionais, sistema gerenciador de banco de dados, controladores de 

dispositivos dentre outros pertinentes; 

7.4.2. Documentação técnica 

7.4.2.1. A documentação técnica de instalação de qualquer item previsto neste 

Termo de Referência deverá conter, no mínimo: 

7.4.2.1.1. Descrição dos recursos de hardware e software utilizados nos 

equipamentos e suas devidas parametrizações e configurações; 

7.4.2.1.2. Deverá incluir todos os manuais do fabricante; 

7.4.2.2. A documentação técnica e o treinamento tem o propósito de garantir 

a transferência de conhecimento à CONTRATANTE a fim de proporcionar o nível de 

informação necessário à operação dos equipamentos, ambientes e sua 

sustentação. 

7.5. Da implantação 

7.5.1. Após a instalação dos equipamentos fornecidos, a CONTRATADA deverá iniciar a 

configuração da solução de segurança, incluindo a configuração de todos os parâmetros 

de funcionamento para a rede INFOVIA-Brasília, contemplando: 

 Perfis de usuários; 

 Instâncias e parâmetros particulares dos ponto/órgão conectado à INFOVIA; 

 Parâmetros/regras de arquitetura de rede e segurança; 

 Demais configurações necessárias para o total funcionamento do ambiente INFOVIA 

Voz. 

7.5.2. A CONTRATADA se responsabilizará por eventual dano causado ao Equipamento 

Servidor de Comunicação Central, em caso de comprovada imprudência ou imperícia nos 

serviços prestados; 



 

58 

7.5.3. A CONTRATADA deve definir um processo de contingenciamento que permita o 

retorno ao estado funcional anterior quando da alteração de configurações em quaisquer 

equipamentos da INFOVIA; 

7.5.3.1. Este processo deverá ser comunicado e aprovado pela CONTRATANTE, 

previamente ao início da instalação; 

7.5.4. Após a CONTRATADA concluir toda a implantação da solução, deixando-a 

completamente operacional, e a entrega de toda documentação técnica, conforme 

condições e prazos exigidos neste documento, a CONTRATANTE, após verificação do 

funcionamento da solução, emitirá o Termo de Recebimento Provisório, conforme ANEXO 

“B”, em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação de conclusão da 

implantação; 

7.5.5. No prazo de 60 (sessenta) dias da emissão do Termo de Recebimento Provisório, 

conforme ANEXO “C”, sendo confirmada a operação e desempenho a contento, nos 

termos das especificações técnicas e do atestado de homologação, a CONTRATANTE 

emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, conforme ANEXO “C”, verificadas as 

condições estabelecida neste Termo de Referência. 

7.6. Mecanismos formais de comunicação 

7.6.1. O encaminhamento formal de demandas deverá ocorrer preferencialmente por 

meio do encaminhamento de Ordens de Serviço ou fornecimento de Bens, contendo no 

mínimo: 

I - a definição e a especificação dos serviços a serem realizados ou bens a serem 

fornecidos;  

II - o volume de serviços a serem realizados ou a quantidade de bens a serem 

fornecidos segundo as métricas definidas em contrato; 

III - o cronograma de realização dos serviços ou entrega dos bens, incluídas 

todas as tarefas significativas e seus respectivos prazos; e 

IV - a identificação dos responsáveis pela solicitação. 

7.6.2. O encaminhamento das demandas deverá ser planejado visando garantir que os 

prazos para entrega final de todos os serviços sejam realizados dentro da vigência 

contratual; 

7.6.3. A Contratante encaminhará Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 

Bens, documento utilizado para solicitar à contratada a prestação de serviço ou 

fornecimento de bens relativos ao objeto do contrato; 
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7.6.4. A Contratante lavrará Termo de Recebimento Provisório, declaração formal de que 

os serviços foram prestados ou os bens foram entregues, para posterior análise das 

conformidades de qualidade baseadas nos Critérios de Aceitação; 

7.6.5. Após a conclusão dos serviços, será emitido Termo de Recebimento 

Definitivo, declaração formal de que os serviços prestados ou bens fornecidos atendem 

aos requisitos estabelecidos no contrato;  

7.7. Documentação 

7.7.1. A contratada fornecerá no decorrer do treinamento, item 3 do lote 1, manuais, 

material didático e material operacional de apoio (projetor, notebooks para 

apresentação, quadro branco, canetas). 

7.7.1.1. Os materiais didáticos deverão ser fornecidos de forma individualizada e 

suficiente para cada aluno participante; 

7.7.1.2. O Conteúdo deverá abranger pelo menos a configuração e implementação 

dos requisitos deste Termo de Referência, além de técnicas de troubleshooting, 

geração e extração de relatórios diversos, procedimentos de realização de backup 

e restore, procedimentos de bypass da solução para casos críticos de parada de 

funcionamento do serviço, instalação e configuração de redundância, entre outros 

requisitos que a CONTRATADA julgar necessário para a devida complementação da 

capacitação dos alunos; 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. Dos níveis mínimos de serviço 

8.1.1. Os chamados técnicos que ocorrerão no período de suporte técnico serão 

classificados por grau de severidade, da seguinte forma: 

 Severidade 1: dúvida relativa à operação ou configuração da solução e suas funções; 

 Severidade 2: qualquer funcionalidade da solução comprometida; 

 Severidade 3: solução fora de operação incluindo o appliance, quando for o caso; 

8.1.2. Os prazos relativos ao atendimento dos chamados técnicos serão os seguintes: 

8.1.2.1. Os chamados de Severidade 1 deverão ser atendidos até o prazo máximo de 

2 (dois) dias úteis, após sua abertura; 

8.1.2.2. Os chamados de Severidade 2 deverão ser atendidos conforme tabela a 

seguir: 
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Tabela 1: Prazo para os chamados Severidade 2 

Equipamentos, demais peças e 

acessórios; 

Softwares, pacotes de correção ou de 

segurança dos equipamentos, e demais 

acessórios; 

Até 8 horas corridas para iniciar o 

atendimento e até 24 horas úteis para 

solucionar o problema. 

 

8.1.2.3. Os chamados de Severidade 3 deverão ser atendidos conforme abaixo: 

Tabela 2: Prazo para os chamados Severidade 3 

Equipamentos, demais peças e acessórios 

Softwares, pacotes de correção ou de 

segurança dos equipamentos, e demais 

acessórios 

Até 4 horas corridas para iniciar o 

atendimento e até 16 horas úteis para 

solucionar o problema. 

 

8.1.3. Para a contabilização de hora útil, entende-se o horário compreendido entre 8h00 e 

18h00, em dias úteis, excluindo feriados e finais de semana. 

8.1.4. Todos os tempos especificados nas tabelas acima são contados a partir da abertura 

do chamado com respectivo número de identificação. 

8.1.5. Durante o período de suporte e garantia, a Contratada deverá estar apta a atender 

chamados encaminhados pela Contratante ao Centro de Atendimento da Contratada, sem 

ônus adicional para a Contratante, oferecendo, no mínimo, os seguintes serviços: 

8.1.5.1. Deve ser possível acionamento via telefone ou via Web, disponível 24 

(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, para solução de 

problemas decorrentes de defeitos e/ou falhas nos equipamentos e aplicativos, ou 

seja, problemas decorrentes do fato da solução não realizar uma funcionalidade 

especificada ou esperada. Esse serviço poderá, ainda, ser usado para solicitar 

informações quanto a dúvidas, funcionalidades e quanto a procedimentos para 

configuração dos itens do objeto contratado. 

8.1.6. Caso a Contratada não consiga resolver o problema através de assistência remota, 

com acesso remoto a critério da Contratante, deverá a Contratada realizar uma ação on 

site para sanar o problema e restabelecer o funcionamento normal da solução, sem 

prejuízo dos tempos constantes nas Tabelas 1 e 2 deste documento. A Contratada, neste 

caso, deve prover a garantia no local (on site) e se responsabilizará pelas despesas de 

deslocamento do especialista. 
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8.1.6.1. Por motivos de Segurança, o acesso remoto lógico à rede poderá ser 

negado pela Contratante. 

8.1.7. Todos os custos decorrentes de eventual retirada de equipamentos ou 

componentes para a prestação do serviço de suporte e/ou garantia serão de 

responsabilidade da Contratada, bem como seu retorno aos locais onde serão instalados. 

8.1.8. Em qualquer caso, a Contratada deverá arcar com todos os procedimentos 

necessários à solução do problema, incluindo a substituição de quaisquer peças 

defeituosas no(s) equipamento(s), bem como a própria substituição do(s) equipamento(s) 

e procedimentos de reinstalação e reconfiguração, se for necessário, devendo ser 

atendida a seguinte condição: 

8.1.8.1. Os chamados serão registrados e deverão estar disponíveis para 

acompanhamento pela equipe designada pela Contratante, contendo data e hora 

da abertura do chamado, o problema ocorrido, a solução adotada, data e hora de 

conclusão. O número de chamados para atendimentos e reparos não deve ser 

limitado durante a vigência do contrato. 

8.1.8.2. Decorridos os prazos previstos de acordo com os níveis de severidade 

especificados neste documento, sem o atendimento devido, fica a Contratante 

autorizada a sancionar a Contratada dentro dos parâmetros explicitados no item 

8.3. 

8.1.9. A Contratada deverá encaminhar ao fiscal técnico do contrato, até o 5º (quinto) dia 

útil de cada mês, durante o período de suporte e garantia dos equipamentos, o Relatório 

de Acompanhamento de Nível Mínimo de Serviço, conforme modelo proposto pela 

Contratada e aprovado pela Contratante, com informações de TODOS os chamados 

abertos pela Contratante referentes ao mês anterior, em sua central de atendimento, 

contendo, pelo menos, as seguintes informações: 

8.1.9.1. Data e hora da abertura do chamado; 

8.1.9.2. Data e hora da chegada do técnico ao local ou do início do atendimento, 

quando remoto; 

8.1.9.3. Data e hora da resolução do problema; 

8.1.9.4. Descrição do problema, incidente ou solicitação atendida e procedimentos 

efetuados. 

8.1.10. É garantido à Contratada o direito ao contraditório frente aos resultados da 

apuração do Nível Mínimo de Serviço. 
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8.1.11. A justificativa, devidamente fundamentada, aceita pelo gestor do contrato, poderá 

evitar a incidência de sanções ou descontos de dias e horas para contabilização dos níveis 

de atendimento conforme entendimento do gestor. 

8.2. Do descumprimento dos níveis de serviço 

8.2.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada 

referente ao não atendimento dos Níveis Mínimos de Serviço, resguardados os 

procedimentos legais pertinentes, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, deverá 

obedecer aos indicadores a seguir: 

Tabela 3: Indicadores de Nível Mínimo de Serviço (INMS) 

Indicador nº1 
Descumprimento de prazo para solução de chamados Severidade 1 

(QS1) 

Descrição do 

indicador 

Mede a quantidade de dias úteis excedentes que um chamado de 

severidade 1 ficou aberto até que o problema indicado pela 

CONTRATANTE tenha sido solucionado pela CONTRATADA. 

Aferição 
Conferência pela CONTRATANTE, mensalmente, dos prazos indicados 

no relatório executivo mensal. 

Fórmula de 

cálculo 

QS1 = NDIASÚTEIS * (Dfc - Dac) 

QS1 = Quantidade de dias úteis entre a abertura e fechamento do 

chamado com a devida solução do problema. Considera-se para o efeito 

desse cálculo o menor número inteiro. 

Dfc = Data e hora de fechamento do chamado registrado no relatório de 

atendimento técnico; 

Dac = Data e hora de abertura do chamado registrado no relatório de 

atendimento técnico; 

Multa: 0,25% sobre o valor do item por dia útil de atraso. 

Valor da multa = Valor do Item * ((QS1 – Prazo de Solução) * 0,25) / 

100 

Exemplo de 

aplicação 

Para valor do item de R$ 100.000,00, tem-se: 

Abertura do chamado – 13/10/2015 às 14:00. 

Fornecimento da informação requisitada: - 15/10/2015 às 18 horas. 

QS1 = (15/10/2015:18 horas – 13/10/2015:14 horas) = 3 dias úteis e 4 

horas úteis = 3 dias úteis como menor número inteiro. 

Valor da multa = 100.000,00 * (3 – 2) * 0,25 /100 = R$ 250,00 

Forma de 

Auditoria 

Conferência do Relatório de Atendimento Técnico entregue pela 

CONTRATADA e assinado por representante da CONTRATANTE. 

Indicador nº2 
Descumprimento de prazo para solução de chamados Severidade 2 

(QS2) 

Descrição do 

indicador 

Mede a quantidade de horas que um chamado de severidade 2 ficou 

aberto até que o problema indicado pela CONTRATANTE tenha sido 
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Tabela 3: Indicadores de Nível Mínimo de Serviço (INMS) 

solucionado pela CONTRATADA. 

Aferição 
Conferência pela CONTRATANTE, mensalmente, dos prazos indicados 

no relatório executivo mensal. 

Fórmula de 

cálculo 

QS2= Dfc - Dac 

QS2= Quantidade de horas decorridas entre a abertura e fechamento 

do chamado. 

Dfc = Data e hora de fechamento do chamado registrado no relatório de 

atendimento técnico; 

Dac = Data e hora de abertura do chamado registrado no relatório de 

atendimento técnico; 

Multa: 0,10% por hora de atraso sobre o valor do item 

Valor da multa = Valor do item * ((QS2 – Prazo de Solução) * 0,10) / 

100 

Forma de 

Auditoria 

Conferência do Relatório de Atendimento Técnico entregue pela 

CONTRATADA e assinado por representante da CONTRATANTE. 

Exemplo de 

aplicação 

Para valor do item de R$ 500.000,00, tem-se: 

Abertura do chamado – 14/10/2015 às 10:00. 

Fechamento do chamado com resolução do incidente: 15/10/2015 às 

16:00. 

QS2 = (15/10/2015:16horas – 14/10/2015:10horas) = 30 horas corridas 

Valor da multa = 500.000,00 * (30 – 24) * 0,10 /100 = R$ 3.000,00 

Indicador nº3 
Descumprimento de prazo para solução de chamados Severidade 3 

(QS3) 

Descrição do 

indicador 

Mede a quantidade de horas que um chamado de severidade 3 ficou 

aberto até que o problema indicado pela CONTRATANTE tenha sido 

solucionado pela CONTRATADA. 

Aferição 
Conferência pela CONTRATANTE, mensalmente, dos prazos indicados 

no relatório executivo mensal. 

Fórmula de 

cálculo 

QS3 = Quantidade de horas corridas entre a abertura e fechamento do 

chamado. 

Dfc = Data e hora de fechamento do chamado registrado no relatório de 

atendimento técnico; 

Dac = Data e hora de abertura do chamado registrado no relatório de 

atendimento técnico; 

Multa: 0,20% por hora de atraso sobre o valor do item 

Valor da multa = Valor do item x ((QS3 – Prazo de Solução) * 0,20) / 

100 

Forma de 

Auditoria 

Conferência do Relatório de Atendimento Técnico entregue pela 

CONTRATADA e assinado por representante da CONTRATANTE. 
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Tabela 3: Indicadores de Nível Mínimo de Serviço (INMS) 

Exemplo de 

aplicação 

Para valor do item de R$500.000,00, tem-se: 

Abertura do chamado – 14/10/2015 às 10:00. 

Fechamento do chamado com resolução do incidente: 15/10/2015 às 

16:00. 

QS2 = (15/10/2015:16horas – 14/10/2015:10horas) = 30 horas corridas 

Valor da multa = 500.000,00 * (30 – 16) * 0,20 /100 = R$ 14.000,00 

Indicador nº4 
Descumprimento de percentual de chamados Severidade 1 

solucionadas (QS1) 

Descrição do 

indicador 

Mede o percentual de chamados de severidade 1 não solucionados no 

prazo 

Aferição 
Conferência pela CONTRATANTE, trimestralmente, conforme prazos de 

atendimento indicados nos relatórios mensais. 

Fórmula de 

cálculo 

QS4 = NQS1/QS1 

NQS1 = Número de chamados severidade 1, constantes do relatório de 

atendimento técnico, não solucionados no prazo; 

QS1 = Número de chamados severidade 1, constantes do relatório de 

atendimento técnico; 

Percentual mínimo aceitável: 80% - (QS4 - 80%) *  

Multa: 0,05% sobre o valor do item, a cada 10% que exceder o 

descumprimento de QS4 

Valor da multa = Valor do item * (0,05) / 100 

Forma de 

Auditoria 

Conferência do Relatório de Atendimento Técnico entregue pela 

CONTRATADA e assinado por representante da CONTRATANTE. 

Exemplo de 

aplicação 

Descumprimento de QS4 em até 10%: (QS4 - 80%) ≦ 10% 

Valor da multa = 500.000,00 * (0,05) = R$ 25.000,00 

  

Descumprimento de QS4 superior a 10%: (QS4 - 80%) ≧ 10% 

Valor da multa = 500.000,00 * (0,10) = R$ 25.000,00 

  

  

8.2.2. Entende-se por valor do item a composição de um único item ou conjunto de itens 

que estejam comprometidos ou envolvidos diretamente na abertura do chamado. 

8.3. Das sanções 

8.3.1. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preço, deixar de entregar documentação 

exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento na execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do material ou na 
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instalação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, e será descredenciada no 

SICAF, ou nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do 

art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais; 

8.3.2. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução parcial 

(imperfeita), mora na execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará 

sujeita, ainda, às seguintes penalidades: 

8.3.2.1. Advertência; 

8.3.2.2. Multa; 

8.3.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 

pela recusa da CONTRATADA em assinar Contrato, e pela não apresentação da 

documentação exigida no Edital para sua celebração, nos prazos e condições 

estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, 

com base no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, independentemente das demais 

sanções cabíveis; 

8.3.2.4. Multa moratória de 0,3% (três décimos) sobre o valor do item, ou conjunto 

de itens, por dia de atraso, no caso da CONTRATADA não entregar e/ou não 

instalar os equipamentos nos prazos estipulados neste Termo, até o limite máximo 

de 30 (trinta) dias; 

8.3.2.5. A extrapolação dos prazos constantes neste Termo de Referência será 

considerada inexecução, total ou parcial, do Contrato, sendo aplicadas as sanções 

cabíveis; 

8.3.2.6. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato 

pela inexecução total ou execução insatisfatória, aplicada em dobro na sua 

reincidência, ou pela interrupção da execução do respectivo contrato sem prévia 

autorização da CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis 

8.3.2.6.1. Em caso de inexecução parcial, aplica-se o percentual sobre o 

valor parcial do contrato não executado; 

8.3.2.7. Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do item, ou 

conjunto de itens, pela recusa em corrigir qualquer item rejeitado ou com defeito, 

caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar nos 10 (dez) dias 

corridos que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição ou defeito, 

independentemente das demais sanções cabíveis; 



 

66 

8.3.2.8. Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do item que 

contemple suporte técnico, pela mora na apresentação, além dos prazos definidos 

neste documento, do Relatório de Acompanhamento de Nível de Serviço Mínimo, 

ou mesmo a apresentação desse documento com informações incorretas; 

8.3.2.9. Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do item ou 

conjunto de itens, por descumprir ou infringir qualquer das obrigações 

estabelecidas nos demais itens referentes ao item Deveres e Responsabilidades da 

Contratada, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das 

demais sanções cabíveis; 

8.3.2.10. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

licitar e contratar com o MP pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

8.3.2.11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, conforme 

disposto no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3.3. No processo de aplicação de penalidades e da incidência de multas é assegurado o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

8.3.4. As multas e sanções listadas anteriormente, quando aplicáveis, serão descontadas 

da garantia prestada, bem como compensadas com eventuais créditos a receber, sendo o 

excedente cobrado na forma da lei. 

8.3.5. As sanções referentes ao suporte técnico deverão obedecer aos níveis de serviço 

segundo as fórmulas de cálculo apresentadas no item 8.2. As sanções obedecerão aos 

seguintes critérios: 

 Multa de 0,25% para cada dia útil excedente do não atendimento dos chamados de 

nível de severidade I conforme relatório mensal, agregados no período de 12 meses; 

 Multa de 0,1% para cada hora excedente do não atendimento dos chamados de 

nível de severidade II conforme relatório mensal, agregados no período de 12 meses; 

 Multa de 0,2% para cada hora excedente do não atendimento dos chamados de 

nível de severidade III conforme relatório mensal, agregados no período de 12 meses. 

8.3.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de 

impedimento de licitar e contratar com a União, a LICITANTE será descredenciada por 

igual período, sem prejuízo de outras sanções previstas neste Termo de Referência e 

demais cominações legais. 
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9. DA ESTIMATIVA DE CUSTO 

9.1. Foi realizada pesquisa de preços junto aos fornecedores, registrando-se os preços médios 

para a solução que compõe o objeto deste Termo de Referência, conforme valores abaixo 

consignados. 

9.2. Mediante pesquisa de mercado realizada com os principais fornecedores da solução 

obteve-se o valor médio de R$ 2.374.247,65 (dois milhões, trezentos e setenta e quatro mil, 

duzentos e quarenta e sete reais e sessenta e cinco centavos), conforme quadro a seguir: 

Fornecedor 
Quantidad

e 
Valor Unitário Valor Total 

Lote 1 - Item 1 - Solução de Segurança 
 

Trópico Telecomunicações Avançadas 

(Acme/Oracle) 
1 - R$ 1.915.946,34 

Digitalnetbr (AudioCodes) 1 - R$ 1.505.760,00 

Mahvla Telecomm Consultoria e Serviços 

em Tecnologia Ltda (Avaya) 
1 - R$ 1.100.000,35 

Preço Médio R$ 1.507.235,56 

Lote 1 - Item 2 - Licenciamento adiconal 
 

Trópico Telecomunicações Avançadas 

(Acme/Oracle) 
2 - R$ 324.556,99 

Digitalnetbr (AudioCodes) 2 - R$  1.325.760,00 

Mahvla Telecomm Consultoria e Serviços 

em Tecnologia Ltda (Avaya) 
2 - R$   760.000,00 

Preço Médio R$ 803.438,99 

Lote 1 - Item 3 - Treinamento 
 

Trópico Telecomunicações Avançadas 

(Acme/Oracle) 
1 R$ 83.429,32 R$ 83.429,32 

Digitalnetbr (AudioCodes) 1 R$ 28.300,00 R$ 28.300,00 

Mahvla Telecomm Consultoria e Serviços 

em Tecnologia Ltda (Avaya) 
1 R$ 78.990,00 R$  78.990,00 

Preço Médio R$ 63.573,10 
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10.  DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Da dotação orçamentária 

10.1.1. A solução somente será contratada após a confirmação da existência de 

recursos na dotação orçamentária destinada a este fim. 

10.1.2. Conforme disciplina o art. 7º § 2º do Decreto nº 7.892, de 2013, na licitação 

para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

10.2. Do cronograma físico-financeiro - Etapas 

Prazo estimado Prazo Desembolso 

Assinatura contratual - - 

Plano de implementação 

Em até 15 (quinze) dias 

corridos após a assinatura 

do contrato 

- 

Entrega e instalação dos 

equipamentos 

Em até 60 (sessenta) dias 

corridos após a assinatura 

do contrato 

- 

Emissão do Termo de 

Recebimento Provisório 

dos equipamentos 

Em até 5 (cinco) dias úteis 

após a entrega dos 

equipamentos 

- 

Emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo dos 

equipamentos 

Em até 30 (trinta) dias úteis 

após a entrega dos 

equipamentos 

- 

Pagamento dos 

equipamentos 

Em até 10 (dez) dias úteis 

após emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo dos 

equipamentos 

50% 

do item 1 

Serviços de instalação e 

configuração 

Em até 30 (trinta) dias 

corridos após a entrega dos 

equipamentos 

- 

Homologação dos serviços 

Em até 30 (trinta) dias úteis 

após a conclusão dos 

serviços 

- 

Emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo 

Em até 5 (cinco) dias úteis 

após a homologação 
- 

Pagamento dos serviços de 

instalação e configuração 

Em até 10 (dez) dias úteis 

após emissão do Termo de 

50% do item 

1 
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Recebimento Definitivo 

Treinamento técnico 
Em até 30 (trinta) dias úteis 

após término da instalação  

Pagamento do treinamento 

técnico 

Em até 10 (dez) dias úteis 

após o término do 

treinamento 

100% do 

item 3 

Pagamento da ativação de 

licenciamento de bloco 

adicional de 1.000 sessões 

SIP simultâneas 

Em até 10 (dez) dias úteis 

após emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo da 

ativação das licenças. 

100% do item 

2 

 

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. Do regime de execução 

11.1.1. Nos termos do inciso VIII do art. 6º da Lei nº 8.666, de 1993, a modalidade de 

execução será Execução Indireta, no regime de empreitada por preço unitário. 

11.1.2. A adjudicação do objeto será pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

11.2. Da qualificação técnica 

11.2.1. A LICITANTE deverá apresentar o(s) atestado(s), emitido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove(m) que já forneceu satisfatoriamente o 

objeto ou similar, obedecendo no mínimo aos seguintes requisitos: 

11.2.1.1. Solução de segurança para VoIP, na modalidade Session Border 

Controler, fornecida e implantada, com suporte mínimo a 500 (quinhentas) 

sessões SIP simultâneas; 

11.2.1.2. Solução de segurança para VoIP, na modalidade Session Border 

Controler,  fornecida e implantada, com suporte mínimo a suporte 500 

(quinhentos) usuários remotos conectados de forma segura. 

11.2.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter nome (razão social); CNPJ e endereço 

completo da CONTRATANTE e CONTRATADA – ambos referentes ao atestado de 

capacidade; características do produto fornecido e descrição dos serviços realizados; 

data de entrega dos produtos; data de emissão do atestado; nome; cargo; telefone; e 

assinatura do responsável pela emissão do atestado. 

11.2.2.1. Este item será avaliado pela equipe responsável do Ministério do 

Planejamento, a fim de validá-lo conforme verificação das disposições nele 
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constantes; atestados em desacordo este item constituirá motivo para 

desclassificação da proposta. 

11.2.2. Justificativa da relevância técnica: o Atestado de Capacidade Técnica tem por 

objetivo avaliar a experiência da licitante na execução de contratação pertinente e 

compatível com o objeto da licitação, tanto em características quanto em quantidades. 

O quantitativo solicitado de 25% sobre os lotes demonstra razoabilidade e preserva 

critérios mínimos de avaliação, para que seja efetuada a contratação de uma empresa 

que tenha reais condições de executar o objeto. 

11.2.3. Conforme definido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, em seu art. 4º, 

inciso XIII, na habilitação, a LICITANTE deverá comprovar que atende às exigências do 

edital quanto aos critérios de qualificação técnica, sendo pré-requisito para a efetiva 

declaração do vencedor do certame. 

11.3. Da proposta de preços 

11.3.1. A licitante deverá apresentar proposta de preço dos itens discriminados no 

ANEXO “A”, deste documento. Os preços deverão ser expressos em reais (R$) com 

duas casas decimais e conter todos os tributos e encargos decorrentes do 

fornecimento dos equipamentos e da prestação dos serviços relativos a esta 

contratação. Ou seja, a Planilha de Formação de Preços deverá ser preenchida com os 

preços cotados para cada item do lote; 

11.3.2. A proposta deverá conter os seguintes documentos, os quais deverão ser 

apresentados em papel ou em mídia eletrônica: 

11.3.2.1. Planilhas de Formação de Preço do respectivo lote, detalhando 

individualmente os preços e quantitativos de cada item; 

11.3.2.2. Os manuais técnicos e demais informações referentes às dimensões 

físicas, quantidade de unidades de medida das bandejas em um rack (Us) para 

instalação em rack, necessidade de espaço de guarda, mecanismo de 

refrigeração, consumo de energia, dissipação térmica e peso que demonstrem 

o atendimento aos requisitos técnicos estabelecidos neste documento; 

11.3.2.3. Comprovação ponto a ponto, por escrito, do atendimento aos 

requisitos técnicos e às funcionalidades requeridas da solução. A Contratada 

deve apresentar as referências de cada item da especificação da solução com 

os manuais técnicos de descrição do fabricante, elencando a página que se 

encontra a referida especificação. Todas as especificações requeridas devem 

possuir as devidas referências. Deve especificar as informações de modelos e 

marcas tanto dos softwares quanto de qualquer hardware a ser fornecido 

compondo a solução; 
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11.3.2.4. Apresentar declaração sobre responsabilizar-se por quaisquer danos 

ou prejuízos causados aos equipamentos, instalações, patrimônios e bens da 

Administração ou de terceiros, em decorrência da entrega ou retirada dos 

produtos e da execução dos serviços garantia; 

11.3.2.5. Declaração de termo de compromisso, contendo declaração de 

manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no órgão, a 

ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA, conforme modelo 

disposto no ANEXO “E”; 

11.3.2.6. Declaração do termo de ciência de manutenção de sigilo e das 

normas de segurança vigentes no órgão ou entidade, a ser assinado por todos 

os empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação, 

conforme modelo disposto no ANEXO “E”. 

11.3.3. As propostas devem conter toda documentação necessária para subsidiar o 

julgamento técnico das soluções ofertadas pelo órgão gerenciador, incluindo manuais 

técnicos e outros documentos que a licitante julgar necessário; 

11.3.4. No caso de entender tais documentos como insuficientes para a análise, poderá 

o órgão gerenciador solicitar complementação e/ou realizar diligência(s) para obter 

informações mais detalhadas sobre os produtos ofertados, conforme previsto no 

parágrafo § 3º do art. 43 da Lei nº8.666, de 1993. 

11.3.5. As características definidas nas Especificações Técnicas deverão ser 

comprovadas pela LICITANTE DETENTORA DA PROPOSTA DE MENOR PREÇO PARA O 

LOTE em questão, na fase de aceitação das propostas, por meio da comprovação de 

que os equipamentos e softwares ofertados atendem aos requisitos especificados 

neste Termo. 

11.3.5.1. As especificações técnicas relativas aos itens 1 e 2 do Lote 1 deverão 

ser comprovadas mediante Manuais do Fabricante ou, em última análise, 

plenamente justificada, por meio de declaração do fabricante ou de seu 

representante nacional, indicando atender plenamente o requisito. 

11.3.6. A aprovação da comprovação por escrito da documentação técnica é condição 

necessária para a adjudicação do objeto ao vencedor da licitação; 

11.3.7. Os Manuais técnicos, bem como os documentos citados no item 11.3.5 devem 

ser preferencialmente em português, mas poderão ser aceitos, excepcionalmente, em 

língua inglesa, caso não haja a documentação escrita em língua portuguesa, mediante 

comprovação; 
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11.3.8. Todos os componentes necessários ao perfeito funcionamento de cada um dos 

itens do objeto devem estar discriminados e precificados na proposta de forma 

hierárquica em relação aos itens originais do objeto; 

11.3.8.1. A proposta apresentada pela LICITANTE deverá discriminar, no 

mínimo, os seguintes itens: valores relativos ao fornecimento da solução e 

valores relativos a prestação dos serviços técnicos de suporte e garantia. 

11.3.9. Qualquer item adicional à Planilha de Formação de Preço, que vier a ser 

necessário para garantir o perfeito funcionamento, quando ocorrer a implantação em 

campo, será de total responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo ônus algum à 

CONTRATANTE. 

11.3.10. Entende-se como perfeito funcionamento: compatibilidade dos objetos com 

todas as descrições exigidas no ANEXO “A” – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, bem como o 

atendimento às exigências da legislação vigente. 

11.3.11. Aplicam-se ao lote do Anexo “A” - Especificações Técnicas -, as margens de 

preferência normal e adicional para aquisição de equipamentos de tecnologia da 

informação e comunicação, descritas nos §§ 5º ao 12 do art. 3º da Lei nº 8.666, de 

1993 e regulamentadas pelo Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, bem como o 

disposto no Decreto nº 7.903, de 4 de fevereiro de 2013. 

11.3.12. Para fins específicos desta licitação, as margens de preferência normal e 

adicional incidirão nos produtos descritos e percentuais fixados no Anexo I do Decreto 

nº 7.903, de 4 de fevereiro de 2013, de forma proporcional para cada item aplicável. 

11.3.13. De acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 4, de 2014, a proposta 

da licitante melhor classificada, sob pena de desclassificação, deverá informar marca e 

modelo dos equipamentos propostos, observando ainda as especificações técnicas 

estabelecidas neste Termo. 

11.3.14. A LICITANTE deverá entregar uma planilha que referencia cada especificação 

técnica de cada item apresentada no Anexo I deste documento - Especificações 

Técnicas -, à referida página do manual ou datasheet do fabricante, para fins de 

verificação por parte da Contratante dos devidos requisitos técnicos. O modelo deverá 

ser da seguinte forma:  
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Tabela 4: Especificação de requisitos 

Especificação 

Item do Lote(Ex. 

Equipamento de 

Segurança) 

Página do 

Documento 

Documento de 

Referência Fornecido 

(DATASHEET, MANUAL) 

1       

2       

3       

4       

5       

 

11.3.15. Todos os itens devem possuir as referências de páginas para o manual 

ou datasheet do fabricante. Este item constitui critério de aceitação da proposta. 

11.4. Critérios de aceitabilidade de preços unitários e globais 

11.4.1.  Os preços unitários e globais máximos admissíveis são: 

ITEM DESCRIÇÃO Quant. Preço unitário Preço total 

Lote único – Solução de Segurança 

1 

Solução de 

segurança 

composto por 

hardware, em 

arranjo 

de redundância 

local, software, 

licenciamento de 

capacidade 

para 2.000 sessões 

SIP simultâneas, 

funcionalidades 

necessárias ao 

atendimento das 

especificações 

estabelecidas no 

1 R$ 1.507.235,56 R$ 1.507.235,56 
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respectivo item do 

Anexo II, suporte e 

garantia de 60 

meses para toda a 

solução e toda a 

capacidade 

licenciada instalad

a. 

2 

Licenciamento de 

capacidade 

adicional da 

solução de 

segurança, constit

uído por 

subscrição 

de bloco de 

capacidade de 

atendimento a 1.0

00 sessões SIP 

simultâneas. 

2 R$ 401.719,49 R$ 803.438,99 

3 

Treinamento para 

turma de 8 

pessoas, incluindo 

técnicos ou 

gestores realizado 

em local e horário 

indicado pela 

CONTRATANTE 

1 

  

  

R$ 63.573,10 R$ 63.573,10 

Preço máximo global admissível R$ 2.374.247,65 

 

 

 

 

12. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

12.1. Conforme Anexo “A”, deste Termo de Referência. 
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13. DO PRAZO DE SUPORTE E GARANTIA TÉCNICA 

13.1. A Contratada deverá comprometer-se a prestar o suporte e garantia prevista neste 

Termo de Referência para todos os equipamentos e softwares que compõem a solução. 

13.2. O período de suporte e garantia passará a contar a partir da assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo, conforme Anexo “C”, a ser expedido pela Contratante. 

13.3. Estão inclusos na garantia os seguintes itens: 

13.3.1. Atualizações de firmwares, pacotes de correção ou de segurança dos 

equipamentos; 

13.3.2. Substituição de quaisquer equipamentos, peças e demais componentes 

integrantes da solução, incluindo a redundância; 

13.3.3. Substituição de softwares e equipamentos para corrigir vulnerabilidades 

encontradas, quando atualizações de firmwares e pacotes de correção não sejam 

suficientes. 

13.4. São hipóteses de exclusão da garantia: 

13.4.1. Danos provocados por imperícia ou negligência dos operadores técnicos da 

CONTRATANTE nos equipamentos fornecidos; 

13.4.2. A movimentação dos equipamentos entre unidades da Contratante efetuada 

com recursos próprios NÃO exclui a garantia, devendo ser realizada mediante 

comunicado prévio e com o acompanhamento da Contratada, salvo dispensa 

justificada e documentada; 

13.4.3. As alterações de parâmetros e configurações, próprias da operação do 

equipamento, não excluem a garantia; 

13.4.4. Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código de Defesa do 

Consumidor.  

13.5. O prazo relativo ao suporte e à garantia dos bens e serviços prestados será de 

60 (sessenta) meses, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. Tal comprovação deverá constar da declaração de garantia técnica, 

demonstrando que foi contratado junto ao fabricante ou a uma Assistência Técnica 

autorizada do fabricante o período de garantia de 60 (sessenta) meses e com 

atendimento a todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 

Anexos. 
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14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado em função dos resultados obtidos, após os procedimentos 

de recebimento provisório e definitivo, previsto no inciso II, do art. 73 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

14.2. O pagamento do item 1 será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela CONTRATADA, devidamente atestada pelo setor competente, após o recebimento 

definitivo do objeto atestado pelo Termo de Aceitação Definitivo, de acordo com o 

cronograma de desembolso especificado no item 10.2 deste TR, sendo efetuada a retenção 

de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente. 

14.3. O pagamento do item 2 será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela Contratada, devidamente atestada pelo setor competente, após a inserção da licença 

de capacidade adicional e o devido ateste de que a nova capacidade já está devidamente 

suportada, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, 

conforme determina a legislação vigente. 

14.4. O pagamento do item 3 será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela empresa, devidamente atestada pelo setor competente, após a realização do 

treinamento, de forma satisfatória, devendo atender todos os requisitos estabelecidos, 

sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme 

determina a legislação vigente. 

14.5. A Contratada deverá prestar garantia dos bens e serviços contratados, em uma das 

modalidades de garantia previstas no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, correspondente a 5% 

do valor do contrato. 

14.5.1. Nos termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, após a execução do 

contrato, e da devida apuração de que não há sanções que impliquem em descontos 

do valor, a garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída, e quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente. 

14.6. A Fatura/Nota Fiscal deverá ser entregue no endereço estipulado pela Contratante no 

momento da assinatura do contrato, devidamente discriminada em nome desta, e 

acompanhada das respectivas comprovações de regularidade para com os encargos 

previdenciários, trabalhistas, comerciais e fiscais, após indicação pela Contratante das 

atividades constitutivas e que caracterizem o direito de pagamento, nos termos do 

Cronograma Físico-Financeiro. 

14.7. À Contratante fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da 

entrega e aceitação dos equipamentos e dos serviços, estes não estiverem em perfeitas 

condições e de acordo com as especificações estipuladas neste Termo de Referência. 
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14.8. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento por parte da Contratada, importará prorrogação 

automática do prazo de vencimento da obrigação da Contratante. 

14.9. Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela 

Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

  

I = (TX / 100) / 365 

EM = I * N * VP 

  

Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora; 

EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. O contrato de execução terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, referente ao fornecimento dos itens objeto desta contratação. 

16. DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A Contratante designará responsável para acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, 

conforme definido no art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código de Defesa do Consumidor, Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.  
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17.2. Não se aplica a esta licitação o disposto no art. 7º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro 

de 2015, por se tratar de serviços de suporte e de treinamento a serem fornecidos e 

ministrados especificamente por técnicos da empresa ofertante da solução de 

segurança. Tais serviços são específicos e vinculados à solução a ser adquirida, não sendo, 

portanto, de caráter genérico. 

18. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

18.1. São partes integrantes deste TR os seguintes Anexos: 

18.1.1. ANEXO “A” - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; 

18.1.3. ANEXO “B” - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO; 

18.1.4. ANEXO “C” - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

18.1.5. ANEXO “D” - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO E 

CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES; 

18.1.6. ANEXO “E” - TERMO DE CIÊNCIA INDIVIDUAL DE CONFIDENCIALIDADE E 

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO. 
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ANEXO “A” DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

DESCRITIVO TÉCNICO DA SOLUÇÃO 

 

Abaixo são descritas todas as características da solução de segurança, objeto da 

contratação deste instrumento, da seguinte forma: 

ITEM DESCRIÇÃO COMPOSIÇÃO 

LOTE 01 – Solução de Segurança 

1 

Solução de segurança, na modalidade 

de Session Border 

Controller), composta porhardware, em 

arranjo de redundância local, software, 

licenciamento (na modalidade licença 

perpétua) inicial de capacidade 

para 2.000 sessões SIP 

simultâneas, suporte e garantia de 60 

meses para toda a solução e toda a 

capacidade licenciada instalada, e 

demais funcionalidades necessárias ao 

atendimento das especificações 

estabelecidas no respectivo item do Anexo 

I. 

 Equipamento(s),software(s) e 

implantação; 

 Entrega e instalação da 

Solução de Segurança; 

 Instalação e configuração da 

redundância; 

 Suporte e garantia de 60 

meses. 

  

2 

Licenciamento de capacidade adicional da 

solução de segurança, constituído por 

subscrição deblocos de capacidade de 

atendimento a 1.000 sessões SIP 

simultâneas. 

 Ativação de licenciamento de 

bloco adicional de capacidade 

de sessões SIP simultâneas; 

 Suporte e garantia de 60 

meses. 

  

3 

Treinamento para turma de 8 pessoas, 

incluindo técnicos ou gestores realizado 

em local e horário indicado pela 

CONTRATANTE 

 Treinamento 

  

Os termos “possui”, “permite”, “suporta” e “é” implicam o fornecimento de todos os 

elementos necessários à adoção da tecnologia ou funcionalidade citada. 
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Todos os equipamentos devem ser novos e de primeiro uso e não devem constar, no 

momento da apresentação da proposta, em listas de end-of-sale, end-of-support ou end-of-life do 

fabricante, ou seja, não poderão ter previsão de descontinuidade de fornecimento, suporte ou 

vida, devendo estar em linha de produção do fabricante. Os softwares devem ser entregues em 

sua versão mais atualizada. 

Todos os componentes devem ser compatíveis entre si, sem restrições aos requisitos 

constantes neste Termo de Referência, ou seja, é de responsabilidade da Contratada fornecer os 

devidos quesitos de interoperabilidade entre os equipamentos presentes nesta especificação e 

eventuais legados na INFOVIA Voz. 

Todos os descritivos técnicos e manuais de operação dos equipamentos deverão ser 

entregues à Contratada. 

1. SOLUÇÃO DE SEGURANÇA - Lote 1 - Item 1 

1.1 Características gerais 

1.1.1 A Solução de segurança de VoIP deverá ser do tipo Session Border Controler, 

devendo possibilitar o controle, em um ponto único, da sinalização e 

também média das chamadas VoIP da INFOVIA Voz. A solução deverá permitir 

o controle da borda da rede de voz da INFOVIA, centralizar o fluxo de sinalização 

e a admissão de chamadas, e realizar as demais funções de controle 

especificadas neste Anexo.  

1.1.2 A Solução de segurança de VoIP deverá ser baseada em hardware otimizado e 

específico para as suas funcionalidades. Não serão aceitas as soluções 

de software, baseadas em PCs ou em soluções de PBX. 

1.1.3 Deve ser compatível com a solução atual da Contratante, sem prejudicar 

nenhuma das funcionalidades ofertadas pelo Servidor de Comunicação Central 

da Solução de Voz da INFOVIA Voz, atualmente Open Scape Voice (OSV) versão 

7. 

1.1.4 Todos os componentes da solução devem permitir instalação em 

bastidor rack 19 polegadas e construção mecânica para acondicionamento dos 

módulos necessários ao seu funcionamento. Não serão aceitos equipamentos 

de parede adaptados para rack. 

1.1.5 Possuir capacidade inicial licenciada de atendimento a 2.000 sessões SIP 

simultâneas. 

1.1.5.1 Permitir ampliação até a capacidade de atendimento a 4.000 sessões SIP 

simultâneas, sem a necessidade de troca da solução ou aquisição adicional 
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de componentes como gabinete, processadores, memória, slots de 

expansão e cabeamento. 

1.1.6 Os módulos de periferia e comando da solução ofertada deverão ser exclusivos 

para esta função, não sendo aceita soluções que utilizem módulos baseados em 

placas de terceiros ou baseado em plataforma de PC. 

1.1.7 Deve possuir fonte de alimentação externa de 100-240 V (AC) 50/60 Hz, com 

chaveamento automático e sistema de aterramento eficiente. 

1.1.8 Deve estar equipado com redundância interna de todas as fontes de 

alimentação e todos os órgãos de controle e processamento como CPU e 

memórias, de modo que na eventual falha de uma unidade, a substituição por 

outra se processe de modo automático (método hot stand-by) sem perda ou 

queda das ligações em andamento. 

1.1.9 Deve possuir todos os hardwares e softwares necessários para a implantação de 

quaisquer funcionalidades inclusas ou previstas, considerando o número 

máximo de acessos simultâneos em todas as funcionalidades solicitadas na 

Solução. 

1.1.10 Deverá possibilitar a inserção ou extração de qualquer cartão ou módulo com o 

equipamento em funcionamento normal sem que isso possa causar danos ou 

falhas devido a transitórios da alimentação para soluções baseadas 

em appliance e somente as fontes, caso seja utilizado servidores de mercado. 

1.1.11 A eventual inserção de um cartão ou módulo em um slot que não lhe seja o 

correspondente não deverá causar danos àqueles componentes ou à central. 

1.1.12 A Unidade Central de Processamento (CPU) do equipamento deve possuir 

processador de 64 Bits. 

1.1.13 Desejável que o equipamento possua aceleração física (por hardware) de 

criptografia. 

1.1.14 O hardware fornecido na solução deverá ser fabricado ou homologado pelo 

fabricante do software embarcado. 

1.1.15 Desejável Tempo médio entre falhas (MTBF) máximo de 100.000 horas. 

1.1.16 Compatibilidade com soluções de telefonia atualmente utilizadas na INFOVIA, 

especialmente as informadas neste Anexo I ao Termo de Referência. 

1.1.17 Os equipamentos propostos deverão possuir certificado de homologação da 

Anatel, conforme Parágrafo único do artigo 20 da Resolução nº 242 da Anatel. 
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1.2 Redundância 

1.2.1 A Solução deve ser redundante e deverá permitir 

a implementação em cluster local. Na falha de um dos equipamentos, o outro 

deve assumir a total carga de chamadas simultâneas de forma automática. Esse 

procedimento deve ser efetivado sem intervenção humana e de forma 

transparente. 

1.2.2 O cluster em questão não isenta que cada equipamento servidor atenda 

individualmente às capacidades mínimas especificadas neste instrumento, ou 

seja, cada caixa isoladamente deverá atender de forma individual as 

capacidades previstas nesta especificação, visando preservar o atendimento em 

caso de falha de um equipamento individual. 

1.2.3 Deverão ser fornecidos todos os equipamentos e softwares para a solução 

principal e para a redundância, inclusive permitir o uso do licenciamento para 

sessões simultâneas. 

1.3 Desempenho e capacidade 

1.3.1 Cada equipamento deverá possuir capacidade inicial licenciada de, no mínimo, 

2.000 (duas mil) sessões SIP simultâneas, e capacidade total de no mínimo 4.000 

(quatro mil) sessões SIP simultâneas, expansível mediante licenciamento 

adicional de capacidade. 

1.3.1.1 Para os fins deste item, não se contabilizam chamadas locais em cada 

central as quais não serão roteadas via SBC, somente as chamadas externas 

à cada central. 

1.3.2 Cada equipamento deverá possuir capacidade inicial licenciada de 2.000 (duas 

mil) e capacidade de expansão de no mínimo 4.000 (quatro mil) sessões 

simultâneas por meio da implementação de SIP-TLS, isto é, todas as sessões 

suportadas poderão ser implementadas em SIP-TLS. 

1.3.3 Cada equipamento deve possibilitar a realização de, no mínimo, 60 (sessenta) 

chamadas SIP simultâneas por segundo. 

1.3.4 Cada equipamento deve possibilitar a realização de, no mínimo, 500 

(quinhentas) sessões de chamadas por meio do protocolo SRTP, dentro da 

quantidade de sessões simultâneas. 

1.3.5 Cada equipamento deve suportar a comunicação de 1.000 (hum mil) ramais 

remotos pela Internet de forma autenticada em seus respectivos servidores 

centrais e segura por intermédio de canais criptografados, através de SIP-TLS e 

SRTP.  
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1.4 Conectividade 

1.4.1 Possuir, no mínimo, 2 (duas) portas Ethernet padrão 10/100/1000/10000 base-

TX Ethernet, automática e Full-Duplex para comunicação. 

1.4.2 Além das portas descritas no item anterior, deve possuir uma porta de console 

com interface RS-232 ou RJ-45. 

1.5 Funcionalidades básicas 

1.5.1 O hardware deve possuir, no mínimo, 500 (quinhentos) GB de HD para logs e 

CDR; tal recurso pode ser ofertado com redirecionamento de logs para um 

servidor externo, desde que fornecido pela Contratada, ou ponto de 

armazenamento externo. 

1.5.2 Prover mecanismo que possibilite o bloqueio de serviços. 

1.5.3 Deve ser capaz de controlar as conexões pelo seu contexto, a partir de 

informações das várias camadas (cabeçalhos e dados) de um pacote IP/SIP. 

1.5.4 Deve ser capaz de manipular os dados dos cabeçalhos SIP dos protocolos de 

sinalização e mídia com o intuito de garantir a interoperabilidade e conexão sem 

restrição das diversas soluções agregadas à rede INFOVIA-BRASÍLIA. 

1.5.5 Suportar o protocolo 802.1q com a definição de seus endereços IP através de 

interface gráfica. Tal recurso poderá ser utilizado para segmentação de redes 

que possuem sobreposição de endereços de rede. 

1.5.6 Deverão ser fornecidas mídias de instalação 

do software ou acesso web aos softwares de instalação, com as respectivas 

licenças 

1.5.7 Deve suportar vídeo-chamadas entre endpoints, com o uso dos mesmos canais 

disponibilizados para áudio. 

1.5.8 Deve suportar a configuração de rotas redundantes. 

1.5.9 Deve possuir o recurso de Accounting, que consiste na capacidade de agregação 

de CDRs e geração de informações com as informações das chamadas que 

passam pelo SBC (CDRs de Start, Stop e/ou Interim). 

1.5.9.1 Os CDRs poderão ser enviados tanto via protocolo RADIUS quanto 

armazenados localmente em formato de planilha eletrônica e enviados via 

SFTP, RADIUS, SYSLOG, ou outro protocolo seguro. 
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1.5.9.2 O armazenamento local da solução pode ser ofertado com 

redirecionamento de CDRs para um servidor externo ou ponto de 

armazenamento externo, desde que fornecido pela CONTRATADA como 

parte da solução.  

1.6 Roteamento, conversões de endereços e funcionalidades gerais 

1.6.1 Prover mecanismo de conversão de endereços (NAT), de forma a possibilitar 

que uma rede com endereços reservados se comunique a partir de um único 

endereço IP e possibilitar também um mapeamento 1-1, de forma a permitir 

que servidores internos com endereços reservados sejam acessados 

externamente através de endereços válidos ou não. 

1.6.2 Deve ser capaz de rotear as chamadas, baseado em tabelas de numeração 

internas ao equipamento, não necessitando realizar consultas ao servidor 

central da solução, consumindo dessa forma apenas uma sessão de chamada. 

Deve ser possível alimentar a base de dados por pelo menos duas das 

possibilidades a seguir: 

1.6.2.1 Diretamente pela CLI do equipamento com informação individual de cada 

ramal ou de range de ramais; 

1.6.2.2 Importação ou consulta de arquivo no formato XML; 

1.6.2.3 Importação ou consulta de base de dados LDAP ou ENUM; 

1.6.2.4 Importação ou consulta de arquivo no formato de planilha eletrônica (CSV 

ou outro). 

1.6.3 Deve possuir firewall, com a função de NAT, PAT e inspeção de todas as fases de 

sinalização do protocolo SIP, inclusive com o controle das portas abertas pelo 

SIP. 

1.6.4 Possuir mecanismo que permita que a conversão de endereços (NAT) seja feita 

de forma independente do destino de uma comunicação, possibilitando que 

uma máquina, ou grupo de máquinas, tenham seus endereços convertidos para 

endereços diferentes de acordo com o endereço destino. 

1.6.5 Permitir a validação do protocolo SIP, bem como a realização de NAT em SIP 

(Nível de Aplicação), Hosted NAT-Transversal (HNT), NAT Transversal e 

comunicação com DNS servers para resolução de FQDNs quando necessário. 

1.6.6 Possuir a capacidade de configuração da lógica de roteamento baseada em 

Realms. 
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1.6.7 Permitir a configuração para cenários de acesso (registro) e Peering (Sip-

Trunking). Tal recurso deve permitir a interconexão com centrais 

telefônicas, gateways, outras soluções de segurança e proxies SIP baseados 

em software livre. 

1.6.8 Suportar o recurso Header Manipulation Rules (HMR) para o tratamento de 

protocolos de sinalização SIP, com possibilidade de manipulação de cabeçalhos 

para interoperabilidade entre diferentes marcas de equipamentos. Deve ser 

capaz de, no mínimo, adicionar, remover e modificar campos dos cabeçalhos SIP 

e Session Description Protocol (SDP), adicionar tags, capacidade de converter SIP 

URL para TEL URL e vice-versa. 

1.6.9 Suportar a configuração de Media Release (tráfego de voz direto entre 

os endpoints) e Media Anchoring (tráfego de voz forçado até a solução central) 

que podem ser aplicados aos Realms. 

1.6.10 Deve permitir registro com operadoras de telefonia, através do protocolo SIP 

Service Provider (SIP). Não serão aceitos equipamentos externos para a 

interligação com operadoras de telefonia. 

1.6.11 Deve realizar conexão criptografada com a operadora de telefonia local (SIP 

Service Provider). 

1.6.12 Deverá permitir nativamente o isolamento e gerenciamento de tráfego entre 

redes da INFOVIA Voz com range de IP semelhantes, não sendo aceitas soluções 

para este item baseadas em virtualização de endpoints. 

1.7 Protocolos e padrões 

1.7.1 Suportar protocolo de fax T.30 ou T.38. 

1.7.2 Deve possuir os protocolos IPv4 e IPv6 implementados de forma nativa, sem o 

uso de adaptadores externos. 

1.7.3 Suportar o protocolo SNMP em suas versões 2 e 3. 

1.7.4 Suportar o protocolo ICMP. 

1.7.5 Suportar o protocolo DNS. 

1.7.6 Suportar o protocolo SSH. 

1.7.7 Suportar Syslog. 

1.7.8 Suportar o protocolo NTPv3 ou NTPv4. Deve suportar autenticação entre 

os peers NTP. 
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1.7.9 Possuir mecanismo de forma a possibilitar o funcionamento transparente dos 

protocolos Real Time Protocol (RTP), Secure Real Time Protocol (SRTP), Real 

Time Control Protocol (RTCP), Secure Real Time Control Protocol (SRTCP), SIP, 

mesmo quando acessados por máquinas através de conversão de endereços - 

NAT. Este suporte deve funcionar tanto para acessos de dentro para fora quanto 

de fora para dentro. 

1.7.10 A autenticação de usuários de gerência deve ser feita via RADIUS ou TACACS. 

1.7.11 Permitir a integração com qualquer autoridade certificadora emissora de 

certificados X509 que seguir o padrão de PKI descrito na RFC 2459, inclusive 

verificando as CRLs emitidas periodicamente pelas autoridades, que devem ser 

obtidas automaticamente pela solução. 

1.8 Qualidade de serviço 

1.8.1 O equipamento deverá possuir, no mínimo, os seguintes recursos de qualidade 

de serviço como: 

1.8.1.1 802.1p/q; 

1.8.1.2 ToS; 

1.8.1.3 DiffServ. 

1.8.2 Deve realizar roteamento pelo caminho mais curto, que otimiza a qualidade de 

vídeo e voz, isto é, deve suportar a comunicação de mídia direta entre 

os endpoints da chamada. 

1.8.3 Deve permitir a realização de medições dos pacotes de voz (RTP e RTCP) que 

passam pelo equipamento e os reporte, informando a qualidade das chamadas 

diretamente na solução. 

1.8.4 A solução deve responder a pacotes de testes para teste de implementação dos 

níveis de serviço especificados (SLA). Devem ser suportadas, no mínimo, as 

seguintes operações de teste: 

1.8.4.1 ICMP echo. 

1.8.5 Deve permitir controle de admissão de chamadas de vídeo e voz, que 

evite sobrecarga da fila de alta prioridade. 

1.8.6 O processamento de análise dos pacotes não deve impactar na qualidade das 

chamadas, gerando possíveis DoS. 
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1.8.7 Nas tentativas de descobertas de novos ataques, a geração de falsos positivos 

ou bloqueio de pacotes não deve gerar um baixo QOS ou causar um DoS. 

1.8.8 Deve prover recurso de otimização de eficiência/utilização da rede. 

1.8.9 Deve realizar equilíbrio de carga por interface. 

1.8.10 Deve suportar QoS através de Differentiated Services Code Point (DSCP), para 

diferentes tipos de tráfegos, como por exemplo: mídia, sinalização e gerência. 

1.8.11 Os pacotes devem ser classificados, priorizados e marcados de acordo com a 

política de QoS permitindo que elementos de rede subsequentes possam 

entender e manter o nível de serviço desejado, usando o campo DSCP dos 

pacotes IP. 

1.8.12 Diferentes classes de serviço devem ser possíveis. 

1.8.13 Protocolos de Voz sobre IP, como SIP, devem poder ser priorizados de forma 

específica. 

1.8.14 Devem possuir mecanismo para descarte de pacotes TCP retransmitidos em 

duplicata, causados pelo enfileiramento. 

1.8.15 Ocorrendo um surto de tráfego na rede, a ferramenta deve controlar o descarte 

dos pacotes TCP e UDP de acordo com as características e prioridades definidas 

na política. 

1.8.16 A formação da regra para classificação de pacotes deve contemplar no mínimo: 

endereço de origem, destino, serviço e interface. 

1.8.17 Deve possuir mecanismo para limitar a quantidade máxima de banda utilizada 

por uma regra de entrada de chamada e por conexão (seleção do CODEC). 

1.8.18 Deve ser do tipo Stateful Firewall Inspection. 

1.9 Segurança 

1.9.1 Possuir funcionalidade de criptografia das conversações (payload e sinalização), 

tanto entre ramais IP como em interligações com outras centrais IP, todas no 

padrão AES com chave de no mínimo 128 bits. 

1.9.2 Suportar o protocolo TLS com troca de chaves. 

1.9.3 Permitir bloqueio baseado em redes/IPs de origem. 

1.9.4 Deve possuir prevenção a flags TCP com má combinação. 
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1.9.5 Deve possuir ferramentas para detecção de intrusão à rede interna. 

1.9.6 Permitir a configuração de White-Lists para servidores SIP autorizados. 

1.9.7 Deve suportar o protocolo SDES via SRTP. Dessa forma, deve 

permitir Interworking entre RTP e SRTP para permitir que ramais criptografados 

na internet se comuniquem com centrais sem criptografia no ambiente interno. 

1.9.8 O módulo gateway VoIP deve possuir interface WEB, baseada em HTTPS, e linha 

de comando, via SSH. 

1.9.9 Prover controle de acesso por IP de origem. 

1.9.10 Definir as portas que serão utilizadas na comunicação pelos protocolos de 

sinalização e liberá-las apenas para os endpoints em questão durante o período 

da comunicação. 

1.9.11 Deve possuir a funcionalidade de proxy SIP. 

1.9.12 Prover mecanismo contra-ataques de falsificação de endereços (IP Spoofing) 

através da especificação da interface de rede pela qual uma comunicação deve 

se originar. 

1.9.13 Deve possuir controle e bloqueio de serviços, como DNS, SSH, SNMP, ICMP, FTP, 

FTPS, Telnet, HTTP, HTTPS e NTP. 

1.9.14 Deverá permitir o isolamento de tráfego entre redes da INFOVIA Voz com range 

de IP semelhantes, não sendo aceitas soluções para este item baseadas em 

virtualização de endpoints. 

1.10 Monitoração, registro e tratamento de logs 

1.10.1 Suportar monitoração através do protocolo SNMP bem como o Report de 

Alarmes (Traps). 

1.10.2 Permitir a monitoração do status dos servidores in-service através de método 

SIP OPTIONS. 

1.10.3 Deve enviar log para múltiplas consoles de gerenciamento, simultaneamente. 

1.10.4 Deve possuir monitoramento de alarmes por meio de traps SNMP. As MIBs do 

sistema devem apresentar, no mínimo, as seguintes informações: 

1.10.4.1 Temperatura e voltagem; 

1.10.4.2 Porta Ethernet; 
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1.10.4.3 Capacidade de banda e uso da CPU; 

1.10.4.4 SIP Server Ativo/ Desativado; 

1.10.4.5 Interfaces de rede; 

1.10.4.6 Servidor DHCP (Ativo/Desativado); 

1.10.4.7 Servidor NTP (Ativo/Desativado); 

1.10.4.8 Servidor Syslog (Ativo/Desativado); 

1.10.4.9 Falha nos canais de comunicação; 

1.10.4.10 Falha de autenticação. 

1.10.4.11 Deve manter registros para auditoria das ações efetuadas pelos 

administradores do equipamento. 

1.11 Gerenciamento, monitoramento e configuração 

1.11.1 Deverá ser fornecido um Sistema de Gerenciamento e Manutenção de todos os 

componentes da solução, ficando sob a responsabilidade da empresa o 

fornecimento de dois microcomputadores para o sistema de gerenciamento. 

Caso o sistema de gerenciamento fique instalado na própria Solução, deve ser 

instalado em dois PCs estação (a serem fornecidos pela Contratada) a licença 

para acesso ao sistema via browser. 

1.11.2 Possibilitar a administração remota através de interface Web e linha de 

comando. 

1.11.3 Acesso à interface de administração de sistema deve ser seguro, via HTTPS e/ou 

SSH. O sistema deve garantir autenticação para o acesso via rede LAN 

permitindo no mínimo cinco sessões de administração simultâneas. 

1.11.4 Prover o controle de acesso por meio de senha e usuário, registrando em log a 

data, horário e terminal do acesso. 

1.11.5 Deverá ser possível definir direitos de acesso para usuários diferentes (perfis de 

usuários), dando acesso a instâncias como a seguir: 

1.11.5.1 Nenhum acesso à instância; 

1.11.5.2 Só leitura da instância; 

1.11.5.3 Leitura/escrita da instância. 
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1.11.6 Permitir a criação de perfis de administração distintos, de forma a possibilitar a 

definição de diversos administradores para a Solução, cada um responsável por 

determinadas tarefas da administração. 

1.11.7 Os recursos de gerência deverão permitir o gerenciamento de configuração, de 

falhas e alarmes, de inventário, de backup, de tentativas de invasão ou qualquer 

elemento estranho na comunicação, bem como o log de operações, todos de 

forma gráfica. 

1.11.8 O sistema deve fornecer informações, em tempo real (atualizado de forma 

contínua), sobre os vários módulos e características da solução, como: 

1.11.8.1 Protocolos mais usados por interface ou no equipamento; 

1.11.8.2 Quantidade de pacotes aceitos e rejeitados pelas regras da solução; 

1.11.8.3 Endereços e serviços que mais demandam banda na solução todo ou 

em uma interface específica; 

1.11.8.4 Quantidade de túneis VPN estabelecidos; 

1.11.8.5 Quantidade de conexões afetadas pelas regras de QOS; 

1.11.8.6 Quantidade de pacotes retransmitidos devido a critérios de QOS; 

1.11.8.7 Quantidade de pacotes pendentes na fila; 

1.11.8.8 Regras de QOS mais utilizadas; 

1.11.8.9 Administradores conectados; 

1.11.8.10 Latência, jitter médios e máximos por período de tempo; 

1.11.8.11 Utilização de memória e CPU; 

1.11.8.12 Serviços mais utilizados; 

1.11.8.13 Indicadores de chamadas SIP ativas; 

1.11.8.14 Indicadores de pacotes por segundo (PPS); 

1.11.9 Permitir visualizar o status do dispositivo das conexões. 

1.11.10 Possuir gerência de falhas e desempenho, possibilitando o gerenciamento 

via interface gráfica em tempo real. Não serão aceitas soluções em que a 

visualização de falhas da Solução não aconteça em tempo real. 
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1.11.11 Deverá enviar alarmes, em tempo real, possibilitando sua identificação 

através de identificação visual (com alternância de cores) de qualquer ameaça à 

rede, em termos de invasão ou varredura na rede ou na própria Solução, 

categorizados por níveis de criticidade. 

1.11.12 Possuir alarmes para notificação, por exemplo, em caso de queda de link, 

congestionamento de interfaces, taxa excessiva de perda de pacotes, problema 

com módulos ou fontes de alimentação do equipamento. 

1.11.13 O alarme deverá possuir informações como data, hora, local, equipamento e 

mensagem descritiva do erro com a respectiva criticidade. 

1.11.14 O gerenciamento de falhas (alarmes) deverá possibilitar a utilização de 

filtros de alarmes. 

1.11.15 Relatar histórico de eventos. 

1.11.16 Exibir inventário de hardware e software, exibindo a ocupação dos slots dos 

equipamentos, assim como quais módulos estão associados a cada slot. 

1.11.17 Possuir mecanismo que permita a realização de cópias de segurança 

(backups) e sua posterior restauração remotamente, através da interface 

gráfica, sem necessidade de se reinicializar o sistema. 

1.11.18 Em caso de restauração de backup após qualquer atualização, esta não deve 

ser limitada a novas licenças, mas deve permitir o restore às fornecidas 

originalmente com o equipamento. 

1.11.19 Possuir mecanismo para possibilitar a aplicação de correções e atualizações 

para s solução remotamente através da interface gráfica. 

1.11.20 Deve ser interoperável com equipamentos de diversos fabricantes, nos 

termos deste Anexo, necessários e suficientes ao bom funcionamento dos 

serviços em operação no ambiente da Contratada. 

1.11.21 Deve possuir indicadores de contagem de chamadas SIP ativas. 

1.11.22 Possibilitar o controle do tráfego para os protocolos TCP, UDP e ICMP 

baseados nos endereços de origem, destino e no serviço utilizado em uma 

comunicação. 

1.11.23 Deverá possibilitar criar rotinas de backup e restauração. 

1.11.24 Deve ser possível exportar toda a configuração efetuada no equipamento 

para atualização, de forma a evitar o retrabalho na configuração do 

equipamento de redundância. 
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1.12 Suporte a redundância em modo fail-over 

1.12.1 Contempla o suporte, configuração e implantação da redundância 

prevista neste item. 

1.12.2 Qualquer software ou equipamento que seja necessário para o fornecimento da 

funcionalidade de redundância em fail-overdeve estar incluso neste item. 

1.12.3 Todos os custos, eventuais ou futuros, agregados a este serviço, devem ser 

considerados na composição do preço e formulação da proposta. 

1.13 Suporte e garantia técnica 

1.13.1 Garantia de funcionamento pelo período de 60 (sessenta) meses, contados a 

partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer 

política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. A Contratada deverá 

descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo 

fabricante. 

1.13.2 Garantia da atualização de toda a solução, incluindo software, hardware ou o 

sistema operacional/firmware, provendo o fornecimento de novas versões por 

necessidade de correção de problemas ou por implementação de 

novos releases durante todo o período de garantia. 

1.13.3 Deverá haver prestação de suporte técnico, conforme previsto neste Termo de 

Referência, durante o período de 60 (sessenta) meses, na localidade indicada no 

Termo de Referência. 

1.13.4 O suporte técnico deverá abranger todos os requisitos presentes em todos os 

itens de equipamentos e serviços contemplados neste Termo de Referência. 

1.13.5 Em caso de falha e incapacidade de correção, em até 15 (quinze) dias úteis 

contados da comunicação pela Contratante, dever-se-á substituir o 

equipamento e seus componentes em até 20 (vinte) dias corridos. 

1.13.5.1 A alegação da Contratada de incapacidade de correção não a 

isenta de responsabilidade de prover meios para que o serviço continue em 

operação. 

1.14 Licenciamento inicial de capacidade (sessões sip simultâneas) 

1.14.1 Licença inicial (fornecida built-in ao equipamento) de suporte a 2.000 (duas mil) 

sessões SIP simultâneas, compatível com o equipamento fornecido. 

1.14.2 Licença inicial (fornecida built-in ao equipamento) de suporte a 2.000 (duas mil) 

sessões simultâneas por meio da implementação de SIP-TLS, isto é, todas as 
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2.000 (duas mil) sessões suportadas no subitem anterior poderão ser 

implementadas em SIP-TLS. 

1.14.3 A Solução deverá permitir o uso do licenciamento previsto neste item no 

equipamento principal e no redundante. 

1.14.4 O licenciamento de capacidade inicial deverá ser na modalidade de licença 

perpétua. 

1.15 Compatibilidade 

1.15.1 O equipamento ofertado deverá manter compatibilidade com as soluções de 

telefonia atualmente integrantes da INFOVIA Voz, constantes da tabela abaixo: 

Órgãos Conectados INFOVIA Voz Brasília - 2015 

No Órgão Unidades no DF Equipamento/PABX do órgão 
        

1 
Advocacia Geral da 

União (AGU) 

SIG Quadra 06 lote 800 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

1440 RAMAIS ESTIMADOS 
        

AGU - SAS   
        

2 
Controladoria Geral da 

União (CGU) 

SAS Qd 01 Bl. A - Ed. Darcy 

Ribeiro Térreo  

MARCA AVAYA, MODELO 

AURA - 600 RAMAIS 

MARCA NORTEL, MODELO 

BCM400 - 150 RAMAIS 

        

Ministérios Bloco A   
        

3 

Empresa de Tecnologia e 

Informações da 

Previdência Social - 

DATAPREV 

SAS Qd 01 Bl. E/F Anexo 

Subsolo 1 
  

        

4 
Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS  

SAS Qd 02 Bl. K 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

1000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SAS Qd 02 Bl.O   
        

5 
Ministério da Previdência 

Social - MPS  

SBN Quadra 2 Bloco G 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

1440 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco F Anexo A Sala 262 

Subsolo 

  
        

6 

Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da 

Educação – FNDE 

SAAN 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPEN SCAPE VOICE V6 

1575 RAMAIS ESTIMADOS 
        



 

94 

SBS Qd 2 Bl F- CPD 2º SS   
        

6 
Instituto Chico Mendes - 

ICMBIO 

EQSW 103/104 - BLOCO C – 

TERREO 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MX-ONE V3.2 - 800 RAMAIS 

MARCA ASTERISK, MODELO 

ELASTIK - 200 RAMAIS 

MARCA ASTERISK, MODELO 

SNEP - EM MIGRAÇÃO 

        

8 

Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada – 

IPEA 

SBS Qd 1 Bl E - 4º andar 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 

800 RAMAIS 
        

9 

Instituto do Patrimônio 

Histórico Artístico 

Nacional - IPHAN 

SEPS 713/913, Bloco D, Ed 

Lucio Costa, 1o andar 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

500 RAMAIS ESTIMADOS 
        

10 
Instituto de Tecnologia 

da Informação - ITI 

Palácio do Planalto Anexo III 

MARCA SOPHO, MODELO IPS 

2000 

300 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SCN QD. 02, Bl. E, Asa Norte, 

Brasília  
  

        

11 

Ministério da Agricultura, 

Pecuária e 

Abastecimento - MAPA 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco D Subsolo, Anexo final 

do Prédio 

MARCA NORTEL, MODELO 

MERIDIAN DIGITAL 

1560 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SBN - Edifício Palácio do 

Desenvolvimento 
  

        

12 
Ministério da Cultura - 

MinC 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco B Sala 100 – Sobreloja 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPEN SCAPE VOICE 8000 

1000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Setor Comercial Sul, Quadra 

09, sala 301 a 305, Torre B, Ed. 

Park Cidade Corporate 

  
        

13 
Ministério da Defesa - 

MD 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco Q 4 andar sala 428 - 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 - 500 RAMAIS 

MARCAASTERISK, MODELO 

ELASTIKS - 1400 RAMAIS 

        

14 
Ministério da Educação - 

MEC 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco L Subsolo anexo II próx. 

Elevadores 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 

3000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SAS Qd 05 Bl. H 3º Andar   
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15 
Ministério da Fazenda- 

MF 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco P Subsolo - CPD 

Receita/SERPRO 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000  

3500 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SAS Qd 03 Bl. O Sobreloja - 

Sala da Rede 
  

        

16 Ministério da Justiça - MJ 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco T Ed. Sede sala 203 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

2000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Secretaria de Grandes Eventos 

Cond Censipam 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

100 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SCN, Q 03, BL B, Ed. Vitória 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

400 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Setor Policial Sul, Área 5, 

Quadra 3, Bloco K 
  

        

MJ DRCI 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 - 140 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

17 
Ministério da Saúde – 

DATASUS 

SCN Quadra 02 Projeção C 

Subsolo 
  

        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco G Subsolo do Anexo A 
  

        

18 
Ministério das 

Comunicações - MC 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco R 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPENSCAPE VOICE 

1200 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SAS Qd 06 Bl. E e H   
        

19 

Ministério do 

Desenvolvimento Agrário 

- MDA 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco A Sobreloja 

MARCA AVAYA, MODELO CS 

1000M - 420 RAMAIS 

ESTIMADOS 

  

        

Ed. Sarkis (tipo C) 

MARCA AVAYA, MODELO CS 

1000M - 180 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

SBN - Edifício Palácio do 

Desenvolvimento 

MARCA AVAYA, MODELO OP 

11C MINI - 120 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

SBN, Q. 01, 9º andar, Ed. 

Palácio da Agricultura, Bl. F 
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20 

Ministério do 

Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio 

Exterior - MDIC 

SEPS 713/913, Bloco D, Ed 

Lucio Costa, 1o andar 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MX-ONE - 1000 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco J Salas 311 / 313 
  

        

21 

Ministério do 

Desenvolvimento Social - 

MDS 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco A Sobreloja 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 350 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco C Sobreloja - Sala 143 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 650 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco F Anexo A Sala 262 

Subsolo 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 100 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

515 - NORTE EDIFÍCIO ÔMEGA 

BLOCO “B” – (ANTIGO PRÉDIO 

ANVISA) 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 850 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

SAN Quadra 03 Lote “A” - 

Edifício Núcleo dos 

Transportes 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 120 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

MDS SAAN 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 350 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

Tipo C Praça Portugal 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 350 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

22 
Ministério do Meio 

Ambiente - MMA 

Esplanada dos Ministérios, 

Bloco B, Subsolo 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

1150 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SEPN - QUADRA 505 - LOTE 2 - 

ED. MARIE PRENDI CRUZ 

MARCA AVAYA, MODELO 

AURA - 100 RAMAIS 

ESTIMADOS (EM PROCESOS 

DE MIGRAÇÃO) 

        

SETOR DE AUTARQUIAS SUL 

,QUADRA 5 , LOTE 5 - BLOCO H 

- EDIFÍCO SUPERITENDÊNCIA 

IBAMA- 3ºANDAR 

  
        

23 

Ministério do 

Planejamento, 

Orçamento e Gestão - 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco C Sobreloja - Sala 143 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000 - 2500 RAMAIS 

ESTIMADOS 
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MP 
Esplanada dos Ministérios 

Bloco K Subsolo – CPD 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000 - 1000 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

24 

Escola Nacional de 

Administração Pública - 

ENAP 

Escola Nacional de 

Administração Pública – ENAP 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000 - 450 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

25 
Ministério do Trabalho e 

Emprego - MTE 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco F Anexo A Sala 262 

Subsolo 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000 - 2000 RAMAIS 

ESTIMADOS 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPENSCAPE VOICE 

100 RAMAIS ESTIMADOS (EM 

PROCESOS DE MIGRAÇÃO) 

        

26 
Ministério dos 

Transportes - MT 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco R Sala 234 / Subsolo do 

Ed. Sede - próximo a Telefonia 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 - 1500 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

27 
Presidência da República 

- PR 

Palácio do Planalto, anexo I 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

9000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Centro Cultural do Banco do 

Brasil (CCBB) - Setor de Clubes 

Sul trecho 2 

  
        

28 

Secretaria de Direitos 

Humanos - SDH - 

Presidência da República 

Setor Comercial Sul Quadra 09 

Lote C Edifício Parque Cidade 

CORPORATE, Torre A 9º andar 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

500 RAMAIS ESTIMADOS 
        

29 

Serviço de Federal de 

Processamento de Dados 

- SERPRO 

SGAN Qd 601  

ASTERISK TRIXBOX - 3000 

RAMAIS ESTIMADOS 

  
        

SGAN Qd 601 Mod. G 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPEN SCAPE VOICE 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 8000 

        

30 
Instituto Brasileiro de 

Museus - IBRAM 

Setor Bancário Norte Quadra 

02 Bloco N, Edifício CNC 

MARCA AVAYA, MODELO 

S8800 - 500 RAMAIS 

ESTIMADOS 
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2. LICENCIAMENTO ADICIONAL DE CAPACIDADE (sessões SIP simultâneas) - Lote 1 - Item 2 

2.1 O equipamento ofertado deverá suportar licença adicional de suporte a, no mínimo, 

2.000 (duas mil) sessões SIP simultâneas a serem habilitadas no item 1 deste Termo de 

Referência. 

2.2 O equipamento ofertado deverá suportar licença adicional de suporte a, no mínimo, 

2.000 (duas mil) sessões simultâneas por meio da implementação de SIP-TLS, isto é, 

todas as 4.000 (quatro mil) sessões suportadas pelo equipamento poderão ser 

implementadas em SIP-TLS. 

2.3 A solução deverá permitir o uso do licenciamento previsto neste item no equipamento 

principal e no redundante. 

2.4 O licenciamento adicional deverá ser na modalidade de licença perpétua. 

3. TREINAMENTO - Lote 1 - Item 3 

3.1 A Contratada deverá prover treinamento para técnicos indicados pela Contratante, e 

para usuários gestores, realizado em local e horário indicado pela Contratante, 

conforme as seguintes especificações: 

3.1.1 Perfil Técnico e Operacional: 

3.1.1.1 Treinamento baseado em conhecimentos técnicos necessários para 

manutenção, operação e suporte da solução de segurança: 

3.1.1.1.1 Duração: 40 horas; 

3.1.1.1.2 Quantidade de técnicos/gestores: 8; 

3.1.1.1.3 Manuais, material didático e material operacional de apoio 

(projetor, notebooks para apresentação, quadro branco, canetas) são 

de inteira responsabilidade da Contratada. Caso haja acordo com a 

Contratante no fornecimento dos respectivos materiais de apoio, 

aquela estará isenta de tal responsabilidade; 

3.1.1.1.4 Os materiais didáticos deverão ser fornecidos de forma 

individualizada e suficiente para cada aluno participante; 

3.1.1.1.5 O conteúdo deverá abranger pelo menos a configuração e 

implementação dos requisitos deste Termo de Referência, além de 

técnicas de troubleshooting, geração e extração de relatórios 

diversos, procedimentos de realização 

de backup erestore, procedimentos de bypass da solução para casos 

críticos de parada de funcionamento do serviço, instalação e 
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configuração de redundância, entre outros requisitos que a 

Contratada julgar necessários para a devida complementação da 

capacitação dos alunos; 

3.1.1.1.6 Após o curso, deverá ser fornecido um certificado de conclusão para 

cada aluno com o devido reconhecimento do fabricante/fornecedor; 

3.1.1.1.7 Ao término do curso, os alunos deverão ser capazes de operar, 

manter e suportar a solução instalada e configurada; 

3.1.1.1.8 Poderá ser utilizado um acesso remoto à própria solução instalada 

para que alguns exemplos e procedimentos sejam realizados 

diretamente na solução instalada. 

3.1.2 O treinamento deverá ocorrer nas dependências da CONTRATANTE ou em local 

aprovado por esta, na região de Brasília/DF. 

3.1.3 A Contratante definirá a data do curso a ser realizado, com duração de uma 

semana, de segunda a sexta, em horário comercial. O horário do curso será 

dividido da seguinte forma: 

3.1.3.1 Período matutino: das 9h às 12h15, com 15 minutos de intervalo; 

3.1.3.2 Período vespertino: das 13h45 às 18h, com 15 minutos de intervalo; 

3.1.3.3 Caso haja acordo entre a Contratada e a Contratante, poderá haver ajuste 

nos horários propostos. 

3.1.4 É de responsabilidade da CONTRATANTE oficializar a requisição do curso de 

treinamento com no mínimo duas semanas de antecedência.  

3.1.5 Todas as despesas referentes ao transporte, translado, hospedagem e 

alimentação dos instrutores serão de responsabilidade da Contratada. 
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ANEXO “B” DO TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

  

Identificação 

Contrato:   Nº da OS / OFB:   

Objeto:   

Contratante:   

Contratada:   

  

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, 

inciso I da Instrução Normativa SLTI/MP nº 4, de 11 de novembro de 2014, que os serviços ou 

bens, relacionados na OS acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de 

avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação 

previamente definidos pela Contratante. 

Ressaltamos que o Termo de Recebimento Definitivo destes serviços (ou bens) será 

emitido em até 30 (trinta) dias úteis, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências 

quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato 

supracitado. 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Fiscal Técnico do Contrato Preposto 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

 

  

____________________________,________ de _____________________ de 20_____. 
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 ANEXO “C” DO TERMO DE REFERÊNCIA  

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

  

Identificação 

  

Contrato:   Nº da OS / OFB:   

Objeto:   

Contratante:   

Contratada:   

Gestor do Contrato:   

Fiscal Requisitante   

  

Por este instrumento, os servidores acima identificados atestam, para fins de 

cumprimento do disposto no art. 34, inciso VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 4, de 11 de 

novembro de 2014, que o(s) serviço(s) ou bem(ns) integrantes da Ordem de Serviço ou de 

Fornecimento de Bens acima identificada possui(em) qualidade compatível com a especificada no 

Termo de Referência/Projeto Básico do Contrato supracitado. 

  

Gestor do Contrato Fiscal Requisitante do Contrato 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

  

  

____________________________,________ de _____________________ de 20_____. 
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 ANEXO “D” DO TERMO DE REFERÊNCIA  

 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE DAS 

INFORMAÇÕES 

  

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATO: 

  

Contrato nº:   

Objeto:   

Nome da 

Contratada: 
  

CNPJ da Contratada:   

Gestor do Contrato:   

Vigência Contratual:   

 

TERMOS: 

O Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão - MP, sediado em Esplanada dos 

Ministérios Brasília – DF, Bloco K / CEP: 70040-906 - CNPJ nº 00.489.828/0003-17, doravante 

denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a ____________________________, sediada em 

________________________________, CNPJ nº _______________________, doravante 

denominada CONTRATADA; 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO Nº_____________/_____ doravante 

denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do 

CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas 

informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES, doravante denominado TERMO, vinculado ao 

CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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Cláusula Primeira - DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 

regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato 

de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos 

procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre 

as partes, de acordo com o Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, que regulamenta 

procedimentos para credenciamento de segurança e tratamento de informação classificada em 

qualquer grau de sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de Segurança e Credenciamento. 

Constitui-se ainda objeto deste TERMO os critérios de segurança e auditoria definidos 

no Decreto nº 8.135, de 4 de novembro de 2013 e na Portaria Interministerial nº 141, de 2 de 

maio de 2014. 

Cláusula Segunda - DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

I. Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos 

executados por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas 

e/ou tomada de decisão. 

II. Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por 

divulgação pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE. 

III. Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de 

seu potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, 

político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a sociedade e o Estado 

brasileiros. 

IV. Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação 

possam acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas 

necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem 

das pessoas. 

V. Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO DE 

COMPROMISSO se vincula. 

Cláusula Terceira - DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

Será considerada como informação sigilosa toda e qualquer informação, escrita ou 

oral, revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O termo 

INFORMAÇÃO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em 

qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, 

mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, publicações, compilações, 

código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, 
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projetos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, 

informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações 

técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante 

denominados INFORMAÇÕES, a que, diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA 

venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das 

atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

§ 1º - As partes comprometem-se a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, 

transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que 

qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, 

em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça 

uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

§ 2º - As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao 

conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à 

execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL. 

§ 3º - As obrigações constantes deste TERMO DE COMPROMISSO não serão aplicadas 

àquelas informações que: 

I. sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação; 

II. tenham sido comprovada e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 

presente TERMO DE COMPROMISSO; e 

III. sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 

Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida 

de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e 

por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção 

que julgar cabíveis. 

Cláusula Quarta - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela 

outra parte exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em 

conformidade com o disposto neste TERMO DE COMPROMISSO. 

§1º - A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da 

informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 

§2º - A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e 

empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a 

existência deste TERMO DE COMPROMISSO bem como da natureza sigilosa das informações. 
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I. A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando 

garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO DE COMPROMISSO e dará 

ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

§3º - A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da 

informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto 

se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

§4º - Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra 

parte em função deste TERMO DE COMPROMISSO. 

I. Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, 

bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

§5º - A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, 

representantes, procuradores, sócios, prepostos, acionistas e cotistas, por terceiros 

eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por 

quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, 

bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do 

CONTRATO PRINCIPAL. 

§6º - A CONTRATADA, na forma disposta no § 1º desta Cláusula, também se obriga a: 

I. Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou 

dispor das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou 

jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo 

aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o 

uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II. Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando 

com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras 

despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes, 

representantes ou por terceiros; 

III. Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 

divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou 

ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV. Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 

sigilosas. 

Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO DE COMPROMISSO tem natureza irrevogável e irretratável, 

permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da 

informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 
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Cláusula Sexta - DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente 

comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições 

contratuais e legislação em vigor que trata desse assunto, podendo culminar na rescisão do 

CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA estará sujeita, por 

ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela 

CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, 

as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais 

sanções legais cabíveis, conforme art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Cláusula Sétima - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO DE COMPROMISSO é parte integrante e inseparável do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

§1º - Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou 

quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes 

buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da 

razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

§2º - O disposto no presente TERMO DE COMPROMISSO prevalecerá sempre em caso 

de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes 

de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tais 

como aqui definidas. 

§3º - Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância 

no sentido de que: 

I. A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar 

e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II. A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL; 

III. A omissão ou tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, 

que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV. Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela 

legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 

V. O presente TERMO DE COMPROMISSO somente poderá ser alterado mediante 

TERMO ADITIVO firmado pelas partes; 
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VI. Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas 

para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações 

pactuadas neste TERMO DE COMPROMISSO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos 

legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

VII. O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma 

das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, 

passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma 

proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização 

de TERMO ADITIVO ao CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII. Este TERMO DE COMPROMISSO não deve ser interpretado como criação ou 

envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas 

para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro da cidade de Brasília - DF, onde está localizada a sede da 

CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 

COMPROMISSO é assinado pelas partes em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito. 

 

  

Contratante Contratado 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

Cargo: 

Departamento: 

  

  

  

______________________ 

CPF: 

Cargo 

 

  

____________________________, ________ de _____________________ de 20_____. 
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ANEXO “E” DO TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE CIÊNCIA INDIVIDUAL DE CONFIDENCIALIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

  

TERMO DE CIÊNCIA INDIVIDUAL DE CONFIDENCIALIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

Nº do Contrato:   

Contratada:   

CNPJ:   

Objeto Resumido:   

Vigência Contratual:   

TERMOS 

O(s) funcionário(s) abaixo qualificado(s) declara(m) ter pleno conhecimento de sua(s) 

responsabilidade(s) no que concerne ao sigilo a ser mantido sobre as atividades desenvolvidas 

ou as ações realizadas no âmbito do Contrato Administrativo nº_____________/______ , bem 

como sobre todas as informações que eventualmente ou por força de sua(s) função(ões) 

venha(m) a tomar conhecimento, comprometendo-se a guardar o sigilo necessário nos 

termos da legislação vigente e a prestar total obediência às normas de segurança da 

informação vigentes no ambiente do CONTRATANTE ou que venham a ser implantadas a 

qualquer tempo por este, em conformidade com o TERMO DE COMPROMISSO DE 

MANUTENÇÃO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES firmado entre as partes. 

OBSERVAÇÕES 

  

DE ACORDO 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE CIÊNCIA é 

assinado pela(s) parte(s) declarante(s) em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito. 

Brasília,___de_____________de___________. 

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO(S) DECLARANTE(S) 

Nome: Assinatura: 

RG: 

CPF: 

Função: 

Nome: Assinatura: 

RG: 
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CPF: 

Função: 

Nome: Assinatura: 

RG: 

CPF: 

Função: 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(em papel personalizado da empresa) 

 

Ao: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

A/C: Sr. Pregoeiro 

 

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 06/2016 

PROCESSO Nº 04300.004555/2014-19 

 

Prezado Senhor, 

 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços para o fornecimento solução 

de segurança para o serviço de comunicação de voz sobre IP - VoIP - da INFOVIA Voz Brasília, 

abrangendo hardware, software, licenciamento (na modalidade licença perpétua), instalação, 

implantação, treinamento, suporte e garantia, nos termos do Edital supracitado, conforme abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO Quant. Preço unitário Preço total 

  
Lote único – Solução de 

Segurança 
      

1 

Solução de segurança 

composto por hardware, 

em arranjo 

de redundância local, 

software, licenciamento 

de capacidade 

para 2.000 sessões SIP 

simultâneas, 

funcionalidades 

necessárias ao 

atendimento das 

especificações 

estabelecidas no 

respectivo item do Anexo 

II, suporte e garantia de 

60 meses para toda a 

solução e toda a 

capacidade 

licenciada instalada. 

1   
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2 

Licenciamento de 

capacidade adicional da 

solução de 

segurança, constituído 

por subscrição 

de bloco de capacidade 

de 

atendimento a 1.000 sess

ões SIP simultâneas. 

2   

3 

Treinamento para turma 

de 8 pessoas, incluindo 

técnicos ou gestores 

realizado em local e 

horário indicado pela 

CONTRATANTE 

1 

  

  

  

Preço global  

 

Obs.: O PROPONENTE deverá apresentar a planilha acima, devidamente preenchida com 

os preços unitários e valor total de cada item, e preço global, para avaliação da proposta. 

 

Declaramos que no preço acima proposto, estão incluídos todos os custos necessários 

para a prestação dos serviços e fornecimento dos materiais, objeto do Pregão em referência, 

incluindo todos os tributos, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que 

incidem ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação e que influenciem na formação dos 

preços desta proposta. 

 

O prazo de validade de nossa proposta é de ____ (_________) dias, contados da data de 

abertura do Pregão Eletrônico por SRP nº 06/2016. (Obs.: Não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias). 

  

Declaramos plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

  

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar a Ata de 

Registro de Preços e o Contrato no prazo determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os 

seguintes dados: 

 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: _____________________________   CNPJ/MF: ______________________________ 

Endereço: ________________________E-mail:__________________ Tel/Fax: _________________ 
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CEP: ________________ Cidade: ______________________________ UF: ___________________ 

Banco: ___________________ Agência: __________ Nº C/C:_______________________________ 

 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E DO CONTRATO: 

 

Nome: _________________________________________________________________________ 

Endereço: _______________________________________________________________________ 

CEP: ________________ Cidade: _______________________________ UF: ________________ 

CPF/MF: ____________________________________ Cargo/Função: ______________________ 

Cart. Ident. nº: _____________________________ Expedido por: __________________________ 

Naturalidade: ______________________________ Nacionalidade: _________________________ 

_______________________    ___________________________________ 

local e data     Nome e assinatura do responsável legal 

 

 

 

Obs.:  Observar TODAS as exigências constantes do Edital e seus anexos. 
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ANEXO III 

 

 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 06/2016 

 

PROCESSO Nº 04300.004555/2014-19 

 

 

Aos ___ dias de _____ do ano de _____, a União, via MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 

E GESTÃO, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "K" - Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF sob 

o nº 00.489.828/0003-17, por meio da Diretoria de Administração, no uso das atribuições que lhe 

confere o Decreto 8.578, de 26 de novembro de 2015, e o Regimento Interno aprovado pelo Anexo 

II à Portaria GM/MP nº 220, de 25 de junho de 2014, neste ato representada pela Diretora de 

Administração, Senhora ANA CLÉCIA SILVA GONÇALVES DE FRANÇA, brasileira, casada, portadora da 

Carteira de Identidade nº 3.364.592, expedida pela SSP/PE e do CPF nº 471.775.944-34, residente e 

domiciliada em Brasília/DF, nomeada pela Portaria nº 64, de 03 de fevereiro de 2014, da Casa Civil 

da Presidência da República, publicada no D.O.U. de 04 de fevereiro de 2014, nos termos e de 

acordo com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, Decreto nº 8.538, de 6 de Outubro de 2015, Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008, Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 11 de 

outubro de 2010, Instrução Normativa SLTI/MP nº 04, de 12 de novembro de 2010, Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 19933, e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta 

apresentada no Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 06/2016, cujo resultado foi publicado 

no Diário Oficial da União e homologado, às fls. ___ do processo nº 04300.004555/2014-19, 

RESOLVE registrar os preços para o fornecimento de solução de segurança para o serviço de 

comunicação de voz sobre IP - VoIP - da INFOVIA Voz Brasília, abrangendo hardware, software, 

licenciamento (na modalidade licença perpétua), instalação, implantação, treinamento, suporte e 

garantia, mediante as condições seguintes: 

 

1 – DO DETENTOR DA ATA REGISTRADO 

 

A partir desta data ficam registrados neste Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão os preços do fornecedor a seguir relacionado, objetivando o fornecimento de solução de 

segurança para o serviço de comunicação de voz sobre IP - VoIP - da INFOVIA Voz Brasília, 

abrangendo hardware, software, licenciamento (na modalidade licença perpétua), instalação, 
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implantação, treinamento, suporte e garantia, nas condições estabelecidas no instrumento 

convocatório. 

 

Detentor da Ata: _____________, CNPJ nº _____________, com sede no ____________________, 

telefone nº ___________, fax nº______________, representada por seu _________, Sr. 

_____________, (nacionalidade) ___________, (estado civil) ______, residente e domiciliado em 

_______, RG nº ________, CPF nº ___________. 

 

2 – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO Quant. Preço unitário Preço total 

  
Lote único – Solução de 

Segurança 
      

1 

Solução de segurança 

composto por hardware, 

em arranjo 

de redundância local, 

software, licenciamento 

de capacidade 

para 2.000 sessões SIP 

simultâneas, 

funcionalidades 

necessárias ao 

atendimento das 

especificações 

estabelecidas no 

respectivo item do Anexo 

II, suporte e garantia de 

60 meses para toda a 

solução e toda a 

capacidade 

licenciada instalada. 

1   

2 

Licenciamento de 

capacidade adicional da 

solução de 

segurança, constituído 

por subscrição 

de bloco de capacidade 

de 

2   
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atendimento a 1.000 sess

ões SIP simultâneas. 

3 

Treinamento para turma 

de 8 pessoas, incluindo 

técnicos ou gestores 

realizado em local e 

horário indicado pela 

CONTRATANTE 

1 

  

  

  

Preço global  

 

 

3 – DA VIGÊNCIA DA ATA 

 

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a contar da sua 

assinatura. 

 

4 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, até 200% dos itens da ata, qualquer 

órgão ou entidade da Administração pública federal que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, 

respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto n.º 7.892/2013 e na 

Lei n.º 8.666/1993. 

 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços e do 

fornecimento dos materiais decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, 

na totalidade, a duzentos por cento do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

 

É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a esta 

Ata de Registro de Preços. 

 

Após a autorização do MP, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 



   

   116  

 

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

5 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS 

 

Na execução dos serviços e fornecimento dos materiais deverá ser observado o disposto 

no Edital de Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 06/2016 e seus anexos. 

 

6 - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

Durante a vigência da Ata, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 

bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, realizará, periodicamente, 

pesquisas de mercado para comprovação da vantajosidade, nos termos do artigo 9º, XI do Decreto 

nº 7.892/2013. 

 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados. 

 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

c) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 
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d) Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 

art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 

por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 

A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se 

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 

7 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

 

O detentor da Ata terá o seu registro de preços cancelado, por meio de despacho do 

órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 

1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 

e) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

 

O cancelamento da Ata de registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

 

a) por razão de interesse público; 

  

b) ou a pedido do fornecedor. 

 

8 – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada 

automaticamente: 

 

a) Por decurso de prazo de vigência. 

 

b) Quando não restarem fornecedores registrados. 
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9 - DO PAGAMENTO  

 

O pagamento será efetuado pelo MP em conformidade com o disposto no item 24 do 

Edital. 

 

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O detentor da Ata de Registro de Preços estará sujeito à aplicação das sanções 

administrativas previstas no item 26 do Edital, no caso de descumprimento parcial ou total das 

condições estipuladas. 

 

11 - DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

A contratação decorrente da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, no 

âmbito do MP, de acordo com o Decreto nº 7.689/2012 e Portaria MP nº 97/2012 e, no caso de 

participantes e outros usuários pela respectiva autoridade responsável. 

 

12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 06/2016, 

seus anexos, e a proposta da empresa: ________________ classificada em 1º lugar no certame 

supra numerado. 

 

A Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal é o foro competente para 

solucionar os litígios decorrentes deste Edital, ficando excluído qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 3.722, de 

09 de janeiro de 2001, do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 11 de outubro de 

2010, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 04, de 12 de novembro de 2010, da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e demais normas legais aplicáveis. 

 

Brasília-DF, ___ de ________ de 2016. 

 

 

___________________________________________________ 

Diretora de Administração 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
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________________________________________________ 

REPRESENTANTE:                                     

EMPRESA: 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º       /2016 

PROCESSO N.º 04300.004555/2014-19 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 

DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO E A EMPRESA ---------------

----------. 

 

A UNIÃO, por intermédio do --------------------------, com sede na --------------- Brasília/DF, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº -----------------, por meio da ---------------, consoante delegação de competência 

conferida pela Portaria nº ----, de ---- de ------ de -----, publicada no D.O.U. de ---- de ------ de ----, 

neste ato representada pelo ------------------, Sr. -----------, (nacionalidade), (estado civil), portador da 

Carteira de Identidade nº ------, expedida pela ----- e do CPF nº ---------------, residente e domiciliado 

em ----------, nomeado pela Portaria nº ---, de -- de -------- de -----, publicada no D.O.U. de --- de -------

---- de ----, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ----------------------------

--., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ------------------, estabelecida no ------------------------------------------------

--, CEP: ----------, daqui por diante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. -----------

---------, (nacionalidade), (estado civil), portador da Carteira de Identidade n.º ----------, expedida pela 

------ e do CPF n.º --------------, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços, de 

conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º 04300.004555/2014-19, referente 

ao Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 06/2016, com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, no Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, na Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto nº 3.722, de 

09 de janeiro de 2001, no Decreto nº 8.538, de 6 de Outubro de 2015, na Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008, na Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 11 de outubro de 

2010, na Instrução Normativa SLTI/MP nº 04, de 12 de novembro de 2010, na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, demais legislação correlata, e mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de solução de segurança para o 

serviço de comunicação de voz sobre IP - VoIP - da INFOVIA Voz Brasília, abrangendo hardware, 



   

   121  

 

software, licenciamento (na modalidade licença perpétua), instalação, implantação, treinamento, 

suporte e garantia, nas condições e forma descritas neste Contrato e seus anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO COMPOSIÇÃO 

LOTE 01 – Solução de Segurança 

1 

Solução de segurança, na 

modalidade de Session Border 

Controller), composta por 

hardware, em arranjo 

de redundância local, 

software, licenciamento (na 

modalidade licença perpétua) 

inicial de capacidade 

para 2.000 sessões SIP 

simultâneas, suporte e 

garantia de 60 meses para 

toda a solução e toda a 

capacidade 

licenciada instalada, e 

demais funcionalidades 

necessárias ao atendimento 

das especificações 

estabelecidas no respectivo 

item do Anexo I. 

  

  

 Equipamento(s), Software(s) e Implantação 

 Entrega e Instalação da Solução de 

Segurança 

 Instalação e Configuração da redundância  

 Suporte e Garantia de 60 meses  

2 

Licenciamento (na 

modalidade licença 

perpétua) de capacidade 

adicional da solução de 

segurança, constituído por 

subscrição de bloco de 

capacidade de atendimento a 

1.000 sessões SIP 

simultâneas. 

 Ativação de licenciamento de bloco 

adicional de capacidade de sessões SIP 

simultâneas 

 Suporte e Garantia de 60 meses  

3 

Treinamento para turma de 

08 pessoas, incluindo técnicos 

ou gestores realizado em local 

 Treinamento 

 Material 
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e horário indicado pela 

CONTRATANTE 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 

 

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do 

Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 06/2016 com seus anexos e a proposta da Contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Nos termos do inciso VIII do art. 6º da Lei nº 8.666, de 1993, a modalidade de execução 

será Execução Indireta, no regime de empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

1. Solução de segurança para o serviço de comunicação de voz sobre IP – VoIP - da INFOVIA 

Brasília, abrangendo hardware, software, licenciamento, instalação, implantação, 

treinamento, suporte e garantia, nas condições e formas descritas neste Contrato e seus 

anexos. 

 

2. Bens e serviços que compõem a Solução de TI: 

 

ITEM DESCRIÇÃO Quantidade 

 
Lote único – Solução de Segurança 

 

1 

Solução de segurança composto por hardware, em 

arranjo de redundância local, software, licenciamento 

de capacidade para 2.000 sessões SIP simultâneas, 

funcionalidades necessárias ao atendimento das 

especificações estabelecidas no respectivo item do 

Anexo II, suporte e garantia de 60 meses para toda a 

solução e toda a capacidade licenciada instalada. 

1 

2 

Licenciamento de capacidade adicional da solução de 

segurança, constituído por subscrição de bloco de 

capacidade de atendimento a 1.000 sessões SIP 

simultâneas. 

2 

3 Treinamento para turma de 08 pessoas, incluindo 1 
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técnicos ou gestores realizado em local e horário 

indicado pela CONTRATANTE 

 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS REQUISITOS TÉCNICOS 

1. Requisitos de negócio 

1.1 Permitir a expansão do número de sessões simultâneas de telefonia SIP; 

1.2 Permitir a troca de tráfego entre a INFOVIA Voz e outras redes de voz, mediante 

implementação de Pontos de Troca de Tráfego; 

1.3 Permitir o tráfego seguro de voz sobre IP; 

2. Requisitos de capacitação 

2.1 Possuir profissionais capacitados em telefonia IP, os quais deverão ter as competências 

necessárias para ministrar as atividades constantes do item 3 do Anexo “A” deste 

Contrato; As competências necessárias deverão ser objeto de declaração da licitante, 

comprometendo-se a delas dispor na data da prestação efetiva do serviço. 

2.2 Possuir profissionais capacitados em redes IP;  

3. Requisitos legais 

3.1 Conformidade com o Decreto 8.135/2013, que dispõe sobre as comunicações de dados 

da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

3.2 Conformidade com a Resolução nº 242, de 30 de novembro de 2000, da Agência 

Nacional de Telecomunicações.  

4. Requisitos de manutenção 

4.1 Possuir suporte e garantia pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses, abrangendo 

hardware e software. 

5. Requisitos temporais 

5.1 A instalação e configuração dos equipamentos deverá ser realizada em, no máximo, 

180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura contratual.  

6. Requisitos de segurança 

6.1 Conformidade com o Decreto 8.135/2013, que dispõe sobre as comunicações de dados 

da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
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6.2 Observar às políticas, premissas e especificações técnicas definidas pelos Padrões de 

Interoperabilidade de Governo Eletrônico - e-PING e Modelo de Acessibilidade em 

Governo Eletrônico - e-MAG, conforme as Portarias Normativas SLTI nº 5, de 14 de 

julho de 2005 e nº 3, de 7 de maio de 2007; 

6.3 Ser aderente às regulamentações da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 

ICPBrasil, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, quando 

houver necessidade de utilização de certificação digital; 

6.4 A solução deverá permitir a criptografia de sessões de voz sobre IP; 

7. Requisitos sociais, ambientais e culturais 

7.1 Possuir certificações emitidas por instituições públicas ou privadas credenciadas pelo 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, que 

atestem, conforme regulamentação específica, a adequação dos seguintes requisitos: 

a) segurança para o usuário e instalações; 

b) compatibilidade eletromagnética; e 

c) consumo de energia; 

8. Requisitos de arquitetura tecnológica  

8.1 A Solução deverá ser baseada em Hardware otimizado e específico para as suas 

funcionalidades. Não serão aceitas as soluções de software, baseadas em PC’s ou em 

soluções de PBX. A solução se destinará ao tratamento de tráfego SIP, proveniente da 

rede de voz sobre IP da INFOVIA, em volume significativo, devendo manter padrões de 

qualidade de voz. Dessa forma, a necessidade não se adequa a uma solução de uso 

geral, sendo necessária solução específica e otimizada para o processamento de voz 

sobre IP; 

8.2 A Solução deve ser compatível com a solução atual da Contratante, sem prejudicar 

nenhuma das funcionalidades ofertadas pelo Servidor de Comunicação Central da 

Solução de Voz da INFOVIA Voz, atualmente Open Scape Voice - OSV - versão 7; 

8.3 A Solução deve permitir instalação em bastidor rack 19 polegadas e construção 

mecânica para acondicionamento dos módulos necessários ao seu funcionamento. Não 

serão aceitos equipamentos de parede adaptados para rack; 

8.4 A solução deverá possuir arranjo de redundância local, nos termos do Anexo “A” deste 

Contrato; 
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9. Requisitos de projeto e de implementação 

9.1 A empresa proponente será convocada para em 15 (quinze) dias úteis, a contar da data 

da convocação, disponibilizar a solução proposta, em regime de prova de conceito, de 

modo a comprovar o atendimento de forma mínima aos requisitos técnicos 

estabelecidos no Anexo “A”; 

9.1.1 Procedimentos de testes e inspeção para homologação da solução - A empresa 

proponente será convocada para em 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da 

convocação, disponibilizar a solução proposta, de modo a comprovar o 

atendimento de forma mínima, aos requisitos conforme testes propostos; 

9.2 Deverá fornecer solução similar à constante da proposta comercial, incluindo 

equipamento ou appliance, instalação e implantação no local indicado pela 

CONTRATANTE, em Brasília/DF, para comprovar o atendimento aos seguintes 

requisitos: 

9.2.1 Capacidade de controlar as conexões pelo seu estado e contexto, a partir de 

informações das várias camadas (cabeçalhos e dados) de um pacote IP; 

9.2.2 Demonstrar o funcionamento do protocolo SIP em TLS; 

9.2.3 Demonstrar os requisitos de Hot-Swap; 

9.2.4 Demonstrar a utilização de NAT em SIP (Nível de Aplicação) e Hosted Nat-

Transversal (HNT); 

9.2.5 Demonstrar a capacidade de manipulação de regras do cabeçalho SIP com 

possibilidade de manipulação de cabeçalhos para interoperabilidade entre 

diferentes fabricantes de equipamentos; 

9.2.6 Demonstrar a configuração de Media Release (Tráfego de voz direto entre os 

endpoints) ou Media Anchoring (Tráfego de voz forçado até a solução central) 

que podem ser aplicados aos Realms; 

9.2.7 Deve demonstrar a capacidade de analisar os protocolos e fluxos de chamadas 

sem gerar nenhuma prejudicialidade à qualidade das chamadas, incluindo 

recursos de troubleshooting; 

9.2.8 Demonstrar a funcionalidade de criptografia das conversações (payload e 

sinalização) tanto entre ramais IP como em interligações com outras centrais IP, 

todas no padrão AES com chave de no mínimo 128 bits; 

9.2.9 Demonstrar o suporte ao protocolo TLS com troca de chaves; 
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9.2.10 Demonstrar a possibilidade de definir direitos de acesso para usuários 

diferentes (perfis de usuários), dando acesso a instâncias como a seguir: 

9.2.10.1 Nenhum acesso à instância; 

9.2.10.2 Só leitura da instância; 

9.2.10.3 Leitura/escrita da instância; 

9.3 Demonstrar a compatibilidade, no mínimo, com cada marca/modelo distinto dos 

equipamentos em uso pelos órgão integrantes da INFOVIA Voz. 

9.4 Os testes de homologação não excluem, em nenhuma hipótese, as responsabilidades 

da CONTRATADA em atender aos requisitos dispostos neste documento e seus anexos, 

principalmente quanto à capacidade, desempenho, segurança e compatibilidade; 

9.5 A CONTRATADA deverá apresentar um roteiro de testes a ser validado pela 

CONTRATANTE que permita verificar todos os critérios exigidos; 

9.6 A CONTRATADA terá um prazo de 8 dias úteis par apresentar o referido roteiro à 

CONTRATADA, discriminando quais itens serão verificados em cada oportunidade 

9.7 A CONTRATANTE terá um prazo de 2 dias úteis para validação do roteiro e 

apresentação de mudanças ou retificações a serem feitas; 

9.8 Após o recebimento do documento, havendo alterações ou retificações, a 

CONTRATADA terá um prazo de 2 dias úteis para realizar os ajustes necessários; 

9.9 Os requisitos apresentados para inspeção podem ser demonstrados através de 

equipamentos usados e de porte menor à solução requerida neste termo, desde que 

seja suficiente para comprovação dos requisitos; 

9.10 Os testes deverão ser realizados em ambiente de testes criado para tal ou ainda 

envolvendo parte da solução em operação com o devido controle e supervisão da 

CONTRATANTE. Tais pontos poderão ser negociados entre as partes no momento de 

elaboração do roteiro de testes; 

9.11 Deverá ser observada, no decorrer dos procedimentos de teste e homologação da 

solução, a compatibilidade com soluções IP atualmente utilizadas na INFOVIA, 

especialmente as informadas no Anexo “A” deste Contrato. 

10. Demais requisitos aplicáveis 

10.1 Conforme Anexo “A” deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
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1. Fornecer o objeto para o qual se sagrar vencedora, em estrita conformidade com as 

especificações e condições exigidas neste documento, bem como daquelas resultantes de 

sua proposta, devendo já estar inclusos nos valores propostos todos os custos, impostos, 

taxas e demais encargos pertinentes à formação do preço; 

2. Substituir os equipamentos não aceitos pela CONTRATANTE em prazo não superior ao 

indicado neste Contrato, contados da ciência da rejeição; 

3. Responsabilizar-se pelo ônus de retirada e devolução dos equipamentos para realização de 

serviços de suporte e garantia fora das dependências da CONTRATANTE; 

4. Eventuais despesas de custeio com deslocamento de técnicos da CONTRATADA ao local de 

instalação, bem como todas as despesas de transporte, diárias, seguro ou quaisquer outros 

custos envolvidos ficam a cargo exclusivo da CONTRATADA; 

5. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE a conclusão da instalação dos 

equipamentos e a implantação das soluções, bem como entregar toda documentação 

técnica prevista, para demonstrar a CONTRATANTE que os prazos aplicáveis foram 

atendidos para cada item contratado. Somente após esta comunicação formal iniciar-se-á a 

contagem dos prazos previstos pela CONTRATANTE 

6. Comprovar até a assinatura do contrato por meio de declaração firmada: 

6.1 Que os serviços de garantia e suporte serão prestados por equipe técnica qualificada 

com disponibilidade de atendimento na localidade especificada e pelo período de 60 

(sessenta) meses; 

7. Manter, durante a execução do contrato, suporte e garantia, nas condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

8. Atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do 

seu substituto, inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra 

para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização 

qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita 

em relação às soluções fornecidas, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por 

qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução 

do contrato, ou no período de suporte e garantia; 

9. A atividade de fiscalização não mitigará, em nenhuma hipótese, a responsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos ou assistentes; 

10. Não transferir a outrem, em parte, o objeto da contratação, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 
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10.1 Será permitida a subcontratação parcial, desde que limitada aos serviços de 

suporte ou serviços de treinamento (item 3 do lote único); 

10.2 A subcontratada deverá ter atividade econômica compatível com o objeto 

contratado; 

10.3 É vedada a subcontratação total do objeto da contratação. 

11. A subcontratação não libera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais e legais, 

não sendo admitida transferência de responsabilidades; 

12. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 

deverá responder pela fiel execução do contrato; 

13. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à 

execução do objeto contratual; 

14. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa 

ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

15. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia 

da Informação pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o 

fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida 

necessária; 

16. Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais 

devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da Solução 

de Tecnologia da Informação; 

16.1 A equipe técnica da CONTRATADA deverá possuir capacidade técnica para ministrar 

os tópicos constantes treinamento, item 3 do Anexo “A’ a este Contrato; 

16.2 A equipe técnica da CONTRATADA deverá possuir qualificação necessária para 

prestar as atividades de suporte, previstas no item 1.13 do Anexo “A” deste Contrato, 

bem como outras atividades previstas neste Contrato, necessárias ao perfeito 

funcionamento da solução de segurança; 

16.3 Em caso de subcontratação, as exigências de capacidade técnica deste TR recairão 

também sobre a equipe técnica da SUBCONTRATADA, cabendo à CONTRATADA prestar 

a devida comprovação da capacidade técnica da SUBCONTRATADA perante a 

CONTRATANTE; 
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17. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução 

de Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, conforme art. 18, inciso II, 

alínea “g”, da Instrução Normativa SLTI/MP 4/2014; 

18. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para fins de 

comprovação de atendimento das especificações técnicas; e 

19. Todos os equipamentos contemplados nos itens deste termo de referência deverão, no 

que couber, atender ao Decreto nº 8.135/13, bem como atender aos requisitos de 

auditoria de programas e equipamentos conforme artigos 1º e 13º da Portaria 

Interministerial nº 141, de 2 de maio de 2014, conforme o seguinte artigo: 

“Art. 13. Os programas e equipamentos destinados às atividades de que trata o 

art. 1º deverão ter características que permitam auditoria, pelo órgão ou entidade 

contratante ou por instituição credenciada pelo Governo Federal, para fins de 

garantia da disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das 

informações." 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para a 

efetivação do fornecimento e planejamento; 

2. Acompanhar as instalações físicas e configurações dos equipamentos diretamente ou 

através de técnico ou analista indicado; 

3. Homologar as instalações e implantações conforme requisitos funcionais e técnicos 

elencados no ANEXO “A”; 

4. Emitir os termos de aceitação provisório e definitivo nos termos deste documento, quando 

do atendimento dos requisitos para cada um destes; 

5. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos, conforme o disposto na IN SLTI/MP nº 

4/2014; 

6. Adotar, quando adequado, através do Fiscal do contrato ou da autoridade competente as 

medidas convenientes, conforme disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº 8.666, 1993; 

7. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações 

apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar 

seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores; 

8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 
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9. Preencher e enviar Documento de Solicitação de Entrega – DSE, de acordo com os critérios 

estabelecidos neste Contrato; 

10. Preencher e enviar Documento de Solicitação de Instalação - DSI, após o recebimento dos 

equipamentos e de acordo com os critérios estabelecidos neste Contrato; 

11. Receber os objetos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a 

proposta aceita, de acordo com as inspeções a serem realizadas, respeitando o disposto no 

ANEXO “D” - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

12. Recusar com a devida justificativa, qualquer material entregue fora das especificações 

constantes na proposta da CONTRATADA; 

13. Informar à CONTRATADA, dentro do período de garantia, os novos locais para prestação do 

suporte técnico, caso ocorra remanejamento de equipamentos para outras unidades da 

CONTRATANTE ou outros órgãos do Governo, não informadas no Documento de Solicitação 

de Entrega, ressalvado o disposto no item 11.2 do Termo de Referência, Anexo I do Edital; 

14. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emitida pela CONTRATADA dentro 

dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

15. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento dos itens que compõem o objeto deste Contrato; 

16. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a 

proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto neste termo; 

17. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando se tratar 

de contrato oriundo de Ata de Registro de Preços; 

18. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos 

prazos preestabelecidos em Contrato; 

19. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação; 

20. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da 

Informação por parte da CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando 

aplicável; 

21. Realizar, no momento da licitação, diligências e/ou Prova de Conceito com o licitante 

classificado provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação de atendimento 

das especificações técnicas, exigindo, no caso de fornecimento de bens, a descrição em 

sua proposta da marca e modelo dos bens ofertados; 
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22. Não se aplica a exigência de transferência dos direitos de propriedade intelectual e direitos 

autorais da Solução de Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos 

produzidos ao longo do contrato, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, 

os modelos de dados e as bases de dados, pertencem à CONTRATADA, visto que se trata de 

licenciamento de solução comercial, a despeito de se tratar de licenciamento perpétuo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

Os tópicos abaixo definem as condições necessárias para o fornecimento da Solução 

que devem ser observados pelas partes, CONTRATADA e CONTRATANTE. 

1. Da entrega do objeto 

1.1 Os itens especificados no Anexo “A” deste documento deverão ser novos e entregues 

pela CONTRATADA em perfeitas condições de operação.  

1.1.1 Consideram-se novos e de primeiro uso os equipamentos que não tenham sido 

de fornecimento, entrega, locação, empréstimo, ou cessão anterior a quaisquer 

pessoas físicas ou jurídicas, e que tenham sido entregues em sua versão mais 

atualizada. 

1.1.2 Considera-se ainda que os equipamentos novos e de primeiro uso não devem 

constar, no momento da apresentação da proposta, em listas de end-of-sale, 

end-of-support ou end-of-life do fabricante, ou seja, não poderão ter previsão 

de descontinuidade de fornecimento, suporte ou vida, devendo estar em 

linha de produção do fabricante.  

1.1.3 Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, equipamentos recondicionados, 

previamente usados ou que não estejam em estado de novo em sua 

conservação. 

2. Do prazo e do local de entrega  

2.1 O local para entrega e instalação será: 

 SGAN 601 módulo G - Av. L2 norte (SERPRO Regional de Brasília) – Brasília/DF 

2.2 A CONTRATANTE solicitará a validação dos itens licitados para os ambientes esperados, 

devendo a CONTRATADA atestar que estes estão de acordo com o objetivo da 

CONTRATANTE; 

2.3 Após a validação da CONTRATANTE, esta solicitará a entrega dos equipamentos por 

meio do Documento de Solicitação de Entrega - DSE, que deverá ser cumprida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias a partir da sua emissão; 
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2.4 O DSE indicará o local de entrega e de instalação, bem como o responsável pelo 

recebimento; 

2.5 A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE quando da entrega dos 

equipamentos com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência, ficando a CONTRATADA 

responsável pelo transporte e entrega dos equipamentos; 

3. Da Instalação 

3.1 Instalação física dos equipamentos 

3.1.1 O equipamento descrito no ANEXO “A” deste documento que compõe a solução 

objeto da contratação deverá ser entregue instalado, configurado e operacional, 

incluindo todos os acessórios necessários para o seu pleno funcionamento, em 

até 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão do Documento de 

Solicitação de Instalação - DSI;  

3.1.2 Fica a critério da CONTRATANTE definir o horário de instalação e configuração 

dos equipamentos e softwares, podendo tais procedimentos serem executados 

em feriados ou finais de semana e em horário noturno, informado previamente 

à CONTRATADA; 

3.1.3 A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais necessários à instalação 

física completa, à configuração e ao perfeito funcionamento da totalidade dos 

equipamentos e aplicativos adquiridos; 

3.1.4 Constatada a ocorrência de divergência na especificação técnica, falhas de 

componentes, problemas de interoperabilidade entre os itens e aplicativos, 

defeitos de fabricação e operação ou qualquer outro defeito apresentado 

durante o transporte, a entrega e a instalação dos equipamentos, fica a 

CONTRATADA obrigada a providenciar a substituição do equipamento ou item 

defeituoso, em até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da 

notificação da ocorrência por parte da CONTRATANTE, sujeitando-se a 

CONTRATADA às penalidades previstas na legislação vigente, neste Contrato e 

no instrumento contratual. 

4. Escopo do Serviço de Instalação 

4.1 Gerais 

4.1.1 A CONTRATADA deverá executar, independente de outras atividades 

necessárias para garantir a disponibilidade total dos serviços que estão em 

operação: 

4.1.1.1.1 Todos os backups necessários e relacionados à atividade dos 

equipamentos em produção conforme o caso; 
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4.1.1.1.2 Todos os testes, antes e após as atividades de intervenção e/ou 

instalação, dos serviços em funcionamento no órgão e que tenham 

relação com os equipamentos em questão. 

4.1.2 A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de cabeamento para 

interligação dos equipamentos entre si e aos equipamentos já existentes nos 

ambientes, incluindo cabos de energia, rede e outros; 

4.1.3 A CONTRATADA deverá informar à equipe responsável por acompanhar a 

implantação indicada pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 5 

(cinco) dias úteis anteriores à instalação dos equipamentos, os nomes dos 

técnicos, com os respectivos números de documento de identidade, para que 

sejam identificados durante o procedimento de instalação e seja permitido seu 

acesso aos ambientes; 

4.1.4 Os acessórios, peças e manuais não utilizados durante a instalação, assim como 

as embalagens dos equipamentos deverão ser removidas pela CONTRATADA em 

até 14 (quatorze) dias corridos, antes da emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo, conforme ANEXO “C”, para que não permaneça no local de instalação 

nenhum resíduo da embalagem ou qualquer peça solta; 

4.1.5 Os equipamentos entregues somente serão considerados instalados, nos 

respectivos ambientes, quando cabeados, configurados, operacionais, em 

plenas condições de funcionamento, integrados com a rede local, bem como 

com outros equipamentos locais utilizados e com capacidade de permitir acesso 

remoto por parte da equipe da CONTRATANTE; 

4.1.6 A CONTRATADA deverá realizar a configuração inicial do equipamento para 

acesso remoto, assim como quaisquer outros acessórios e serviços que sejam 

necessários para a completa operacionalização do sistema, de acordo com as 

necessidades da CONTRATANTE; 

4.1.7 Todos os aplicativos necessários à operação dos equipamentos e da solução 

devem ser entregues instalados e em operação. Também devem estar incluídos 

e licenciados (se for o caso) todos os componentes de aplicativos básicos 

necessários ao funcionamento dos equipamentos, tais como: sistemas 

operacionais, sistema gerenciador de banco de dados, controladores de 

dispositivos dentre outros pertinentes; 

4.2 Documentação técnica 

4.2.1 A documentação técnica de instalação de qualquer item previsto neste Contrato 

deverá conter, no mínimo: 
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4.2.1.1.1 Descrição dos recursos de hardware e software utilizados nos 

equipamentos e suas devidas parametrizações e configurações; 

4.2.1.1.2 Deverá incluir todos os manuais do fabricante; 

4.2.2 A documentação técnica e o treinamento tem o propósito de garantir 

a transferência de conhecimento à CONTRATANTE a fim de proporcionar o nível 

de informação necessário à operação dos equipamentos, ambientes e sua 

sustentação. 

5. Da implantação 

5.1 Após a instalação dos equipamentos fornecidos, a CONTRATADA deverá iniciar a 

configuração da solução de segurança, incluindo a configuração de todos os parâmetros 

de funcionamento para a rede INFOVIA-Brasília, contemplando: 

 Perfis de usuários; 

 Instâncias e parâmetros particulares dos ponto/órgão conectado à INFOVIA; 

 Parâmetros/regras de arquitetura de rede e segurança; 

 Demais configurações necessárias para o total funcionamento do ambiente INFOVIA 

Voz. 

5.2 A CONTRATADA se responsabilizará por eventual dano causado ao Equipamento 

Servidor de Comunicação Central, em caso de comprovada imprudência ou imperícia 

nos serviços prestados; 

5.3 A CONTRATADA deve definir um processo de contingenciamento que permita o retorno 

ao estado funcional anterior quando da alteração de configurações em quaisquer 

equipamentos da INFOVIA; 

5.3.1 Este processo deverá ser comunicado e aprovado pela CONTRATANTE, 

previamente ao início da instalação; 

5.4 Após a CONTRATADA concluir toda a implantação da solução, deixando-a 

completamente operacional, e a entrega de toda documentação técnica, conforme 

condições e prazos exigidos neste documento, a CONTRATANTE, após verificação do 

funcionamento da solução, emitirá o Termo de Recebimento Provisório, conforme 

ANEXO “B”, em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação de conclusão 

da implantação; 

5.5 No prazo de 60 (sessenta) dias da emissão do Termo de Recebimento Provisório, 

conforme ANEXO “C”, sendo confirmada a operação e desempenho a contento, nos 

termos das especificações técnicas e do atestado de homologação, a CONTRATANTE 
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emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, conforme ANEXO “C”, verificadas as 

condições estabelecida neste Contrato. 

6. Mecanismos formais de comunicação 

6.1 O encaminhamento formal de demandas deverá ocorrer preferencialmente por meio 

do encaminhamento de Ordens de Serviço ou fornecimento de Bens, contendo no 

mínimo: 

I - a definição e a especificação dos serviços a serem realizados ou bens a serem 

fornecidos;  

II - o volume de serviços a serem realizados ou a quantidade de bens a serem 

fornecidos segundo as métricas definidas em contrato; 

III - o cronograma de realização dos serviços ou entrega dos bens, incluídas todas as 

tarefas significativas e seus respectivos prazos; e 

IV - a identificação dos responsáveis pela solicitação. 

6.2 O encaminhamento das demandas deverá ser planejado visando garantir que os prazos 

para entrega final de todos os serviços sejam realizados dentro da vigência contratual; 

6.3 A Contratante encaminhará Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 

Bens, documento utilizado para solicitar à contratada a prestação de serviço ou 

fornecimento de bens relativos ao objeto do contrato; 

6.4 A Contratante lavrará Termo de Recebimento Provisório, declaração formal de que os 

serviços foram prestados ou os bens foram entregues, para posterior análise das 

conformidades de qualidade baseadas nos Critérios de Aceitação; 

6.5 Após a conclusão dos serviços, será emitido Termo de Recebimento 

Definitivo, declaração formal de que os serviços prestados ou bens fornecidos atendem 

aos requisitos estabelecidos no contrato;  

7. Documentação 

7.1 A contratada fornecerá no decorrer do treinamento, item 3 do lote 1, manuais, material 

didático e material operacional de apoio (projetor, notebooks para apresentação, 

quadro branco, canetas). 

7.1.1 Os materiais didáticos deverão ser fornecidos de forma individualizada e 

suficiente para cada aluno participante; 

7.1.2 O Conteúdo deverá abranger pelo menos a configuração e implementação dos 

requisitos deste Contrato, além de técnicas de troubleshooting, geração e 
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extração de relatórios diversos, procedimentos de realização de backup 

e restore, procedimentos de bypass da solução para casos críticos de parada de 

funcionamento do serviço, instalação e configuração de redundância, entre 

outros requisitos que a CONTRATADA julgar necessário para a devida 

complementação da capacitação dos alunos; 

 

CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

1. Dos níveis mínimos de serviço 

1.1 Os chamados técnicos que ocorrerão no período de suporte técnico serão classificados 

por grau de severidade, da seguinte forma: 

 Severidade 1: dúvida relativa à operação ou configuração da solução e suas funções; 

 Severidade 2: qualquer funcionalidade da solução comprometida; 

 Severidade 3: solução fora de operação incluindo o appliance, quando for o caso; 

1.2 Os prazos relativos ao atendimento dos chamados técnicos serão os seguintes: 

1.2.1 Os chamados de Severidade 1 deverão ser atendidos até o prazo máximo de 2 

(dois) dias úteis, após sua abertura; 

1.2.2 Os chamados de Severidade 2 deverão ser atendidos conforme tabela a seguir: 

Tabela 1: Prazo para os chamados Severidade 2 

Equipamentos, demais peças e 

acessórios; 

Softwares, pacotes de correção ou 

de segurança dos equipamentos, e 

demais acessórios; 

Até 8 horas corridas para iniciar o 

atendimento e até 24 horas úteis para 

solucionar o problema. 

 

1.2.3 Os chamados de Severidade 3 deverão ser atendidos conforme abaixo: 

Tabela 2: Prazo para os chamados Severidade 3 

Equipamentos, demais peças e 

acessórios 

Softwares, pacotes de correção ou 

de segurança dos equipamentos, e 

demais acessórios 

Até 4 horas corridas para iniciar o 

atendimento e até 16 horas úteis para 

solucionar o problema. 
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1.3 Para a contabilização de hora útil, entende-se o horário compreendido entre 8h00 e 

18h00, em dias úteis, excluindo feriados e finais de semana. 

1.4 Todos os tempos especificados nas tabelas acima são contados a partir da abertura do 

chamado com respectivo número de identificação. 

1.5 Durante o período de suporte e garantia, a Contratada deverá estar apta a atender 

chamados encaminhados pela Contratante ao Centro de Atendimento da Contratada, 

sem ônus adicional para a Contratante, oferecendo, no mínimo, os seguintes serviços: 

1.5.1 Deve ser possível acionamento via telefone ou via Web, disponível 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, para solução de problemas 

decorrentes de defeitos e/ou falhas nos equipamentos e aplicativos, ou seja, 

problemas decorrentes do fato da solução não realizar uma funcionalidade 

especificada ou esperada. Esse serviço poderá, ainda, ser usado para solicitar 

informações quanto a dúvidas, funcionalidades e quanto a procedimentos para 

configuração dos itens do objeto contratado. 

1.6 Caso a Contratada não consiga resolver o problema através de assistência remota, com 

acesso remoto a critério da Contratante, deverá a Contratada realizar uma ação on 

site para sanar o problema e restabelecer o funcionamento normal da solução, sem 

prejuízo dos tempos constantes nas Tabelas 1 e 2 deste documento. A Contratada, 

neste caso, deve prover a garantia no local (on site) e se responsabilizará pelas 

despesas de deslocamento do especialista. 

1.6.1 Por motivos de Segurança, o acesso remoto lógico à rede poderá ser negado 

pela Contratante. 

1.7 Todos os custos decorrentes de eventual retirada de equipamentos ou componentes 

para a prestação do serviço de suporte e/ou garantia serão de responsabilidade da 

Contratada, bem como seu retorno aos locais onde serão instalados. 

1.8 Em qualquer caso, a Contratada deverá arcar com todos os procedimentos necessários 

à solução do problema, incluindo a substituição de quaisquer peças defeituosas no(s) 

equipamento(s), bem como a própria substituição do(s) equipamento(s) e 

procedimentos de reinstalação e reconfiguração, se for necessário, devendo ser 

atendida a seguinte condição: 

1.8.1 Os chamados serão registrados e deverão estar disponíveis para 

acompanhamento pela equipe designada pela Contratante, contendo data e 

hora da abertura do chamado, o problema ocorrido, a solução adotada, data e 

hora de conclusão. O número de chamados para atendimentos e reparos não 

deve ser limitado durante a vigência do contrato. 
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1.8.2 Decorridos os prazos previstos de acordo com os níveis de severidade 

especificados neste documento, sem o atendimento devido, fica a Contratante 

autorizada a sancionar a Contratada dentro dos parâmetros explicitados no item 

8.3. 

1.9 A Contratada deverá encaminhar ao fiscal técnico do contrato, até o 5º (quinto) dia útil 

de cada mês, durante o período de suporte e garantia dos equipamentos, o Relatório 

de Acompanhamento de Nível Mínimo de Serviço, conforme modelo proposto pela 

Contratada e aprovado pela Contratante, com informações de TODOS os chamados 

abertos pela Contratante referentes ao mês anterior, em sua central de atendimento, 

contendo, pelo menos, as seguintes informações: 

1.9.1 Data e hora da abertura do chamado; 

1.9.2 Data e hora da chegada do técnico ao local ou do início do atendimento, quando 

remoto; 

1.9.3 Data e hora da resolução do problema; 

1.9.4 Descrição do problema, incidente ou solicitação atendida e procedimentos 

efetuados. 

1.10 É garantido à Contratada o direito ao contraditório frente aos resultados da 

apuração do Nível Mínimo de Serviço. 

1.11 A justificativa, devidamente fundamentada, aceita pelo gestor do contrato, poderá 

evitar a incidência de sanções ou descontos de dias e horas para contabilização dos 

níveis de atendimento conforme entendimento do gestor. 

2. Do descumprimento dos níveis de serviço 

2.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada referente 

ao não atendimento dos Níveis Mínimos de Serviço, resguardados os procedimentos 

legais pertinentes, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, deverá obedecer aos 

indicadores a seguir: 

Tabela 3: Indicadores de Nível Mínimo de Serviço (INMS) 

Indicador nº1 
Descumprimento de prazo para solução de chamados Severidade 1 

(QS1) 

Descrição do 

indicador 

Mede a quantidade de dias úteis excedentes que um chamado de 

severidade 1 ficou aberto até que o problema indicado pela 

CONTRATANTE tenha sido solucionado pela CONTRATADA. 

Aferição 
Conferência pela CONTRATANTE, mensalmente, dos prazos indicados 

no relatório executivo mensal. 

Fórmula de QS1 = NDIASÚTEIS * (Dfc - Dac) 
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Tabela 3: Indicadores de Nível Mínimo de Serviço (INMS) 

cálculo QS1 = Quantidade de dias úteis entre a abertura e fechamento do 

chamado com a devida solução do problema. Considera-se para o 

efeito desse cálculo o menor número inteiro. 

Dfc = Data e hora de fechamento do chamado registrado no relatório 

de atendimento técnico; 

Dac = Data e hora de abertura do chamado registrado no relatório de 

atendimento técnico; 

Multa: 0,25% sobre o valor do item por dia útil de atraso. 

Valor da multa = Valor do Item * ((QS1 – Prazo de Solução) * 0,25) / 

100 

Exemplo de 

aplicação 

Para valor do item de R$ 100.000,00, tem-se: 

Abertura do chamado – 13/10/2015 às 14:00. 

Fornecimento da informação requisitada: - 15/10/2015 às 18 horas. 

QS1 = (15/10/2015:18 horas – 13/10/2015:14 horas) = 3 dias úteis e 

4 horas úteis = 3 dias úteis como menor número inteiro. 

Valor da multa = 100.000,00 * (3 – 2) * 0,25 /100 = R$ 250,00 

Forma de 

Auditoria 

Conferência do Relatório de Atendimento Técnico entregue pela 

CONTRATADA e assinado por representante da CONTRATANTE. 

Indicador nº2 
Descumprimento de prazo para solução de chamados Severidade 2 

(QS2) 

Descrição do 

indicador 

Mede a quantidade de horas que um chamado de severidade 2 ficou 

aberto até que o problema indicado pela CONTRATANTE tenha sido 

solucionado pela CONTRATADA. 

Aferição 
Conferência pela CONTRATANTE, mensalmente, dos prazos indicados 

no relatório executivo mensal. 

Fórmula de 

cálculo 

QS2= Dfc - Dac 

QS2= Quantidade de horas decorridas entre a abertura e 

fechamento do chamado. 

Dfc = Data e hora de fechamento do chamado registrado no relatório 

de atendimento técnico; 

Dac = Data e hora de abertura do chamado registrado no relatório de 

atendimento técnico; 

Multa: 0,10% por hora de atraso sobre o valor do item 

Valor da multa = Valor do item * ((QS2 – Prazo de Solução) * 0,10) / 

100 

Forma de 

Auditoria 

Conferência do Relatório de Atendimento Técnico entregue pela 

CONTRATADA e assinado por representante da CONTRATANTE. 

Exemplo de 

aplicação 

Para valor do item de R$ 500.000,00, tem-se: 

Abertura do chamado – 14/10/2015 às 10:00. 
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Tabela 3: Indicadores de Nível Mínimo de Serviço (INMS) 

Fechamento do chamado com resolução do incidente: 15/10/2015 

às 16:00. 

QS2 = (15/10/2015:16horas – 14/10/2015:10horas) = 30 horas 

corridas 

Valor da multa = 500.000,00 * (30 – 24) * 0,10 /100 = R$ 3.000,00 

Indicador nº3 
Descumprimento de prazo para solução de chamados Severidade 3 

(QS3) 

Descrição do 

indicador 

Mede a quantidade de horas que um chamado de severidade 3 ficou 

aberto até que o problema indicado pela CONTRATANTE tenha sido 

solucionado pela CONTRATADA. 

Aferição 
Conferência pela CONTRATANTE, mensalmente, dos prazos indicados 

no relatório executivo mensal. 

Fórmula de 

cálculo 

QS3 = Quantidade de horas corridas entre a abertura e fechamento 

do chamado. 

Dfc = Data e hora de fechamento do chamado registrado no relatório 

de atendimento técnico; 

Dac = Data e hora de abertura do chamado registrado no relatório de 

atendimento técnico; 

Multa: 0,20% por hora de atraso sobre o valor do item 

Valor da multa = Valor do item x ((QS3 – Prazo de Solução) * 0,20) / 

100 

Forma de 

Auditoria 

Conferência do Relatório de Atendimento Técnico entregue pela 

CONTRATADA e assinado por representante da CONTRATANTE. 

Exemplo de 

aplicação 

Para valor do item de R$500.000,00, tem-se: 

Abertura do chamado – 14/10/2015 às 10:00. 

Fechamento do chamado com resolução do incidente: 15/10/2015 

às 16:00. 

QS2 = (15/10/2015:16horas – 14/10/2015:10horas) = 30 horas 

corridas 

Valor da multa = 500.000,00 * (30 – 16) * 0,20 /100 = R$ 14.000,00 

Indicador nº4 
Descumprimento de percentual de chamados Severidade 1 

solucionadas (QS1) 

Descrição do 

indicador 

Mede o percentual de chamados de severidade 1 não solucionados 

no prazo 

Aferição 
Conferência pela CONTRATANTE, trimestralmente, conforme prazos 

de atendimento indicados nos relatórios mensais. 

Fórmula de 

cálculo 

QS4 = NQS1/QS1 

NQS1 = Número de chamados severidade 1, constantes do relatório 

de atendimento técnico, não solucionados no prazo; 
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Tabela 3: Indicadores de Nível Mínimo de Serviço (INMS) 

QS1 = Número de chamados severidade 1, constantes do relatório de 

atendimento técnico; 

Percentual mínimo aceitável: 80% - (QS4 - 80%) * 

Multa: 0,05% sobre o valor do item, a cada 10% que exceder o 

descumprimento de QS4 

Valor da multa = Valor do item * (0,05) / 100 

Forma de 

Auditoria 

Conferência do Relatório de Atendimento Técnico entregue pela 

CONTRATADA e assinado por representante da CONTRATANTE. 

Exemplo de 

aplicação 

Descumprimento de QS4 em até 10%: (QS4 - 80%) ≦ 10% 

Valor da multa = 500.000,00 * (0,05) = R$ 25.000,00 

 

Descumprimento de QS4 superior a 10%: (QS4 - 80%) ≧ 10% 

Valor da multa = 500.000,00 * (0,10) = R$ 25.000,00 

 

  

2.2 Entende-se por valor do item a composição de um único item ou conjunto de itens que 

estejam comprometidos ou envolvidos diretamente na abertura do chamado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total estimado de R$ ------- (---------------

-), conforme planilha de quantitativos e preços abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO Quant. Preço unitário Preço total 

 

Lote único – Solução de 

Segurança    

1 

Solução de segurança 

composto por hardware, 

em arranjo de redundância 

local, software, 

licenciamento de 

capacidade 

para 2.000 sessões SIP 

simultâneas, 

funcionalidades necessárias 

ao atendimento das 

especificações 

1   
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estabelecidas no respectivo 

item do Anexo II, suporte e 

garantia de 60 meses para 

toda a solução e toda a 

capacidade 

licenciada instalada. 

2 

Licenciamento de 

capacidade adicional da 

solução de 

segurança, constituído por 

subscrição de bloco de 

capacidade de 

atendimento a 1.000 sessõe

s SIP simultâneas. 

2   

3 

Treinamento para turma de 

8 pessoas, incluindo 

técnicos ou gestores 

realizado em local e horário 

indicado pela 

CONTRATANTE 

1 

 

 

  

Preço máximo global admissível  

 

Parágrafo Único 

 

No preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, frete, seguro, 

material, tributos e/ou impostos, bem como quaisquer outras despesas incidentes na execução 

deste Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes desta contratação no presente exercício correrão à conta do 

Orçamento Geral da União, por meio da seguinte classificação orçamentária: Programa de Trabalho 

nº                        , fonte             , elemento de despesa                    .  

 

Parágrafo Único 

 

A despesa do exercício subsequente correrá à conta da Dotação Orçamentária 

consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando os pagamentos condicionados à 

aprovação dessa dotação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – ETAPAS 

 

Prazo estimado Prazo Desembolso 

Assinatura contratual - - 

Plano de implementação 

Em até 15 (quinze) dias 

corridos após a assinatura 

do contrato 

- 

Entrega e instalação dos 

equipamentos 

Em até 60 (sessenta) dias 

corridos após a assinatura 

do contrato 

- 

Emissão do Termo de 

Recebimento Provisório 

dos equipamentos 

Em até 5 (cinco) dias úteis 

após a entrega dos 

equipamentos 

- 

Emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo dos 

equipamentos 

Em até 30 (trinta) dias úteis 

após a entrega dos 

equipamentos 

- 

Pagamento dos 

equipamentos 

Em até 10 (dez) dias úteis 

após emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo dos 

equipamentos 

50% 

do item 1 

Serviços de instalação e 

configuração 

Em até 30 (trinta) dias 

corridos após a entrega dos 

equipamentos 

- 

Homologação dos serviços 

Em até 30 (trinta) dias úteis 

após a conclusão dos 

serviços 

- 

Emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo 

Em até 5 (cinco) dias úteis 

após a homologação 
- 

Pagamento dos serviços de 

instalação e configuração 

Em até 10 (dez) dias úteis 

após emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo 

50% do item 

1 

Treinamento técnico 
Em até 30 (trinta) dias úteis 

após término da instalação  

Pagamento do treinamento 

técnico 

Em até 10 (dez) dias úteis 

após o término do 

treinamento 

100% do 

item 3 

Pagamento da ativação de 

licenciamento de bloco 

adicional de 1.000 sessões 

Em até 10 (dez) dias úteis 

após emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo da 

100% do item 

2 
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SIP simultâneas ativação das licenças. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Conforme Anexo “A” deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PRAZO DE SUPORTE E GARANTIA TÉCNICA 

1. A Contratada deverá comprometer-se a prestar o suporte e garantia prevista neste 

Contrato para todos os equipamentos e softwares que compõem a solução. 

2. O período de suporte e garantia passará a contar a partir da assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo, conforme Anexo “C”, a ser expedido pela Contratante. 

3. Estão inclusos na garantia os seguintes itens: 

3.1 Atualizações de firmwares, pacotes de correção ou de segurança dos equipamentos; 

3.2 Substituição de quaisquer equipamentos, peças e demais componentes integrantes da 

solução, incluindo a redundância; 

3.3 Substituição de softwares e equipamentos para corrigir vulnerabilidades encontradas, 

quando atualizações de firmwares e pacotes de correção não sejam suficientes. 

4. São hipóteses de exclusão da garantia: 

4.1 Danos provocados por imperícia ou negligência dos operadores técnicos da 

CONTRATANTE nos equipamentos fornecidos; 

4.2 A movimentação dos equipamentos entre unidades da Contratante efetuada com 

recursos próprios NÃO exclui a garantia, devendo ser realizada mediante comunicado 

prévio e com o acompanhamento da Contratada, salvo dispensa justificada e 

documentada; 

4.3 As alterações de parâmetros e configurações, próprias da operação do equipamento, 

não excluem a garantia; 

4.4 Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 

4.5 O prazo relativo ao suporte e à garantia dos bens e serviços prestados será de 

60 (sessenta) meses, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. Tal comprovação deverá constar da declaração de garantia técnica, 

demonstrando que foi contratado junto ao fabricante ou a uma Assistência Técnica 

autorizada do fabricante o período de garantia de 60 (sessenta) meses e com 
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atendimento a todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 

Anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será efetuado em função dos resultados obtidos, após os procedimentos de 

recebimento provisório e definitivo, previsto no inciso II, do art. 73 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

2. O pagamento do item 1 será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela 

CONTRATADA, devidamente atestada pelo setor competente, após o recebimento 

definitivo do objeto atestado pelo Termo de Aceitação Definitivo, de acordo com o 

cronograma de desembolso especificado no item 10.2 deste TR, sendo efetuada a retenção 

de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente. 

3. O pagamento do item 2 será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela 

Contratada, devidamente atestada pelo setor competente, após a inserção da licença de 

capacidade adicional e o devido ateste de que a nova capacidade já está devidamente 

suportada, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, 

conforme determina a legislação vigente. 

4. O pagamento do item 3 será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela 

empresa, devidamente atestada pelo setor competente, após a realização do treinamento, 

de forma satisfatória, devendo atender todos os requisitos estabelecidos, sendo efetuada a 

retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação 

vigente. 

5. A Contratada deverá prestar garantia dos bens e serviços contratados, em uma das 

modalidades de garantia previstas no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, correspondente a 5% 

do valor do contrato. 

5.1 Nos termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, após a execução do contrato, e 

da devida apuração de que não há sanções que impliquem em descontos do valor, a 

garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída, e quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

6. A Fatura/Nota Fiscal deverá ser entregue no endereço estipulado pela Contratante no 

momento da assinatura do contrato, devidamente discriminada em nome desta, e 

acompanhada das respectivas comprovações de regularidade para com os encargos 

previdenciários, trabalhistas, comerciais e fiscais, após indicação pela Contratante das 

atividades constitutivas e que caracterizem o direito de pagamento, nos termos do 

Cronograma Físico-Financeiro. 
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7. À Contratante fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da entrega e 

aceitação dos equipamentos e dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições e 

de acordo com as especificações estipuladas neste Contrato. 

8. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento por parte da Contratada, importará prorrogação 

automática do prazo de vencimento da obrigação da Contratante. 

9. Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 

123/2006. 

10. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à Contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

11. Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Contratante, 

o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde 

a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I = (TX/100) / 365 

 

EM = I x N X VP 

 

 Onde: 

 

 I = Índice de atualização financeira; 

 TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela em atraso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Contratante, 

designado pela Diretoria de Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 

8.666/1993. 

 

Parágrafo Único 

 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

A Contratada, de acordo com o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, deverá prestar 

garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco 

por cento) do valor contratado, apresentando à Contratante, até 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data de assinatura do contrato, comprovante de uma das seguintes modalidades: 

 

a)  caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b)  seguro – garantia; ou 

c) fiança bancária. 

 

No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em qualquer agência da 

Caixa Econômica Federal, mediante depósito em conta específica com correção monetária a crédito 

do MP. 

 

Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter 

valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal, 

constando entre aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar devidamente 

escriturado em sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do Art. 61 da Lei 

Complementar nº 11, de 04 de maio de 2000, podendo a Contratante recusar o título ofertado, caso 

verifique a ausência desses requisitos. 

 

A garantia deverá ter validade de, no mínimo, 15 (quinze) meses, a contar da data de 

assinatura do contrato, sendo complementada, tempestivamente, no caso de acréscimo previsto no 

art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993. 
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No caso de garantia na modalidade de Carta de Fiança, deverá constar da mesma 

expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

 

Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela Contratante, em 

pagamento de multa que lhe tenha sido aplicada, a Contratada deverá proceder à respectiva 

reposição no prazo de três dias úteis contados da data em que tiver sido notificada da imposição de 

tal sanção. 

 

A Contratante fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução 

do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da Contratada, ou 

de seu preposto, ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas 

ações ou omissões. 

 

A Contratada terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral de 

todas as obrigações contratuais assumidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução parcial (imperfeita), mora 

na execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às 

seguintes penalidades: 

1.1 Advertência; 

1.2 Multa; 

1.3 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da 

CONTRATADA em assinar Contrato, e pela não apresentação da documentação exigida 

no Edital para sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o 

descumprimento total da obrigação assumida, com base no art. 81 da Lei nº 8.666, de 

1993, independentemente das demais sanções cabíveis; 

1.4 Multa moratória de 0,3% (três décimos) sobre o valor do item, ou conjunto de itens, 

por dia de atraso, no caso da CONTRATADA não entregar e/ou não instalar os 

equipamentos nos prazos estipulados neste Contrato, até o limite máximo de 30 

(trinta) dias; 

1.5 A extrapolação dos prazos constantes neste Contrato será considerada inexecução, 

total ou parcial, do Contrato, sendo aplicadas as sanções cabíveis; 

1.6 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato pela 

inexecução total ou execução insatisfatória, aplicada em dobro na sua reincidência, ou 

pela interrupção da execução do respectivo contrato sem prévia autorização da 

CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis. 
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1.6.1 Em caso de inexecução parcial, aplica-se o percentual sobre o valor parcial do 

contrato não executado; 

1.7 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do item, ou conjunto de itens, 

pela recusa em corrigir qualquer item rejeitado ou com defeito, caracterizando-se a 

recusa caso a correção não se efetivar nos 10 (dez) dias corridos que se seguirem à data 

da comunicação formal da rejeição ou defeito, independentemente das demais sanções 

cabíveis; 

1.8 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do item que contemple 

suporte técnico, pela mora na apresentação, além dos prazos definidos neste 

documento, do Relatório de Acompanhamento de Nível de Serviço Mínimo, ou mesmo 

a apresentação desse documento com informações incorretas; 

1.9 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do item ou conjunto de 

itens, por descumprir ou infringir qualquer das obrigações estabelecidas nos demais 

itens referentes ao item Deveres e Responsabilidades da Contratada, aplicada em 

dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis; 

1.10 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 

contratar com o MP pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

1.11 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, conforme disposto no 

inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2. No processo de aplicação de penalidades e da incidência de multas é assegurado o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

3. As multas e sanções listadas anteriormente, quando aplicáveis, serão descontadas da 

garantia prestada, bem como compensadas com eventuais créditos a receber, sendo o 

excedente cobrado na forma da lei. 

4. As sanções referentes ao suporte técnico deverão obedecer aos níveis de serviço segundo 

as fórmulas de cálculo apresentadas no item 2 da Cláusula nona deste Contrato. As sanções 

obedecerão aos seguintes critérios: 

 Multa de 0,25% para cada dia útil excedente do não atendimento dos chamados de nível 

de severidade I conforme relatório mensal, agregados no período de 12 meses; 

 Multa de 0,1% para cada hora excedente do não atendimento dos chamados de nível de 

severidade II conforme relatório mensal, agregados no período de 12 meses; 

 Multa de 0,2% para cada hora excedente do não atendimento dos chamados de nível de 

severidade III conforme relatório mensal, agregados no período de 12 meses. 
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5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de 

licitar e contratar com a União, a LICITANTE será descredenciada por igual período, sem 

prejuízo de outras sanções previstas neste Termo de Referência e demais cominações 

legais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS ALTERAÇÕES 

 

Este Contrato somente sofrerá alterações em razão de fatos supervenientes, consoante 

disposições do Art. 65, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações posterior, por meio de Termo 

Aditivo, numerado em ordem crescente e publicado no Diário Oficial da União. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

I - A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

Constituem motivo para rescisão deste Contrato: 

 

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

 

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do serviço, no prazo estipulado; 

 

d) o atraso injustificado no início do serviço; 

 

e) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante; 

 

f) a subcontratação total do seu objeto; 

 

g) o desatendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

 

h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 

 

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

 

j) a dissolução da Contratada; 
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k) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução deste Contrato;  

 

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 

Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

 

m) a supressão, por parte da Contratante, de serviços ou compras, acarretando 

modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes, nos termos 

do inciso II, § 2º do art. 65 da referida Lei; 

 

n) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a Contratada, nesses 

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

 

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a Contratada o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 

situação; 

 

p) a não liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução do 

serviço, nos prazos contratuais; 

 

q) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução deste Contrato; 

 

r) contratação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e 

de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos, em conformidade com o Inciso XXXIII da Emenda Constitucional nº 20, de 

15/12/1998; e 

 

II – A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerado nas 

alíneas “a” a “l” e “q” do item I desta Cláusula. 

 



   

   152  

 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Contratante; e 

 

c) judicial, nos termos da legislação. 

 

III – A rescisão de que trata a letra “a” do item II acarreta as seguintes consequências, 

sem prejuízos das sanções previstas na Lei: 

 

a) assunção imediata do objeto deste Contrato, no estado e local em que encontrar, por 

ato próprio da Contratante; 

 

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 

empregados na execução deste Contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do 

art. 58, da Lei n.º 8.666/1993; 

 

c) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato até o limite dos prejuízos causados 

à Contratante; 

 

d) a aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” deste item fica a critério da 

Contratante, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta; 

 

e) é permitido à Contratante, no caso de concordata da Contratada, manter este 

Contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais; e 

 

f) na hipótese da alínea “b” deste item III, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do Ministro de Estado. 

 

Parágrafo Primeiro 

 

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

Parágrafo Segundo 

 

Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas “l” a “q” do item I desta Cláusula, sem 

que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo ainda direito a: 

 

a) devolução de garantia; 

 

b) pagamentos devidos pela execução deste Contrato até a data da rescisão; e 
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c) pagamento do custo da desmobilização. 

 

Parágrafo Terceiro 

 

Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação deste Contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

 

Parágrafo Quarto 

 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto 

 

A aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” do item II desta Cláusula fica a 

critério da Contratante, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta; e,  

 

Parágrafo Sexto 

 

É permitido à Contratante, no caso de recuperação judicial ou extrajudicial da 

Contratada, manter este Contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de 

serviços essenciais.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

 

Incumbirá à Contratante a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da 

União, conforme dispõe a legislação vigente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Contrato. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 

as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só 

efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código de Defesa do Consumidor, Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.  
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Brasília,         de                             de          . 

 

 

 

 

________________________________________________________________________________ 

 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

 

 

_________________________________________________________ 

 

EMPRESA: 

 

 

TESTEMUNHAS: 

____________________________________ 

Nome:  

CPF:  

Identidade:  

____________________________________ 

Nome:  

CPF:  

Identidade:  
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ANEXO “A” DO CONTRATO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

DESCRITIVO TÉCNICO DA SOLUÇÃO 

 

Abaixo são descritas todas as características da solução de segurança, objeto da 

contratação deste instrumento, da seguinte forma: 

ITEM DESCRIÇÃO COMPOSIÇÃO 

LOTE 01 – Solução de Segurança 

1 

Solução de segurança, na modalidade 

de Session Border 

Controller), composta porhardware, em 

arranjo de redundância local, software, 

licenciamento (na modalidade licença 

perpétua) inicial de capacidade 

para 2.000 sessões SIP 

simultâneas, suporte e garantia de 60 

meses para toda a solução e toda a 

capacidade licenciada instalada, e 

demais funcionalidades necessárias ao 

atendimento das especificações 

estabelecidas no respectivo item do Anexo 

I. 

 Equipamento(s),software(s) e 

implantação; 

 Entrega e instalação da 

Solução de Segurança; 

 Instalação e configuração da 

redundância; 

 Suporte e garantia de 60 

meses. 

  

2 

Licenciamento de capacidade adicional da 

solução de segurança, constituído por 

subscrição deblocos de capacidade de 

atendimento a 1.000 sessões SIP 

simultâneas. 

 Ativação de licenciamento de 

bloco adicional de capacidade 

de sessões SIP simultâneas; 

 Suporte e garantia de 60 

meses. 

  

3 

Treinamento para turma de 8 pessoas, 

incluindo técnicos ou gestores realizado 

em local e horário indicado pela 

CONTRATANTE 

 Treinamento 

  

Os termos “possui”, “permite”, “suporta” e “é” implicam o fornecimento de todos os 

elementos necessários à adoção da tecnologia ou funcionalidade citada. 
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Todos os equipamentos devem ser novos e de primeiro uso e não devem constar, no 

momento da apresentação da proposta, em listas de end-of-sale, end-of-support ou end-of-life do 

fabricante, ou seja, não poderão ter previsão de descontinuidade de fornecimento, suporte ou 

vida, devendo estar em linha de produção do fabricante. Os softwares devem ser entregues em 

sua versão mais atualizada. 

Todos os componentes devem ser compatíveis entre si, sem restrições aos requisitos 

constantes neste Termo de Referência, ou seja, é de responsabilidade da Contratada fornecer os 

devidos quesitos de interoperabilidade entre os equipamentos presentes nesta especificação e 

eventuais legados na INFOVIA Voz. 

Todos os descritivos técnicos e manuais de operação dos equipamentos deverão ser 

entregues à Contratada. 

1. SOLUÇÃO DE SEGURANÇA - Lote 1 - Item 1 

1.1 Características gerais 

1.1.1 A Solução de segurança de VoIP deverá ser do tipo Session Border Controler, 

devendo possibilitar o controle, em um ponto único, da sinalização e 

também média das chamadas VoIP da INFOVIA Voz. A solução deverá permitir 

o controle da borda da rede de voz da INFOVIA, centralizar o fluxo de sinalização 

e a admissão de chamadas, e realizar as demais funções de controle 

especificadas neste Anexo.  

1.1.2 A Solução de segurança de VoIP deverá ser baseada em hardware otimizado e 

específico para as suas funcionalidades. Não serão aceitas as soluções 

de software, baseadas em PCs ou em soluções de PBX. 

1.1.3 Deve ser compatível com a solução atual da Contratante, sem prejudicar 

nenhuma das funcionalidades ofertadas pelo Servidor de Comunicação Central 

da Solução de Voz da INFOVIA Voz, atualmente Open Scape Voice (OSV) versão 

7. 

1.1.4 Todos os componentes da solução devem permitir instalação em 

bastidor rack 19 polegadas e construção mecânica para acondicionamento dos 

módulos necessários ao seu funcionamento. Não serão aceitos equipamentos 

de parede adaptados para rack. 

1.1.5 Possuir capacidade inicial licenciada de atendimento a 2.000 sessões SIP 

simultâneas. 

1.1.5.1 Permitir ampliação até a capacidade de atendimento a 4.000 sessões SIP 

simultâneas, sem a necessidade de troca da solução ou aquisição adicional 
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de componentes como gabinete, processadores, memória, slots de 

expansão e cabeamento. 

1.1.6 Os módulos de periferia e comando da solução ofertada deverão ser exclusivos 

para esta função, não sendo aceita soluções que utilizem módulos baseados em 

placas de terceiros ou baseado em plataforma de PC. 

1.1.7 Deve possuir fonte de alimentação externa de 100-240 V (AC) 50/60 Hz, com 

chaveamento automático e sistema de aterramento eficiente. 

1.1.8 Deve estar equipado com redundância interna de todas as fontes de 

alimentação e todos os órgãos de controle e processamento como CPU e 

memórias, de modo que na eventual falha de uma unidade, a substituição por 

outra se processe de modo automático (método hot stand-by) sem perda ou 

queda das ligações em andamento. 

1.1.9 Deve possuir todos os hardwares e softwares necessários para a implantação de 

quaisquer funcionalidades inclusas ou previstas, considerando o número 

máximo de acessos simultâneos em todas as funcionalidades solicitadas na 

Solução. 

1.1.10 Deverá possibilitar a inserção ou extração de qualquer cartão ou módulo com o 

equipamento em funcionamento normal sem que isso possa causar danos ou 

falhas devido a transitórios da alimentação para soluções baseadas 

em appliance e somente as fontes, caso seja utilizado servidores de mercado. 

1.1.11 A eventual inserção de um cartão ou módulo em um slot que não lhe seja o 

correspondente não deverá causar danos àqueles componentes ou à central. 

1.1.12 A Unidade Central de Processamento (CPU) do equipamento deve possuir 

processador de 64 Bits. 

1.1.13 Desejável que o equipamento possua aceleração física (por hardware) de 

criptografia. 

1.1.14 O hardware fornecido na solução deverá ser fabricado ou homologado pelo 

fabricante do software embarcado. 

1.1.15 Desejável Tempo médio entre falhas (MTBF) máximo de 100.000 horas. 

1.1.16 Compatibilidade com soluções de telefonia atualmente utilizadas na INFOVIA, 

especialmente as informadas neste Anexo I ao Termo de Referência. 

1.1.17 Os equipamentos propostos deverão possuir certificado de homologação da 

Anatel, conforme Parágrafo único do artigo 20 da Resolução nº 242 da Anatel. 
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1.2 Redundância 

1.2.1 A Solução deve ser redundante e deverá permitir 

a implementação em cluster local. Na falha de um dos equipamentos, o outro 

deve assumir a total carga de chamadas simultâneas de forma automática. Esse 

procedimento deve ser efetivado sem intervenção humana e de forma 

transparente. 

1.2.2 O cluster em questão não isenta que cada equipamento servidor atenda 

individualmente às capacidades mínimas especificadas neste instrumento, ou 

seja, cada caixa isoladamente deverá atender de forma individual as 

capacidades previstas nesta especificação, visando preservar o atendimento em 

caso de falha de um equipamento individual. 

1.2.3 Deverão ser fornecidos todos os equipamentos e softwares para a solução 

principal e para a redundância, inclusive permitir o uso do licenciamento para 

sessões simultâneas. 

1.3 Desempenho e capacidade 

1.3.1 Cada equipamento deverá possuir capacidade inicial licenciada de, no mínimo, 

2.000 (duas mil) sessões SIP simultâneas, e capacidade total de no mínimo 4.000 

(quatro mil) sessões SIP simultâneas, expansível mediante licenciamento 

adicional de capacidade. 

1.3.1.1 Para os fins deste item, não se contabilizam chamadas locais em cada 

central as quais não serão roteadas via SBC, somente as chamadas externas 

à cada central. 

1.3.2 Cada equipamento deverá possuir capacidade inicial licenciada de 2.000 (duas 

mil) e capacidade de expansão de no mínimo 4.000 (quatro mil) sessões 

simultâneas por meio da implementação de SIP-TLS, isto é, todas as sessões 

suportadas poderão ser implementadas em SIP-TLS. 

1.3.3 Cada equipamento deve possibilitar a realização de, no mínimo, 60 (sessenta) 

chamadas SIP simultâneas por segundo. 

1.3.4 Cada equipamento deve possibilitar a realização de, no mínimo, 500 

(quinhentas) sessões de chamadas por meio do protocolo SRTP, dentro da 

quantidade de sessões simultâneas. 

1.3.5 Cada equipamento deve suportar a comunicação de 1.000 (hum mil) ramais 

remotos pela Internet de forma autenticada em seus respectivos servidores 

centrais e segura por intermédio de canais criptografados, através de SIP-TLS e 

SRTP.  
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1.4 Conectividade 

1.4.1 Possuir, no mínimo, 2 (duas) portas Ethernet padrão 10/100/1000/10000 base-

TX Ethernet, automática e Full-Duplex para comunicação. 

1.4.2 Além das portas descritas no item anterior, deve possuir uma porta de console 

com interface RS-232 ou RJ-45. 

1.5 Funcionalidades básicas 

1.5.1 O hardware deve possuir, no mínimo, 500 (quinhentos) GB de HD para logs e 

CDR; tal recurso pode ser ofertado com redirecionamento de logs para um 

servidor externo, desde que fornecido pela Contratada, ou ponto de 

armazenamento externo. 

1.5.2 Prover mecanismo que possibilite o bloqueio de serviços. 

1.5.3 Deve ser capaz de controlar as conexões pelo seu contexto, a partir de 

informações das várias camadas (cabeçalhos e dados) de um pacote IP/SIP. 

1.5.4 Deve ser capaz de manipular os dados dos cabeçalhos SIP dos protocolos de 

sinalização e mídia com o intuito de garantir a interoperabilidade e conexão sem 

restrição das diversas soluções agregadas à rede INFOVIA-BRASÍLIA. 

1.5.5 Suportar o protocolo 802.1q com a definição de seus endereços IP através de 

interface gráfica. Tal recurso poderá ser utilizado para segmentação de redes 

que possuem sobreposição de endereços de rede. 

1.5.6 Deverão ser fornecidas mídias de instalação 

do software ou acesso web aos softwares de instalação, com as respectivas 

licenças 

1.5.7 Deve suportar vídeo-chamadas entre endpoints, com o uso dos mesmos canais 

disponibilizados para áudio. 

1.5.8 Deve suportar a configuração de rotas redundantes. 

1.5.9 Deve possuir o recurso de Accounting, que consiste na capacidade de agregação 

de CDRs e geração de informações com as informações das chamadas que 

passam pelo SBC (CDRs de Start, Stop e/ou Interim). 

1.5.9.1 Os CDRs poderão ser enviados tanto via protocolo RADIUS quanto 

armazenados localmente em formato de planilha eletrônica e enviados via 

SFTP, RADIUS, SYSLOG, ou outro protocolo seguro. 
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1.5.9.2 O armazenamento local da solução pode ser ofertado com 

redirecionamento de CDRs para um servidor externo ou ponto de 

armazenamento externo, desde que fornecido pela CONTRATADA como 

parte da solução.  

1.6 Roteamento, conversões de endereços e funcionalidades gerais 

1.6.1 Prover mecanismo de conversão de endereços (NAT), de forma a possibilitar 

que uma rede com endereços reservados se comunique a partir de um único 

endereço IP e possibilitar também um mapeamento 1-1, de forma a permitir 

que servidores internos com endereços reservados sejam acessados 

externamente através de endereços válidos ou não. 

1.6.2 Deve ser capaz de rotear as chamadas, baseado em tabelas de numeração 

internas ao equipamento, não necessitando realizar consultas ao servidor 

central da solução, consumindo dessa forma apenas uma sessão de chamada. 

Deve ser possível alimentar a base de dados por pelo menos duas das 

possibilidades a seguir: 

1.6.2.1 Diretamente pela CLI do equipamento com informação individual de cada 

ramal ou de range de ramais; 

1.6.2.2 Importação ou consulta de arquivo no formato XML; 

1.6.2.3 Importação ou consulta de base de dados LDAP ou ENUM; 

1.6.2.4 Importação ou consulta de arquivo no formato de planilha eletrônica (CSV 

ou outro). 

1.6.3 Deve possuir firewall, com a função de NAT, PAT e inspeção de todas as fases de 

sinalização do protocolo SIP, inclusive com o controle das portas abertas pelo 

SIP. 

1.6.4 Possuir mecanismo que permita que a conversão de endereços (NAT) seja feita 

de forma independente do destino de uma comunicação, possibilitando que 

uma máquina, ou grupo de máquinas, tenham seus endereços convertidos para 

endereços diferentes de acordo com o endereço destino. 

1.6.5 Permitir a validação do protocolo SIP, bem como a realização de NAT em SIP 

(Nível de Aplicação), Hosted NAT-Transversal (HNT), NAT Transversal e 

comunicação com DNS servers para resolução de FQDNs quando necessário. 

1.6.6 Possuir a capacidade de configuração da lógica de roteamento baseada em 

Realms. 
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1.6.7 Permitir a configuração para cenários de acesso (registro) e Peering (Sip-

Trunking). Tal recurso deve permitir a interconexão com centrais 

telefônicas, gateways, outras soluções de segurança e proxies SIP baseados 

em software livre. 

1.6.8 Suportar o recurso Header Manipulation Rules (HMR) para o tratamento de 

protocolos de sinalização SIP, com possibilidade de manipulação de cabeçalhos 

para interoperabilidade entre diferentes marcas de equipamentos. Deve ser 

capaz de, no mínimo, adicionar, remover e modificar campos dos cabeçalhos SIP 

e Session Description Protocol (SDP), adicionar tags, capacidade de converter SIP 

URL para TEL URL e vice-versa. 

1.6.9 Suportar a configuração de Media Release (tráfego de voz direto entre 

os endpoints) e Media Anchoring (tráfego de voz forçado até a solução central) 

que podem ser aplicados aos Realms. 

1.6.10 Deve permitir registro com operadoras de telefonia, através do protocolo SIP 

Service Provider (SIP). Não serão aceitos equipamentos externos para a 

interligação com operadoras de telefonia. 

1.6.11 Deve realizar conexão criptografada com a operadora de telefonia local (SIP 

Service Provider). 

1.6.12 Deverá permitir nativamente o isolamento e gerenciamento de tráfego entre 

redes da INFOVIA Voz com range de IP semelhantes, não sendo aceitas soluções 

para este item baseadas em virtualização de endpoints. 

1.7 Protocolos e padrões 

1.7.1 Suportar protocolo de fax T.30 ou T.38. 

1.7.2 Deve possuir os protocolos IPv4 e IPv6 implementados de forma nativa, sem o 

uso de adaptadores externos. 

1.7.3 Suportar o protocolo SNMP em suas versões 2 e 3. 

1.7.4 Suportar o protocolo ICMP. 

1.7.5 Suportar o protocolo DNS. 

1.7.6 Suportar o protocolo SSH. 

1.7.7 Suportar Syslog. 

1.7.8 Suportar o protocolo NTPv3 ou NTPv4. Deve suportar autenticação entre 

os peers NTP. 
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1.7.9 Possuir mecanismo de forma a possibilitar o funcionamento transparente dos 

protocolos Real Time Protocol (RTP), Secure Real Time Protocol (SRTP), Real 

Time Control Protocol (RTCP), Secure Real Time Control Protocol (SRTCP), SIP, 

mesmo quando acessados por máquinas através de conversão de endereços - 

NAT. Este suporte deve funcionar tanto para acessos de dentro para fora quanto 

de fora para dentro. 

1.7.10 A autenticação de usuários de gerência deve ser feita via RADIUS ou TACACS. 

1.7.11 Permitir a integração com qualquer autoridade certificadora emissora de 

certificados X509 que seguir o padrão de PKI descrito na RFC 2459, inclusive 

verificando as CRLs emitidas periodicamente pelas autoridades, que devem ser 

obtidas automaticamente pela solução. 

1.8 Qualidade de serviço 

1.8.1 O equipamento deverá possuir, no mínimo, os seguintes recursos de qualidade 

de serviço como: 

1.8.1.1 802.1p/q; 

1.8.1.2 ToS; 

1.8.1.3 DiffServ. 

1.8.2 Deve realizar roteamento pelo caminho mais curto, que otimiza a qualidade de 

vídeo e voz, isto é, deve suportar a comunicação de mídia direta entre 

os endpoints da chamada. 

1.8.3 Deve permitir a realização de medições dos pacotes de voz (RTP e RTCP) que 

passam pelo equipamento e os reporte, informando a qualidade das chamadas 

diretamente na solução. 

1.8.4 A solução deve responder a pacotes de testes para teste de implementação dos 

níveis de serviço especificados (SLA). Devem ser suportadas, no mínimo, as 

seguintes operações de teste: 

1.8.4.1 ICMP echo. 

1.8.5 Deve permitir controle de admissão de chamadas de vídeo e voz, que 

evite sobrecarga da fila de alta prioridade. 

1.8.6 O processamento de análise dos pacotes não deve impactar na qualidade das 

chamadas, gerando possíveis DoS. 
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1.8.7 Nas tentativas de descobertas de novos ataques, a geração de falsos positivos 

ou bloqueio de pacotes não deve gerar um baixo QOS ou causar um DoS. 

1.8.8 Deve prover recurso de otimização de eficiência/utilização da rede. 

1.8.9 Deve realizar equilíbrio de carga por interface. 

1.8.10 Deve suportar QoS através de Differentiated Services Code Point (DSCP), para 

diferentes tipos de tráfegos, como por exemplo: mídia, sinalização e gerência. 

1.8.11 Os pacotes devem ser classificados, priorizados e marcados de acordo com a 

política de QoS permitindo que elementos de rede subsequentes possam 

entender e manter o nível de serviço desejado, usando o campo DSCP dos 

pacotes IP. 

1.8.12 Diferentes classes de serviço devem ser possíveis. 

1.8.13 Protocolos de Voz sobre IP, como SIP, devem poder ser priorizados de forma 

específica. 

1.8.14 Devem possuir mecanismo para descarte de pacotes TCP retransmitidos em 

duplicata, causados pelo enfileiramento. 

1.8.15 Ocorrendo um surto de tráfego na rede, a ferramenta deve controlar o descarte 

dos pacotes TCP e UDP de acordo com as características e prioridades definidas 

na política. 

1.8.16 A formação da regra para classificação de pacotes deve contemplar no mínimo: 

endereço de origem, destino, serviço e interface. 

1.8.17 Deve possuir mecanismo para limitar a quantidade máxima de banda utilizada 

por uma regra de entrada de chamada e por conexão (seleção do CODEC). 

1.8.18 Deve ser do tipo Stateful Firewall Inspection. 

1.9 Segurança 

1.9.1 Possuir funcionalidade de criptografia das conversações (payload e sinalização), 

tanto entre ramais IP como em interligações com outras centrais IP, todas no 

padrão AES com chave de no mínimo 128 bits. 

1.9.2 Suportar o protocolo TLS com troca de chaves. 

1.9.3 Permitir bloqueio baseado em redes/IPs de origem. 

1.9.4 Deve possuir prevenção a flags TCP com má combinação. 
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1.9.5 Deve possuir ferramentas para detecção de intrusão à rede interna. 

1.9.6 Permitir a configuração de White-Lists para servidores SIP autorizados. 

1.9.7 Deve suportar o protocolo SDES via SRTP. Dessa forma, deve 

permitir Interworking entre RTP e SRTP para permitir que ramais criptografados 

na internet se comuniquem com centrais sem criptografia no ambiente interno. 

1.9.8 O módulo gateway VoIP deve possuir interface WEB, baseada em HTTPS, e linha 

de comando, via SSH. 

1.9.9 Prover controle de acesso por IP de origem. 

1.9.10 Definir as portas que serão utilizadas na comunicação pelos protocolos de 

sinalização e liberá-las apenas para os endpoints em questão durante o período 

da comunicação. 

1.9.11 Deve possuir a funcionalidade de proxy SIP. 

1.9.12 Prover mecanismo contra-ataques de falsificação de endereços (IP Spoofing) 

através da especificação da interface de rede pela qual uma comunicação deve 

se originar. 

1.9.13 Deve possuir controle e bloqueio de serviços, como DNS, SSH, SNMP, ICMP, FTP, 

FTPS, Telnet, HTTP, HTTPS e NTP. 

1.9.14 Deverá permitir o isolamento de tráfego entre redes da INFOVIA Voz com range 

de IP semelhantes, não sendo aceitas soluções para este item baseadas em 

virtualização de endpoints. 

1.10 Monitoração, registro e tratamento de logs 

1.10.1 Suportar monitoração através do protocolo SNMP bem como o Report de 

Alarmes (Traps). 

1.10.2 Permitir a monitoração do status dos servidores in-service através de método 

SIP OPTIONS. 

1.10.3 Deve enviar log para múltiplas consoles de gerenciamento, simultaneamente. 

1.10.4 Deve possuir monitoramento de alarmes por meio de traps SNMP. As MIBs do 

sistema devem apresentar, no mínimo, as seguintes informações: 

1.10.4.1 Temperatura e voltagem; 

1.10.4.2 Porta Ethernet; 



   

   165  

 

1.10.4.3 Capacidade de banda e uso da CPU; 

1.10.4.4 SIP Server Ativo/ Desativado; 

1.10.4.5 Interfaces de rede; 

1.10.4.6 Servidor DHCP (Ativo/Desativado); 

1.10.4.7 Servidor NTP (Ativo/Desativado); 

1.10.4.8 Servidor Syslog (Ativo/Desativado); 

1.10.4.9 Falha nos canais de comunicação; 

1.10.4.10 Falha de autenticação. 

1.10.4.11 Deve manter registros para auditoria das ações efetuadas pelos 

administradores do equipamento. 

1.11 Gerenciamento, monitoramento e configuração 

1.11.1 Deverá ser fornecido um Sistema de Gerenciamento e Manutenção de todos os 

componentes da solução, ficando sob a responsabilidade da empresa o 

fornecimento de dois microcomputadores para o sistema de gerenciamento. 

Caso o sistema de gerenciamento fique instalado na própria Solução, deve ser 

instalado em dois PCs estação (a serem fornecidos pela Contratada) a licença 

para acesso ao sistema via browser. 

1.11.2 Possibilitar a administração remota através de interface Web e linha de 

comando. 

1.11.3 Acesso à interface de administração de sistema deve ser seguro, via HTTPS e/ou 

SSH. O sistema deve garantir autenticação para o acesso via rede LAN 

permitindo no mínimo cinco sessões de administração simultâneas. 

1.11.4 Prover o controle de acesso por meio de senha e usuário, registrando em log a 

data, horário e terminal do acesso. 

1.11.5 Deverá ser possível definir direitos de acesso para usuários diferentes (perfis de 

usuários), dando acesso a instâncias como a seguir: 

1.11.5.1 Nenhum acesso à instância; 

1.11.5.2 Só leitura da instância; 

1.11.5.3 Leitura/escrita da instância. 
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1.11.6 Permitir a criação de perfis de administração distintos, de forma a possibilitar a 

definição de diversos administradores para a Solução, cada um responsável por 

determinadas tarefas da administração. 

1.11.7 Os recursos de gerência deverão permitir o gerenciamento de configuração, de 

falhas e alarmes, de inventário, de backup, de tentativas de invasão ou qualquer 

elemento estranho na comunicação, bem como o log de operações, todos de 

forma gráfica. 

1.11.8 O sistema deve fornecer informações, em tempo real (atualizado de forma 

contínua), sobre os vários módulos e características da solução, como: 

1.11.8.1 Protocolos mais usados por interface ou no equipamento; 

1.11.8.2 Quantidade de pacotes aceitos e rejeitados pelas regras da solução; 

1.11.8.3 Endereços e serviços que mais demandam banda na solução todo ou 

em uma interface específica; 

1.11.8.4 Quantidade de túneis VPN estabelecidos; 

1.11.8.5 Quantidade de conexões afetadas pelas regras de QOS; 

1.11.8.6 Quantidade de pacotes retransmitidos devido a critérios de QOS; 

1.11.8.7 Quantidade de pacotes pendentes na fila; 

1.11.8.8 Regras de QOS mais utilizadas; 

1.11.8.9 Administradores conectados; 

1.11.8.10 Latência, jitter médios e máximos por período de tempo; 

1.11.8.11 Utilização de memória e CPU; 

1.11.8.12 Serviços mais utilizados; 

1.11.8.13 Indicadores de chamadas SIP ativas; 

1.11.8.14 Indicadores de pacotes por segundo (PPS); 

1.11.9 Permitir visualizar o status do dispositivo das conexões. 

1.11.10 Possuir gerência de falhas e desempenho, possibilitando o gerenciamento 

via interface gráfica em tempo real. Não serão aceitas soluções em que a 

visualização de falhas da Solução não aconteça em tempo real. 
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1.11.11 Deverá enviar alarmes, em tempo real, possibilitando sua identificação 

através de identificação visual (com alternância de cores) de qualquer ameaça à 

rede, em termos de invasão ou varredura na rede ou na própria Solução, 

categorizados por níveis de criticidade. 

1.11.12 Possuir alarmes para notificação, por exemplo, em caso de queda de link, 

congestionamento de interfaces, taxa excessiva de perda de pacotes, problema 

com módulos ou fontes de alimentação do equipamento. 

1.11.13 O alarme deverá possuir informações como data, hora, local, equipamento e 

mensagem descritiva do erro com a respectiva criticidade. 

1.11.14 O gerenciamento de falhas (alarmes) deverá possibilitar a utilização de 

filtros de alarmes. 

1.11.15 Relatar histórico de eventos. 

1.11.16 Exibir inventário de hardware e software, exibindo a ocupação dos slots dos 

equipamentos, assim como quais módulos estão associados a cada slot. 

1.11.17 Possuir mecanismo que permita a realização de cópias de segurança 

(backups) e sua posterior restauração remotamente, através da interface 

gráfica, sem necessidade de se reinicializar o sistema. 

1.11.18 Em caso de restauração de backup após qualquer atualização, esta não deve 

ser limitada a novas licenças, mas deve permitir o restore às fornecidas 

originalmente com o equipamento. 

1.11.19 Possuir mecanismo para possibilitar a aplicação de correções e atualizações 

para s solução remotamente através da interface gráfica. 

1.11.20 Deve ser interoperável com equipamentos de diversos fabricantes, nos 

termos deste Anexo, necessários e suficientes ao bom funcionamento dos 

serviços em operação no ambiente da Contratada. 

1.11.21 Deve possuir indicadores de contagem de chamadas SIP ativas. 

1.11.22 Possibilitar o controle do tráfego para os protocolos TCP, UDP e ICMP 

baseados nos endereços de origem, destino e no serviço utilizado em uma 

comunicação. 

1.11.23 Deverá possibilitar criar rotinas de backup e restauração. 

1.11.24 Deve ser possível exportar toda a configuração efetuada no equipamento 

para atualização, de forma a evitar o retrabalho na configuração do 

equipamento de redundância. 
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1.12 Suporte a redundância em modo fail-over 

1.12.1 Contempla o suporte, configuração e implantação da redundância 

prevista neste item. 

1.12.2 Qualquer software ou equipamento que seja necessário para o fornecimento da 

funcionalidade de redundância em fail-overdeve estar incluso neste item. 

1.12.3 Todos os custos, eventuais ou futuros, agregados a este serviço, devem ser 

considerados na composição do preço e formulação da proposta. 

1.13 Suporte e garantia técnica 

1.13.1 Garantia de funcionamento pelo período de 60 (sessenta) meses, contados a 

partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer 

política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. A Contratada deverá 

descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo 

fabricante. 

1.13.2 Garantia da atualização de toda a solução, incluindo software, hardware ou o 

sistema operacional/firmware, provendo o fornecimento de novas versões por 

necessidade de correção de problemas ou por implementação de 

novos releases durante todo o período de garantia. 

1.13.3 Deverá haver prestação de suporte técnico, conforme previsto neste Termo de 

Referência, durante o período de 60 (sessenta) meses, na localidade indicada no 

Termo de Referência. 

1.13.4 O suporte técnico deverá abranger todos os requisitos presentes em todos os 

itens de equipamentos e serviços contemplados neste Termo de Referência. 

1.13.5 Em caso de falha e incapacidade de correção, em até 15 (quinze) dias úteis 

contados da comunicação pela Contratante, dever-se-á substituir o 

equipamento e seus componentes em até 20 (vinte) dias corridos. 

1.13.5.1 A alegação da Contratada de incapacidade de correção não a 

isenta de responsabilidade de prover meios para que o serviço continue em 

operação. 

1.14 Licenciamento inicial de capacidade (sessões sip simultâneas) 

1.14.1 Licença inicial (fornecida built-in ao equipamento) de suporte a 2.000 (duas mil) 

sessões SIP simultâneas, compatível com o equipamento fornecido. 

1.14.2 Licença inicial (fornecida built-in ao equipamento) de suporte a 2.000 (duas mil) 

sessões simultâneas por meio da implementação de SIP-TLS, isto é, todas as 
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2.000 (duas mil) sessões suportadas no subitem anterior poderão ser 

implementadas em SIP-TLS. 

1.14.3 A Solução deverá permitir o uso do licenciamento previsto neste item no 

equipamento principal e no redundante. 

1.14.4 O licenciamento de capacidade inicial deverá ser na modalidade de licença 

perpétua. 

1.15 Compatibilidade 

1.15.1 O equipamento ofertado deverá manter compatibilidade com as soluções de 

telefonia atualmente integrantes da INFOVIA Voz, constantes da tabela abaixo: 

Órgãos Conectados INFOVIA Voz Brasília - 2015 

No Órgão Unidades no DF Equipamento/PABX do órgão 
        

1 
Advocacia Geral da 

União (AGU) 

SIG Quadra 06 lote 800 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

1440 RAMAIS ESTIMADOS 
        

AGU - SAS   
        

2 
Controladoria Geral da 

União (CGU) 

SAS Qd 01 Bl. A - Ed. Darcy 

Ribeiro Térreo  

MARCA AVAYA, MODELO 

AURA - 600 RAMAIS 

MARCA NORTEL, MODELO 

BCM400 - 150 RAMAIS 

        

Ministérios Bloco A   
        

3 

Empresa de Tecnologia e 

Informações da 

Previdência Social - 

DATAPREV 

SAS Qd 01 Bl. E/F Anexo 

Subsolo 1 
  

        

4 
Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS  

SAS Qd 02 Bl. K 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

1000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SAS Qd 02 Bl.O   
        

5 
Ministério da Previdência 

Social - MPS  

SBN Quadra 2 Bloco G 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

1440 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco F Anexo A Sala 262 

Subsolo 

  
        

6 

Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da 

Educação – FNDE 

SAAN 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPEN SCAPE VOICE V6 

1575 RAMAIS ESTIMADOS 
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SBS Qd 2 Bl F- CPD 2º SS   
        

6 
Instituto Chico Mendes - 

ICMBIO 

EQSW 103/104 - BLOCO C – 

TERREO 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MX-ONE V3.2 - 800 RAMAIS 

MARCA ASTERISK, MODELO 

ELASTIK - 200 RAMAIS 

MARCA ASTERISK, MODELO 

SNEP - EM MIGRAÇÃO 

        

8 

Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada – 

IPEA 

SBS Qd 1 Bl E - 4º andar 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 

800 RAMAIS 
        

9 

Instituto do Patrimônio 

Histórico Artístico 

Nacional - IPHAN 

SEPS 713/913, Bloco D, Ed 

Lucio Costa, 1o andar 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

500 RAMAIS ESTIMADOS 
        

10 
Instituto de Tecnologia 

da Informação - ITI 

Palácio do Planalto Anexo III 

MARCA SOPHO, MODELO IPS 

2000 

300 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SCN QD. 02, Bl. E, Asa Norte, 

Brasília  
  

        

11 

Ministério da Agricultura, 

Pecuária e 

Abastecimento - MAPA 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco D Subsolo, Anexo final 

do Prédio 

MARCA NORTEL, MODELO 

MERIDIAN DIGITAL 

1560 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SBN - Edifício Palácio do 

Desenvolvimento 
  

        

12 
Ministério da Cultura - 

MinC 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco B Sala 100 – Sobreloja 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPEN SCAPE VOICE 8000 

1000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Setor Comercial Sul, Quadra 

09, sala 301 a 305, Torre B, Ed. 

Park Cidade Corporate 

  
        

13 
Ministério da Defesa - 

MD 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco Q 4 andar sala 428 - 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 - 500 RAMAIS 

MARCAASTERISK, MODELO 

ELASTIKS - 1400 RAMAIS 

        

14 
Ministério da Educação - 

MEC 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco L Subsolo anexo II próx. 

Elevadores 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 

3000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SAS Qd 05 Bl. H 3º Andar   
        

15 
Ministério da Fazenda- 

MF 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco P Subsolo - CPD 

Receita/SERPRO 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000  

3500 RAMAIS ESTIMADOS 
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SAS Qd 03 Bl. O Sobreloja - 

Sala da Rede 
  

        

16 Ministério da Justiça - MJ 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco T Ed. Sede sala 203 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

2000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Secretaria de Grandes Eventos 

Cond Censipam 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

100 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SCN, Q 03, BL B, Ed. Vitória 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

400 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Setor Policial Sul, Área 5, 

Quadra 3, Bloco K 
  

        

MJ DRCI 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 - 140 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

17 
Ministério da Saúde – 

DATASUS 

SCN Quadra 02 Projeção C 

Subsolo 
  

        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco G Subsolo do Anexo A 
  

        

18 
Ministério das 

Comunicações - MC 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco R 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPENSCAPE VOICE 

1200 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SAS Qd 06 Bl. E e H   
        

19 

Ministério do 

Desenvolvimento Agrário 

- MDA 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco A Sobreloja 

MARCA AVAYA, MODELO CS 

1000M - 420 RAMAIS 

ESTIMADOS 

  

        

Ed. Sarkis (tipo C) 

MARCA AVAYA, MODELO CS 

1000M - 180 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

SBN - Edifício Palácio do 

Desenvolvimento 

MARCA AVAYA, MODELO OP 

11C MINI - 120 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

SBN, Q. 01, 9º andar, Ed. 

Palácio da Agricultura, Bl. F 
  

        

20 

Ministério do 

Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio 

SEPS 713/913, Bloco D, Ed 

Lucio Costa, 1o andar 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MX-ONE - 1000 RAMAIS 

ESTIMADOS 
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Exterior - MDIC Esplanada dos Ministérios 

Bloco J Salas 311 / 313 
  

        

21 

Ministério do 

Desenvolvimento Social - 

MDS 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco A Sobreloja 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 350 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco C Sobreloja - Sala 143 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 650 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco F Anexo A Sala 262 

Subsolo 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 100 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

515 - NORTE EDIFÍCIO ÔMEGA 

BLOCO “B” – (ANTIGO PRÉDIO 

ANVISA) 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 850 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

SAN Quadra 03 Lote “A” - 

Edifício Núcleo dos 

Transportes 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 120 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

MDS SAAN 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 350 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

Tipo C Praça Portugal 

MARCA DIGITRON, MODELO 

EVOLUTION/E - 350 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

22 
Ministério do Meio 

Ambiente - MMA 

Esplanada dos Ministérios, 

Bloco B, Subsolo 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

1150 RAMAIS ESTIMADOS 
        

SEPN - QUADRA 505 - LOTE 2 - 

ED. MARIE PRENDI CRUZ 

MARCA AVAYA, MODELO 

AURA - 100 RAMAIS 

ESTIMADOS (EM PROCESOS 

DE MIGRAÇÃO) 

        

SETOR DE AUTARQUIAS SUL 

,QUADRA 5 , LOTE 5 - BLOCO H 

- EDIFÍCO SUPERITENDÊNCIA 

IBAMA- 3ºANDAR 

  
        

23 

Ministério do 

Planejamento, 

Orçamento e Gestão - 

MP 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco C Sobreloja - Sala 143 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000 - 2500 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

Esplanada dos Ministérios 

Bloco K Subsolo – CPD 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000 - 1000 RAMAIS 

ESTIMADOS 
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24 

Escola Nacional de 

Administração Pública - 

ENAP 

Escola Nacional de 

Administração Pública – ENAP 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000 - 450 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

25 
Ministério do Trabalho e 

Emprego - MTE 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco F Anexo A Sala 262 

Subsolo 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 4000 - 2000 RAMAIS 

ESTIMADOS 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPENSCAPE VOICE 

100 RAMAIS ESTIMADOS (EM 

PROCESOS DE MIGRAÇÃO) 

        

26 
Ministério dos 

Transportes - MT 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco R Sala 234 / Subsolo do 

Ed. Sede - próximo a Telefonia 

MARCA ERICSSON, MODELO 

MD-110 - 1500 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

27 
Presidência da República 

- PR 

Palácio do Planalto, anexo I 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

9000 RAMAIS ESTIMADOS 
        

Centro Cultural do Banco do 

Brasil (CCBB) - Setor de Clubes 

Sul trecho 2 

  
        

28 

Secretaria de Direitos 

Humanos - SDH - 

Presidência da República 

Setor Comercial Sul Quadra 09 

Lote C Edifício Parque Cidade 

CORPORATE, Torre A 9º andar 

MARCA ALCATEL, MODELO 

OMNIPCX ENTERPRISE 

500 RAMAIS ESTIMADOS 
        

29 

Serviço de Federal de 

Processamento de Dados 

- SERPRO 

SGAN Qd 601  

ASTERISK TRIXBOX - 3000 

RAMAIS ESTIMADOS 

  
        

SGAN Qd 601 Mod. G 

MARCA SIEMENS, MODELO 

OPEN SCAPE VOICE 

MARCA SIEMENS, MODELO 

HIPATH 8000 

        

30 
Instituto Brasileiro de 

Museus - IBRAM 

Setor Bancário Norte Quadra 

02 Bloco N, Edifício CNC 

MARCA AVAYA, MODELO 

S8800 - 500 RAMAIS 

ESTIMADOS 
        

  

2. LICENCIAMENTO ADICIONAL DE CAPACIDADE (sessões SIP simultâneas) - Lote 1 - Item 2 

2.1 O equipamento ofertado deverá suportar licença adicional de suporte a, no mínimo, 

2.000 (duas mil) sessões SIP simultâneas a serem habilitadas no item 1 deste Termo de 

Referência. 
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2.2 O equipamento ofertado deverá suportar licença adicional de suporte a, no mínimo, 

2.000 (duas mil) sessões simultâneas por meio da implementação de SIP-TLS, isto é, 

todas as 4.000 (quatro mil) sessões suportadas pelo equipamento poderão ser 

implementadas em SIP-TLS. 

2.3 A solução deverá permitir o uso do licenciamento previsto neste item no equipamento 

principal e no redundante. 

2.4 O licenciamento adicional deverá ser na modalidade de licença perpétua. 

3. TREINAMENTO - Lote 1 - Item 3 

3.1 A Contratada deverá prover treinamento para técnicos indicados pela Contratante, e 

para usuários gestores, realizado em local e horário indicado pela Contratante, 

conforme as seguintes especificações: 

3.1.1 Perfil Técnico e Operacional: 

3.1.1.1 Treinamento baseado em conhecimentos técnicos necessários para 

manutenção, operação e suporte da solução de segurança: 

3.1.1.1.1 Duração: 40 horas; 

3.1.1.1.2 Quantidade de técnicos/gestores: 8; 

3.1.1.1.3 Manuais, material didático e material operacional de apoio 

(projetor, notebooks para apresentação, quadro branco, canetas) são 

de inteira responsabilidade da Contratada. Caso haja acordo com a 

Contratante no fornecimento dos respectivos materiais de apoio, 

aquela estará isenta de tal responsabilidade; 

3.1.1.1.4 Os materiais didáticos deverão ser fornecidos de forma 

individualizada e suficiente para cada aluno participante; 

3.1.1.1.5 O conteúdo deverá abranger pelo menos a configuração e 

implementação dos requisitos deste Termo de Referência, além de 

técnicas de troubleshooting, geração e extração de relatórios 

diversos, procedimentos de realização 

de backup erestore, procedimentos de bypass da solução para casos 

críticos de parada de funcionamento do serviço, instalação e 

configuração de redundância, entre outros requisitos que a 

Contratada julgar necessários para a devida complementação da 

capacitação dos alunos; 

3.1.1.1.6 Após o curso, deverá ser fornecido um certificado de conclusão para 

cada aluno com o devido reconhecimento do fabricante/fornecedor; 
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3.1.1.1.7 Ao término do curso, os alunos deverão ser capazes de operar, 

manter e suportar a solução instalada e configurada; 

3.1.1.1.8 Poderá ser utilizado um acesso remoto à própria solução instalada 

para que alguns exemplos e procedimentos sejam realizados 

diretamente na solução instalada. 

3.1.2 O treinamento deverá ocorrer nas dependências da CONTRATANTE ou em local 

aprovado por esta, na região de Brasília/DF. 

3.1.3 A Contratante definirá a data do curso a ser realizado, com duração de uma 

semana, de segunda a sexta, em horário comercial. O horário do curso será 

dividido da seguinte forma: 

3.1.3.1 Período matutino: das 9h às 12h15, com 15 minutos de intervalo; 

3.1.3.2 Período vespertino: das 13h45 às 18h, com 15 minutos de intervalo; 

3.1.3.3 Caso haja acordo entre a Contratada e a Contratante, poderá haver ajuste 

nos horários propostos. 

3.1.4 É de responsabilidade da CONTRATANTE oficializar a requisição do curso de 

treinamento com no mínimo duas semanas de antecedência.  

3.1.5 Todas as despesas referentes ao transporte, translado, hospedagem e 

alimentação dos instrutores serão de responsabilidade da Contratada. 
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ANEXO “B” DO CONTRATO 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Identificação 

Contrato:   Nº da OS / OFB:   

Objeto:   

Contratante:   

Contratada:   

  

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, 

inciso I da Instrução Normativa SLTI/MP nº 4, de 11 de novembro de 2014, que os serviços ou 

bens, relacionados na OS acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de 

avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação 

previamente definidos pela Contratante. 

Ressaltamos que o Termo de Recebimento Definitivo destes serviços (ou bens) será 

emitido em até 30 (trinta) dias úteis, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências 

quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato 

supracitado. 

  

CONTRATANTE CONTRATADA 

Fiscal Técnico do Contrato Preposto 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

 

____________________________,________ de _____________________ de 20_____. 
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ANEXO “C” DO CONTRATO 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Identificação 

  

Contrato:   Nº da OS / OFB:   

Objeto:   

Contratante:   

Contratada:   

Gestor do Contrato:   

Fiscal Requisitante   

  

Por este instrumento, os servidores acima identificados atestam, para fins de 

cumprimento do disposto no art. 34, inciso VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 4, de 11 de 

novembro de 2014, que o(s) serviço(s) ou bem(ns) integrantes da Ordem de Serviço ou de 

Fornecimento de Bens acima identificada possui(em) qualidade compatível com a especificada no 

Termo de Referência/Projeto Básico do Contrato supracitado. 

  

Gestor do Contrato Fiscal Requisitante do Contrato 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

  

____________________________,________ de _____________________ de 20_____. 
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ANEXO “D” DO CONTRATO 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE DAS 

INFORMAÇÕES 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATO: 

  

Contrato nº:   

Objeto:   

Nome da 

Contratada: 
  

CNPJ da Contratada:   

Gestor do Contrato:   

Vigência Contratual:   

 

TERMOS: 

O Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão - MP, sediado em Esplanada dos 

Ministérios Brasília – DF, Bloco K / CEP: 70040-906 - CNPJ nº 00.489.828/0003-17, doravante 

denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a ____________________________, sediada em 

________________________________, CNPJ nº _______________________, doravante 

denominada CONTRATADA; 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO Nº_____________/_____ doravante 

denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do 

CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas 

informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES, doravante denominado TERMO, vinculado ao 

CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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Cláusula Primeira - DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 

regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato 

de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos 

procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre 

as partes, de acordo com o Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, que regulamenta 

procedimentos para credenciamento de segurança e tratamento de informação classificada em 

qualquer grau de sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de Segurança e Credenciamento. 

Constitui-se ainda objeto deste TERMO os critérios de segurança e auditoria definidos 

no Decreto nº 8.135, de 4 de novembro de 2013 e na Portaria Interministerial nº 141, de 2 de 

maio de 2014. 

Cláusula Segunda - DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

I. Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos 

executados por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas 

e/ou tomada de decisão. 

II. Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por 

divulgação pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE. 

III. Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de 

seu potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, 

político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a sociedade e o Estado 

brasileiros. 

IV. Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação 

possam acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas 

necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem 

das pessoas. 

V. Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO DE 

COMPROMISSO se vincula. 

Cláusula Terceira - DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

Será considerada como informação sigilosa toda e qualquer informação, escrita ou 

oral, revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O termo 

INFORMAÇÃO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em 

qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, 

mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, publicações, compilações, 

código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, 
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projetos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, 

informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações 

técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante 

denominados INFORMAÇÕES, a que, diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA 

venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das 

atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

§ 1º - As partes comprometem-se a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, 

transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que 

qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, 

em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça 

uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

§ 2º - As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao 

conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à 

execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL. 

§ 3º - As obrigações constantes deste TERMO DE COMPROMISSO não serão aplicadas 

àquelas informações que: 

I. sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação; 

II. tenham sido comprovada e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 

presente TERMO DE COMPROMISSO; e 

III. sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 

Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida 

de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e 

por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção 

que julgar cabíveis. 

Cláusula Quarta - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela 

outra parte exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em 

conformidade com o disposto neste TERMO DE COMPROMISSO. 

§1º - A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da 

informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 

§2º - A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e 

empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a 

existência deste TERMO DE COMPROMISSO bem como da natureza sigilosa das informações. 
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I. A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando 

garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO DE COMPROMISSO e dará 

ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

§3º - A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da 

informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto 

se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

§4º - Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra 

parte em função deste TERMO DE COMPROMISSO. 

I. Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, 

bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

§5º - A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, 

representantes, procuradores, sócios, prepostos, acionistas e cotistas, por terceiros 

eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por 

quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, 

bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do 

CONTRATO PRINCIPAL. 

§6º - A CONTRATADA, na forma disposta no § 1º desta Cláusula, também se obriga a: 

I. Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou 

dispor das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou 

jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo 

aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o 

uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II. Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando 

com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras 

despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes, 

representantes ou por terceiros; 

III. Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 

divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou 

ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV. Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 

sigilosas. 

Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO DE COMPROMISSO tem natureza irrevogável e irretratável, 

permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da 

informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 
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Cláusula Sexta - DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente 

comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições 

contratuais e legislação em vigor que trata desse assunto, podendo culminar na rescisão do 

CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA estará sujeita, por 

ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela 

CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, 

as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais 

sanções legais cabíveis, conforme art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Cláusula Sétima - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO DE COMPROMISSO é parte integrante e inseparável do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

§1º - Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou 

quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes 

buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da 

razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

§2º - O disposto no presente TERMO DE COMPROMISSO prevalecerá sempre em caso 

de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes 

de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tais 

como aqui definidas. 

§3º - Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância 

no sentido de que: 

I. A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar 

e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II. A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL; 

III. A omissão ou tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, 

que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV. Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela 

legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 

V. O presente TERMO DE COMPROMISSO somente poderá ser alterado mediante 

TERMO ADITIVO firmado pelas partes; 
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VI. Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas 

para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações 

pactuadas neste TERMO DE COMPROMISSO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos 

legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

VII. O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma 

das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, 

passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma 

proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização 

de TERMO ADITIVO ao CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII. Este TERMO DE COMPROMISSO não deve ser interpretado como criação ou 

envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas 

para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro da cidade de Brasília - DF, onde está localizada a sede da 

CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 

COMPROMISSO é assinado pelas partes em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito. 

  

Contratante Contratado 

  

  

  

______________________ 

Matrícula: 

Cargo: 

Departamento: 

  

  

  

______________________ 

CPF: 

Cargo 

  

____________________________, ________ de _____________________ de 20_____. 
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ANEXO “E” DO CONTRATO 

TERMO DE CIÊNCIA INDIVIDUAL DE CONFIDENCIALIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO   

TERMO DE CIÊNCIA INDIVIDUAL DE CONFIDENCIALIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

Nº do Contrato:   

Contratada:   

CNPJ:   

Objeto Resumido:   

Vigência Contratual:   

TERMOS 

O(s) funcionário(s) abaixo qualificado(s) declara(m) ter pleno conhecimento de sua(s) 

responsabilidade(s) no que concerne ao sigilo a ser mantido sobre as atividades desenvolvidas 

ou as ações realizadas no âmbito do Contrato Administrativo nº_____________/______ , bem 

como sobre todas as informações que eventualmente ou por força de sua(s) função(ões) 

venha(m) a tomar conhecimento, comprometendo-se a guardar o sigilo necessário nos 

termos da legislação vigente e a prestar total obediência às normas de segurança da 

informação vigentes no ambiente do CONTRATANTE ou que venham a ser implantadas a 

qualquer tempo por este, em conformidade com o TERMO DE COMPROMISSO DE 

MANUTENÇÃO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES firmado entre as partes. 

OBSERVAÇÕES 

  

DE ACORDO 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE CIÊNCIA é 

assinado pela(s) parte(s) declarante(s) em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito. 

Brasília,___de_____________de___________. 

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO(S) DECLARANTE(S) 

Nome: Assinatura: 

RG: 

CPF: 

Função: 

Nome: Assinatura: 

RG: 

CPF: 
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Função: 

Nome: Assinatura: 

RG: 

CPF: 

Função: 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA  

  

  

  

Declaro que a empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) 

nº  ____________________, inscrição estadual nº ____________________, estabelecida em 

__________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a 

administração pública:  

  

     

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do contrato 

______________________ ______________________ ______________________ 

______________________ ______________________ ______________________ 

______________________ ______________________ ______________________ 

______________________ ______________________ ______________________ 

  

Valor total dos Contratos 

 

R$ 

________________________ 

 

 

 

Local e data  

  

______________________________________________  

Assinatura e carimbo do emissor  

  

Observação:  

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo 

dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

 

 


